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Tendo de informativos do estado em que se acltão os ncgocios estrangeiros, ora a meu cargo, não posso 
prescindir deoccupar a vossa atlenção com a da respectiva secretaria de estado. A sua organisaçüo, tanto 
na parte material como cm seu pessoal, longe está ainda de poder satisfazer ao serviço publico: são precisas 
reformas, para as quaes o governo imperial necessita ser por vós autorisadó. 

A actual organisaçüo data de 18A2. Pelo regulamento de 26 de fevereiro desso anno foi a secretaria dividida 
em quatro secções, pertencendo d pVimeira todos os negocios tratados pelas legações imperiaes cm Londres 
e Paris, inglcza c franccza nesta cõrtc, e pelos respectivos consulados, quer brazilciros naquellcs paizes, quer 
francczcs e inglczes nesta cõrtc e nas províncias do império; ó. segunda, lodos os negocios tratados pelas le¬ 
gações e consulados, quer brazilciros nos dilTcrentes pontos da Europa, quer europeos no'Brazil; á terceira, 
os negocios tratados pelas legações o consulados brazilciros na America e americanos no Brazil; e á quarta, 
a correspondência sobre objcctos dc contabilidade. 

Por este melhodo, cm todas as secções tem de tratar-se dos mesmos assumptos que, por sua especialida¬ 
de, exigem variadas habilitações; mas sendo mui diflicil de as reunir cada um dos respectivos chefes, não se 
preenche o pensamento do regulamento; os trabalhos da repartição continuão a ser distribuidos como antes, 
segundo as capacidades; não ba nelles a precisa regularidade. 

Forão essas as razões por que um dos meus antecessores, no relatorio que vos foi presonte no anno pas¬ 
sado, ponderou a conveniência dc fazer-se a divisão dos trabalhos da secretaria peia natureza dos negocios 
que por cila correm. A experiência assim o aconselha pelo modo por que passo a expôr-vos. 

Duas grandes divisões occorrcm, scparando-sc a parle política c commcrcial da Europa da parte' política 
e commercial com as nações americanas, sob duas direcções. Cada uma destas grandes divisões admiltiráum 
sub-chefe para preparar as reclamações sobre que tem dc dar seu. parecer os dircclores, afim de serem re¬ 
solvidos pelo governo imperial; outro, para os dados estatísticos, mappas c informações sobre as relações 
commcrciacs do império com cada um dos respectivos paizes. 

As questões de limites são para o império dc incalculáveis complicações. Seu estudo ãrido c positivo exi¬ 
ge uma applicação exclusiva, e para melhor acerto mui conviria que os trabalhos do oflicial chefe dessa sec¬ 
ção especial fossem contrastados pelos de um outro pertencente á mesma secção. Só assim poderia o 
governo imperial bem avaliar o que mais convém ao império sobre esle importante ramo da publica admi¬ 
nistração. 

A secçãõ dc contabilidade sendo, como <:, bem dirigida, na conformidade das inslrucçõcs dadas ao res¬ 
pectivo chefe, preenche satisfactoriaincnte o objccto desse serviço. 

Conviria também destinar um empregado como chefe de uma secção, que poderia chamar-se chancella- 
ria, para a expedição dc toda a correspondência, dos títulos, passaportes, certidões, ele,, a cargo de quem 
ncassom igualmente os negocios de interesse individual. 

Segundo o que deixo expendido, ficaria dividida a secretaria dos ncgqcios estrangeiros em cinco direc¬ 
ções, com cinco sub-chafcs. . 

Todos esses empregados devem iicar sob a geral direcção do oílicial-maior, auloriaado a assignar toda a 
correspondência que fôr de mero expediente, o a submetter ú consideração do ministro os trabalhos quo exl- 
jão uma decisão imperial, instruindo-os com seu parecer e projectos dc resolução, segundo a marcha polltl- 



cn « oommercial do iinpcrio, c conformo as leis, convenções e usos diplomáticos: toda a correspondendo 
reservada deve ser do sua exclusiva competência. 

O ministro devo ler, como até agora, a faculdade de chamar um ofllclal para o sou gabinete, o qual 
sempre se entenderá com o oíllcial-maior para satisfazer ás requisições do ministro e dar-lhe todas as infor¬ 
mações sobre os negoeios que se iratarom no mesmo gabinete, devendo ser o oíllcial-maior o intermediário 
para com as secções e o liscal de seus trabalhos; llcando assim reformado o til. 5* do regulamento de 18A2, 

O archivo é o principal elemento para todas as informações que se exigem da secretaria de estado, e 
força é confessar que bem longe está cllo de satisfazer a esta necessidade. Sobre esta parle, cumpre fazer 
grandes reformas: nenhum papel ou documento deve entrar ou sahir da secretaria sem ser lançado em um 
livro de carga o descarga da pessoa a quem fôr entregue; -lodos elles devem ser classificados conveniente- 
mente por legações, consulados e annos. Em um livro especial devem-se lançar relatprios de todas as recla¬ 
mações com referencia aos documentos que as instruem, e em outro as informações sobre as relações com- 
merciacs do império com cada um dos paizes com que sáo cilas mantidas. Convém ler um reperlorio das re¬ 
soluções tomadas pelo governo imperial sobre negqcios inlornacionaes, com as razões que as motivárão, alim 
de que, dando-se casos idênticos, conheça de prompto o ministro os precedentes para melhor resolver no¬ 
vas questões que sobrevcnbáo. 

A importância destes trabalhos é evidente, devendo ao archivisla encarregado de preparar estes traba¬ 
lhos annexar-sc pelo menos dous empregados que o coadjuvem, e manlenhílo o archivo sempre no mesmo 
pé de clareza c ordem. 

L'ma das grandes necessidades que tem a repartição consiste em uma casa própria para satisfazer todas 
as distribuições do trabalho; além da sala commum em que eslejão os empregados, cada um em sua respec¬ 
tiva secção, o oíllcial-maior deve ter um gabinete proprio, donde, com vantagem do segredo dos objeclos que 
lhe são exclusivamente reservados, parta toda a direcção, sem por isso deixar de exercer sua inspccção geral; 
uma sala para a contabilidade, cujo archivo está inteiramenie separado do geral, e outra para o chefe da chan- 
ccllaria, que seja franqueada aos particulares que tenhão dependencia desta secção. O archivo necessita de 
espaço, compondo-se de dous repartimentos, cm uin dos quaes sc colloque a livraria c livros de registo, sen¬ 
do outro destinado á guarda dosmassos da correspondência, documentos c mais papeis, que devem ser clas¬ 
sificados como acima se disse. lí urgente cuidar neste melhoramento; pois, np estado actual da repartição, 
por falta deliu, faz-se o serviço seno a necessária calma, dislrahindo-sc os empregados mutua e involuntaria¬ 
mente pela agglorrieração cm que se achão, cm constante dependencia de um archivo mal classificado por 
falta de espaço, c que por isso com dilliculdade é consultado. 

O serviço publico, dada esta reforma, muito aproveitaria ; a mais necessária porém é a que se rclerc 
ao pessoal da repartição. Esta necessidade é evidente desde que se atlender á dillércnça que apresentão os 
négocios inicrnacionacs comparativamente com os primeiros annos de nossa independência: então o paiz 
entrava na escaladas nações, não tinha ainda a sua actual importância política; hoje tem de ventilar grandes 
questões, para as quaes não ha muitos empregados idoncos. 

. Concluirei esta parle do relatorio declarando-vos que, por meio dc um regulamento apropriado, o go¬ 
verno imperial realisaríi. das reformas e melhoramentos que menciona, os que não dependerem de medi¬ 
das legislativas. 

CORPO DIPLOMÁTICO. 

Comparando as relações do corpo diplomático brazileiro o estrangeiro annexas ao precedente relatorio 
com o pessoal dos quadros sol) ns. 2 e 3, conhecereis as alterações que tem olle lido neste curto espaço de 
tempo. 

O governo imperial resolveu enviar a Nápoles, para substituir ao secretario que aíi servia dc encarre¬ 
gado de negoeios, um cônsul geral, com a possibilidade dc reger a mesma legação como ministro dc ter¬ 
ceira ordem, sc o permiltirem os cstylos daquclla cõrle. 

Havendo conveniência dc reunir duas ou mais legações com um só chefe, foi acreditado o enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário no império de Todas as Hussias no mesmo caracter na cúrte de 
Berlim. O governo imperial porém consultará se antes virá maior vantagem para o ser.viço publico de reunir 
aquclla legação á de Vicnna. 

Em consequência dc repetidas representações do nosso enviado extraordinário cm Roma sobre a impos¬ 
sibilidade, pelos seus incomraodos, de nchar-so iguahnenle acreditado em Florença, Turim c Parma, forão 
estas duas ultimas côrlos desligadas, e removido para ellas o encarregado de negoeios que se achava ení 
Ilcrlim; cessão porém hoje os motivos particulares de parentesco que movérão a cõrte do Brazil a ler um 
representante sen cm Parma. 

Gontimia o governo imperial a conservar nos Eslados-Unidos da America um encarregado de negoeios 
Merino 5 propõe-se porém a prover aquella legação com uni ministro de segunda ordem, conforme os dese - 
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jos manifestado* puiu govorno <lo* mesmos Estados, com qtio cxliioni as mollioroí relnçõo» do umliodo e boa 
Inielllgoncla,. como verei* na parlo dosle rulütorlo quo so refere rt* dHTlouldflde* sobrevinda* «m 18/iG. 

Tendo entrado para- a administração o consclhulru o Sn José Antonlo Pimenta Bueno, o governo impe¬ 
rial resolverá sobre a maneira de preencher a mUsflo do Parnguuy, de que actualmcnto se acha encarrega¬ 
do inlcrinamento o addido do primeira classe servindo de secretario. 

Na presente sossílo vos ser.1 submettidoum regulamento para organisaçflo do nosso corpo diplomático , 
qno lho dô estabilidade, melhore sua actual poslçfloe garanta seu futuro. Nello se flxaráõ os ordenados para 
se calcularem as aposenludorias dos que se dedicarem elTectivamunte u esta carreira, as gratificações para 
sen primeiro estabelecimento e ajudas de custo para viagens: senlo regulados os vencimentos dos que venhíto 
a ficar em disponibilidade, o rnodo por que scráo aproveitados os seus serviços durante esse torhpo, os anhos 
precisos para as aposentadorias; designar-se-liílo as habilitações para se entrar nesta carreira, sondo cm 
regra geral promovidos os que em seu favor tiverem antiguidade o consequentemente maior idoneidade 
adquirida, e como exccpçJo preferidos os que por seus talentos e relevantes serviços tiverem direito a ume 
contemplação especial. No regulamento se fixará o numero das legações ; quaesquer alterações qúe posle- 
riormenle se resolváo devem ser feitas por decreto, e nisso se attenderá aos interesses políticos ou com- 
merciaes, que cumpre promover ou defender nas difierentes côrtcs. O sacrifício que custa uma representa- 
çílo ou dclcgaçíio deve ser compensado pelos bens que delia devem resultar. 

Quanto ao corpo diplomático estrangeiro nesta córte, cm consequência dos chefes de algumas lega¬ 
ções se haverem ausentado, fazem suas vezes os respectivos secretários; neste caso estão as legações da Rús¬ 
sia, Áustria, Grãa Brctanba e Itoma. 

Consta ao governo imperial que o da Prússia está na intenção de mandar um encarregado de negocios 
a esta cOrle. 

Dos Estados-linidos da America chegou, pouco antes de encerrada a sessão legislativa do anno pas¬ 
sado, um enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, com quem tem-se perfeitamente entendido 
o governo imperial no modo de estreitar as relações entre os dous paizes. 

O governo da Republica Oriental do Uruguay acreditou novamente nesta curte, na qualidade de enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário, ao Sr. Magarlnos, que jã havia nella residido no meámo caracter; 
mas, cm consequência de se lhe dar novo destino na Europa, foi subslituido pelo Sr. D. jfndrés Lamas. 



CONSULADOS. '+• * 

Os quadres sob ns. h c 5 vos moslraráó o pessoal dos nossos consulados nos paizes estrangeiros, c destes 
no império; sua exnctidão pódeser garantida á vista do cuidado com que forão organisados. 

O regulamento de 11 de junho do anno passado reformou e ampliou o de 14 de abril dc 1834, organisando 
esle serviço publico de modo que habilitará os nossos agentes a melhor preencherem as funeções de que são 
encarregados. Não vos posso.porém.ainda dizer todo o alcance de suas disposições, que em alguns estados 
apenas tem lido execução; qualquer falta que não tenha sido prevista será supprida todas as vezes que a ha¬ 
bilidade desses empregados e seu zelo auxiliarem o pensamento do governo: a expericncia c dados futuros 
concorreráõ muito para aperfeiçoar-se.este ramo com o supprimento de vossa sabedoria naquella parte que 
tnin de ser liarmonisada com a nossa legislação, principalmente quanio aos aclos que lhes compele lavrar, 
os quacs, devendo ter fé no nosso paiz, envolvem interesses de parles. 

Se só considerações geraes posso aclualmunte apresentar-vos quanto ao regulamento em si, outro tanto 
não direi a respeito da tabeliã mandada executar por decreto da mesma data para percepção de emolumentos 
consulares. 

Logo que tiverão conhecimento do citado regulamento as legações brazileiras em Inglaterra, França e Por¬ 
tugal, u os consulados geraes em aquelle primeiro paiz, em Hamburgo, Tricste c nos Eslados-Unidos, apres- 
sárão-sca representar contra a nova tarifa,’que, alliviando a navegação estrangeira dos emolumentos que 
unteriornicnte erüo cobrados sobre a tonelagem de todos os navios sem distineção dc nacionalidade, os dei¬ 
xou em vigor unicamente com relação aos brazileiros. 

Não me parecem dcslituidas de fundamento as representações dos nossos agentes; por exemplo: 

A nora tarifa marca (i pesos pela Icgalisação do manifesto da carga de um navio, 2 pela carta dc saude, o 
1 pelo visto na matricula da equipagem ; mas, além destes emolumentos a que esláo sujeitos-todos os navios, 
quer nacionaes quer estrangeiros, impõe sobre os primeiros exclusivamente um outro de 6 a 16 pesos fortes, 
segundo a sua tonellagem, em retribuição dos serviço* e protecção consular. Poresta fôrma um liarco hra- 
ziloiro tlé 300 tonelladas p‘aga 21 pesos fortes, cmquanlo o estrangeiro, do igual lotação, só fica sujeito a 9po- 
sos, tendo assim a duplicada vantagem do beneficio quo se lho fez mediante a cessação dos anligOs emola- 
mentos, e de.se estabelecer como que um diflcrencinl em seu favor. * 

O espirito da nossa legislação em matéria de commercio é a igualdade do tratamento; em consequência 
deste, prinolpin, ató nas despczns cnm as portarias que se expedem pelo ministério da mftrinlift, forflo 
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teresses do império; ainda pesa sobre ella o bili dnniri-im» • llf,u . c a protecÇil ° ( l ,lü exi Bem os in- 
uma consequência da obrigação que deduz o governo de S y° BritoM- Dni ? > ^ 8 d ° ^ 1845, COn, ° 
império em 23 de novembro de 1826; e apezar da^ celebrada com o 

sido modificadas cJnvenienlemente as instrucçõcs dadas pelas duas uliimas nni !* 11,10 COnsta quu lenl,a ° 
empregados na repressão do trafico dc Africanos n.“ d. Sk£T " ^ “° S ^ 

Por falta de agentes consulares braziloiros em Serra LeÔa. Cabo da Boa ... n 

o governo imperial tem casualmente noticia das lomadias e procedimentos bavidòs cóm o^‘ ara ° LOan<la ’ 
tos brazilciros. Estes actos são praticados como de direito proprio que n ? ,Ubd! " 

vernos, os quaes por isso nSo tem julgado dever dar conhecimento dclles l l l • r , cspecllV0s «o- 
Na impossibilidade pois de dar-vos uma relação cxacta de 1 eovuno imperial, 
ellas tiverão, não me aebo menos no dever de addicionar aos casos C dí í dCSlÍn0 q,,e 

rcP ‘ 7Z2ÜZ d 'í?“„ ,crem “ bre '“«’ • » mencionados nos docomonL 0 c”? ° 

O governo dc S* M. Britaniiicíi, rcccbcndo o protesto do cfnvprnn í m *\ • i 

a captura dos navios brazileiros por motivo de se empregarem 0 u dest nT ° bi “ promul B ado para 

prever todo o alcance que tinha o mesmo protesto rt^Unarem ao trafico, devia sem duvida 

O governo imperial, ao mesmo tempo que reclamava a revogação damiell* l.m 
sagrados direitos de independência c soberania do império, declaím. es m por con ; rar, ° f os mais 

ajuste que eflicazmente reprimisse aquelle contrabando- .. • P r °mpt° a entrar cm algum 

com quo o governo imperial pretende cumprir a obrigação que owlilfTMMteílnr"^ 81 "'" 0 d " ,Calll:i(,C 
cessaçao da sobredita convenção dc 182G, cm parlamento declarou o governo de S U ,,< ; l ' lcnccildo l )cla 
bro do anno passado, que não era de sua intençãopropôr a revogação danoni , ,1Ca ’ cm dezem - 

Brazil não consentisse em um tratado satisfa^C^^ ° B ° vcrno d ° 

procedimento que teve com Portugal; e quo, se o governo do Brazil consentis. *' C8l ° r ° S|,<ílt0 0 mesmo 

ao que foi celebrado com aquella potência em 18A2, nenhuma diffic, Idade Jnm T ' onwI * a ««* 

parlamento relativo aos navios brazilciros, do mesmo modo oor «ue n r, i n Í C,n abo1 "' 0 acl ° do 

Acerca dos navios portuguezes. Assim p^is faz o govm no de S u ^ Í° ,U0U ° i,:,rlaine ” l ° d « 1839 

da conciusão de um novo tratado que dõ aos *££! """W d ° bi " 

commissõcs inixtas, como se estipulou com Portugal; e. segundo as con n unicnrnn i ’ ° rCCOnl,cça 
cOrte lerã este tratado de solfrcr algumas alterações absolulamente uoZl ao u 17 ,lüSla 

Neste sentido foi apresentado pelo referido ministro em nome ,i,. «... fi 

passado, pelo mesmo tempo das declarações de lord Paimcrsion no mri ° 0lcnw ' ‘-‘■n dezembro do anno 
declarando que o mesmo governo não admiuiria a menor alteração <,C ‘ rala,1 ° 

c exigio logo uma resposta pura e simples se seria ellc aceito ou nío í» 1 Ç ° ." 0S •«« csiipulaçOoí, 

prescindir do exame e dc certos tramites para conhecer o mie uni, I ° f ,m P crial ' na « Podendo 
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declarou á legação lirllannlcti, prometlcndo-.|lio porém rcmetter-lho um conlrft-projecto, corto ilo qne eh- 
nhumn razoável ohjecção encontraria, tendo unicamente por fim garantir interesses fegitlmos do império 
— resguardar o comniercio de cabotagem, e evitar os abusos praticados durante o passudo convênio de 
modo,que as estipulações do novo ajuste, tendo por íim a repressão do trafico, não ombaracem omprózos 
licitas, centre estas a de inlroducçilo de colonos livres transportados em navios empregados na navegação 
de longo curso, justificada pelos seiis papeis dc bordo. 


Entrando para o ministério, achei preparados alguns trabalhos nesta secretaria dc estado, e aqui cumpre 
declurar mui explicilamento que o governo imperial nunca cederá de seu direito de espontaneamenteTcgu>- 
lar este assumpto de um modo salisfactorio e honroso para o império: deste proposito folgo de reconhecor 
que nenhuma das administrações transadas se Lem afastado; a actual respeita o seu pensamento e rosolu- 
çíio; scguc-a com todas as suas consequências. 


Além deste tratado, um outro projecto havia apresentado o mesmo ministro, de ordem do seu governo, 
para regular as relações commerciacs entre os dous paizes sob o principio de igualdade de tratamento' 
sem interferência em suas respectivas tarifas, e noo pedindo concessão de favores cspeciacs ; o seu prjnch 
pai fim fei garantir direitos civis do mesmo modo por que forao estes estipulados nos artigos perpetuos 
com a Françaj dous assumptos especiues seriflo ajustados para serem igualados aos íiacionaes os.subdilos 
das duas nações quanto â maioria de impostos, e sobre a competência dos-cônsules das mesmas nações 
em intervir na arrccadaçiio, liquidação, pnrliliia e devolvimento das heranças de seus concidadãos fallecidos 
com testamento ou ab-inlcslato. O governo imperiul náo duvida que estas devâo ser as bases essenciaes 
de qualquer convenção que queira fazer-se náo só com a Grãa-Bretanha, mas ainda com outra qualquer na- 
çáo; mas não acha difficuldade nem inconveniência cm que estes dous assumptos possao scr regulados nor 
leis ou decretos do governo. 1 


Quanto á matéria de impostos, graves compromettimentos podem dar-so, c tem sobrevindo, de não se 
determinar com precisão o limite a que devem circumscrcver-se as assembléas provinclaes, eató as cama- 
ras municipacs. Como não é da alçada do governo imperial intervir no que pertence áquellas assembléas pelo 
acto adtlicional cujo art. 20 só as inhihc de decretar impostos que offcndao a constituição do estado, interesses 
dc outras provindas, os impostos geraes e os tratados, sobre a verdadeira intelligeiicia desse artigo resolve¬ 
reis o que julgardes.conveniente quando seus actos venhao a prejudicar interesses legítimos dç estrangeiros, 
onerando-os só por nao lerem em seu favor alguma estipulação cm virtude dc tratado. 

Pelo que diz respeito & questão dc heranças jacentes de súbditos estrangeiros fallecidos no ímperio 
nada julgo dever accrcsccntar ao que vos foi ponderado no anuo passado. O governo imperial julga precisa 
uma reforma dos actuaes regulamentos, de modo que se conciliem com a pratica geralmenie seguida dc dar- 
se aos cônsules o direito que lhes cabc do velar, conforme as leis do paiz, nos interesses que provém aos 
súbditos de sua nrção por direito de successão. Estabelecidos per lei ou actos do governo estes c outros 
princípios de direito, nenhuma necessidade haverá dc confinna-los por tratados ; estou mesmo que não sc- 
rião clles precisos como um incentivo para chamar capitaes estrangeiros ao ímperio, o còiiservar nellc os 
que estão sob a guarda de suas leis. Accresce que o pensamento do governó imperial, depois da promulgação 
do bill de 8 de agosto de 1845, substitutivo do art'. 1" da convenção dc 28 dc novembro dc 1S2C , tehi sido 
invariavelmente o de não concluir tratado algum de comniercio com o governo dc S. M. Brilannica cmquanto 
não fúr o mesmo bill revogado, óu concordo cllo cm um ajuste razoavel sobre o trafico que importe siia re¬ 
vogação. A unica variante nessa polilica tem sido — a principio cortar-sc toda a negociação commérciní até 
que a questão do trafico fosse decidida conforme os interesses reaes dos dous paizes, e de uma manéíra Hdh- 
rosa para o império; e ullimamcnlc dispôr-se o governo imperial a ehtender-se , a respeito dáqúelitá nego¬ 
ciação, com o plenipotenciário briiannico, com a declaração porém mui formal dc não assignar-sc esta sem 
preceder o outro acordo. 


São sem duvida menos graves as nessas relações com a Frabça e Portugal i mas aindá hão tevó úmá re¬ 
solução saíisfactoria a questão do direito dc visita e busca que temos com estas ditas potências, e a incom¬ 
petência de.seus trihnnaos para julgarem os navios braziieiros que vão .1 Costa (1’Africa. Estes actos são at- 
Icnlntorios das prerogativas do Brazil como nação livre c independente, c muito prejudicão a harmonia e boa 
intcliigencia que cumpre manter entre nações amigas: nada mais exige o Brazil que em idênticas oircums- 
tancias não estivesse promplo a conceder ao govei nro ilo França o de Portugal; os princípios liberaes que 
«lominão a intelligencin dos povos devem ler convencido aquelles dos governos de que impossível stírá essa 
boa harmonia e boa inielligencia sem niuluos respeitos pela justiça eterna por que se régem as nações. . . 

O resultado final dos processos formulados, em França aos navios braziieiros apprchéndidos iia COStit 
(VAfricu já lerá dado a convicção no governo francez de que não cscrcião clles aclo nlguul dú pítntarift j líous 
iinicos barcos forão condcmnados como incursos neste crime; mas estas mesmas sentenças depois OádÚCáMtí 
com a absolvição dos individtios do sua tripulação pelo tribunal marítimo doBrest; , 

Não podem c.ompreliender-se os motivos que tem aconselhado O governo de Porllignl a estendei* ththbcm 
aos nossos barcos as disposições dos seus decretos do 10 de dezembro de 1836 ó 14 de setembro de 1844. -Acre- 
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dito poróin quo os deveres da justiça o da potilicu hirão, assim o espera o governo Imperial, cnm que o sovar, 
no portuguez clrcumscrevn n appllcaçíio daqnollo decreto nos seus compromissos. 

Pelo quo ílcn dito, so bom ató ao prosento nonbnma aoluçdo satlslactorlu tenbflo lido ainda as nossas re¬ 
clamações com aquollsa dons governos, não desanima o governo Imperial do quo desapparccão a final quacs- 
quer motivos dc desinielligcncla, como exigem a honra e dignidade nacional. 

O governo imperial tem sido escrupuloso em manter, na prolongada Inta entre as republicas do Ilio da 
Prata, a mais perfeita neutralidade; nas diflemiles queslões a quo dito lugar os acontecimentos, e que nlleo- 
tflo mais ou menos as boas relações com nqnelles estados, sua conduciu lem sido im ariavelmenle modelada 
pelos princípios que constituem osscncialmcnle aquclla política, e o acliinl gabinete ainda hoje persiste'nel- 
ia, corno a que mais convém aos interesses do império. 

Muito éde lastimar que imo tenhão ainda chegado a um .acordo justo e razoivol aquellesdous estados 
para desfruetarem dos bens da paz, que só pôde dar-lhos prosperidade e força; neste momento, e pela quarta 
vez, csforção-sc os agentes da França e Grãa-Breiaiiha por obterem concessões reciprocas para o fim de rea 
lisar.se a conciliação dos partidos contendores. As bases desta nogociaçíio por falta de dados positivos nlo 
podem ser devidamente avaliadas, o menos ainda póde o governo imperial calcular o seu exilo final • a ques¬ 
tão porem do Rio da Prata parece npproximar-se de um termo, e seja qual fôr, confia o mesmo governo que 
I í 'dstode < Í8SB rOm0Uilla “ il,dependencia d0 Eslado 0rie,ual <l0 OruguDy, garantida pela convenção de 27 de 

He irremediável passarem-se para o lerritorio brasileiro pela extensa fronteira da província de S Pedro 
emigrados orientacs; o governo imperial não lhes nega asyio; mas estando no direito dc determinar as con- 
dtçoes com que lhes concede a hospitalidade, tem providenciado para que sejão cilas rigorosamome obser¬ 
vadas, fazendo internar e espalhar pela província, na distancia pelo menos de dez léguas da fronteira os que 

terrhZneínw m<3n ° S "“° T*® ‘ ,ar ° 1,CCCÍ ° dC qao « onlpaptem a s “ a Polltic, armando-se cm 

te tor o neutro para contmuarem a volver ao theatro da guerra, e fazendo vir para esta corte os olTiciacs dc 

° Utr0S agentCS Perig0S0S !1 ° S0CegO commum - scin conumlo impedir-lhes que sãião para 

Entretanto, apezar de tudo, nem sempre lem sido possível ás nossas autoridades naquella fronteira evi 
üdo «r rr ^ M ? ,dM ‘ SP,daTe “ para a liarmonia(,l,ecum Pre sustentar entre estados vizinhos; dali tem par- 
*r T CS P í' 0V0CadaS ’ áSVeZCS de l ,e, ' turl,aí lores da tranquillidade publica, verdadeiros desor- 
. f ‘ m d< T r ° U) r Sad0S ü ,lUl * odui!Í - ,os na P r °vincia donio Grande por contrabando; no primeiro 

caso estão os assassinos do tenente oriental Gomila e outros «o Passo das Pedras do Jaguarão- no secundo 
estão encabeçados um certo Figue.róc outros, contra os quacs tem dado o governo ordens as mais res-riclas 

. .J Cnd0 °J ÍU1Z " ,Un ' ci,,al Jaguarão embargado gados c couros importados no nosso lerritorio o semies 

ado por ordem do general Oribe, pertencentes a Orientacs c appruhemlidos como bens do inimigo o governo" 
s,"T 'i PaSSada admin,Stra ^°- tleclarou ( í ue ,,tísse caso embargos são improcedente? e que 
, ° , Ó “ ' , , aul0ridades 1,razileiras P ara os ordenar quando perlenção a algum súbdito 

azileiro qucmio pode por nenhum titulo ser esbulhado de sua propriedade. 

governo imperiui sento que por circmnsiancias deploráveis não tenha ainda sido possível cnlender-se 
com os dons governos do Rio da Prata sobre suas reclamações pendentes; aguarda porém ò Lomlut m 

? bem tbsM aÇ ° S r rem0Va ° |,a, ’ a CUÍd! "' 00111 loda a cfficac ! a nessc objecio ®» a constante solicitude c 
a bem das rilaçues políticas entre os respectivos paizes. ’ 

.. governo dc Bolívia ainda não desistio dc sua pretenção á margem direita do Paraguav cm sua confluên¬ 
cia com o rio Jauru na província do Malio-Grosso. ’ oi ucn 

d. c p’m,Só llm “ a in,p< "' llncla 05 inlcre »* M 1““ II*® ” Impcrio com a republica dc Vcnezusla, Nota Grana 
da c Equador, quo comnosco partem pela extensa o interessante fronteira do norlo c norooste 

ali a ,moX™ m r ram ,° i 1 ” 1 "”’ 11 " 3 ** ” ais “ Mra taa '■ "Ho >1» '!»« n° toiro quando amuir par, 

pon 1 j s L;,ís:srr::rs^ír ,stcisir * 

dõmdclrimenwdosereiçôdffronttira ,0 OT™icmjucrd°d MllOCOT<:110 ^ c ‘ 0a l Ml0 a0 con<ll *ilo casti s o, 
rfeorio vizinho - a ,Z oiro". "° ** " rd "» M ° »» 
SX - P^itolz-dria nllonçao a osla assumpto. 

pr0J<,cla ’" collv oc.ar um Congresso amrrirano om Uma, para o qual rara convidado o 
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firazll, nlltn de ter ull um reprosontnnto quo rtlscullsso assumptos do Inturosso niutiio pnro ,01 citados dotio 
continente. 

A fulin do concurso do alguns desses estados tinha até aqui domonrto a réunlflo dor rcspocilvos plenl- 
notcnclnrlos, c uíto pouco concorria tnmhom a grnndo escala dos objoctos do qoc fftficrla do ocçupar o Con¬ 
gresso. • ' / ' • 

O governo imperial, níio so liavondonogodono convite que lhe fôrafeiio, aguardava cònítudo n oppor- 
lunldttdo para ser ali duvidnincnte representado, .quando veio a esta cõrte o noticia do so terem reunido em 
11 de dezembro do anno passado cm Lihià q» plenipotenciários do Equndor.dÒ Chile, Nova-íiranadn, Bjflivia 
e Pcrú , e encerrado as suas sessões depois de haverem concluído os seguintes tratados : I o , de confedera¬ 
ção; 2”, decommercio e navegação ; 8°, sobro funeções, prerogativas e deveres dos cônsules; li*, sobre con¬ 
dução e garantias du correspondência entre aqucllas cinco potências. 

Estes quatro (ralados linlião de ser submellidos ú approvação e ratificação dos governos cm nome dc 
quem liavião sido negociados, de cujo exame e resolução dependeria a futura reunião duquelles plenipo¬ 
tenciários. 

Tendo dc infomnr-vos do que tem sobrevindo posleriormcnlc ao rclntorio do anno passado Acerca das 
occurrcncias qúe liverSo lugar nesta côrle em 31 de outubro de 1S4G por motivo da prisão de um ofilcial c 
ires marinheiros americanos, cumpre-me comiminicar-vos que, tendo o governo imperial desapprovado a de¬ 
claração que fizera o seu ministro em Washington em 21 dc janeiro do anno passado, por equivalente a uma 
renuncia do direito que tem as autoridades do pai/, de prender quaesquer estrangeiros que infringem suas 
leis e regulamentos policiacs c municipnes, expedio logo inslrucções ao seu successor para fazer constar, ao 
governo dos Estados-Unidos que aquelle ministro não havia rido fiel interprete dos sentimentos do seu-go¬ 
verno ; que sem duvida naquellas prisões não tinha havido a menor intenção de ofiender ou insultar os Esta¬ 
dos-Unidos ou a sua bandeira ; quo não houve mesmo esse insulto ou ofiensa, e nessa parte não podia ser 
censurada a declaração daquslle ministro; o que sustentava o governo imperial, era que nas ditas prisões 
não houvera senão o exercício de um direito perfeito,c que por isso u declaração do ininistro.de que o governo 
brazileiroadoptaria os meios proprios para prevenir semelhantes occmrencias no futuro, não podia ler o 
assentimento imperial, pois seria o mesmo que admiltir que a patrulha de policia fura a provocadora 
quando prendera os marinheiros americanos em semelhante delicio, e que nenhum direito tinha cila 
dé prevenir desordens nas ruas da cidade, direito inconquistavel e emanado da soberania do Império. 

Aqucllas inslrucções forão acompanhadas de uma minuciosa exposição dos factos, como constr.vão das 
parles ofllciaes de varias autoridades brazileiras, das próprias declarações rcincllidas pela legação dos^sfa- 
dos-Unidos e do summario formado por motivo daquella desordem: «lias recapitularão as adensas feitas ao 
paiz pelo ministro dos mesmos estados nesta côrle, c concluirão pedindo uma ampla reparação tanto.pejqs 
aclos commeltidos pelo tenente Davis em 31 dc outubro, como peio procedimento do dito ministroe docom- 
modorc Rousscau nos dias 15 dc novenibro e 2 de dezembro seguintes, para poderem ser esses aclos lançadps 
em esquecimento. 

Einquanlo pendia esta questão de um acordo mire os dons governos, chegou a esta côrle o novo minis¬ 
tro americano, e aplanadas as diíficuldndcs para a sua audiência pnblica dc apresentação, teve esta lugar nu 
fórma do eslylo. 

Desde então o procedimento conciliador do novo ministro fez esquecer os aclos pessoaes do seu anteces¬ 
sor e do commodore Uousseau, c as relações com a legação dos Estados-Unidos forão mantidas no pé de per¬ 
feita harmonia em que sempre se achArãoem tempos anteriores. 

Postefiormente recebeu o governo imperial o resultado das communicações ao governo destes, estados 
sohre o ponto essencial das nossas reclamações.- O secretario de estado americano, dirigindo-sc cm 30 dc 
agosto á legação imperial em Washington, expôz: 

1.‘ Que a declaração do ministro brazilciro de 21 de janeiro não era equivalente, como suppunha o gover¬ 
no imperial, a uma renuncia do direito das autoridades do Brazil cm processar e punir crimes e infracçõps 
de suas leis pòliciuus, commellidas no seu lerritorio por marinheiros, cidadãos ou súbditos dc qualquer 
nação; que não havia ali nenhuma expressão dc que se podeBsc tirar uma tal inferência; c que os Estados- 
Unidos nunca dispuiãrão este direito soberano do Brazil, e antes fõra elle reconhecido nas conferencias' com 
aqnèlle ministro. 

Que nquelle acordo só se reterio A questão do tenente Davis e dos tres marinheiro?;-o:não ao procedimen¬ 
to do ministro e commodore americanos nos dias 15 de novembro e 2 de dezembro,’ que* como já vos disse, 
foi lançado cm completo esquecimento, e não sancciona o governo americano.; :.: ■■ ,-Í.C \... . - 

Procedendo o secretario dc estudo dos Estados-Unidos, como fizera o meu predecessor, a um exame mi¬ 
nucioso dos referidos documentos, chega A conclusão de que o marinheiro Driscoll fdfa primeiro delidó pejo 
tenente Davis, ppr elle desapossado db faca com que ameaçava outro marinheiro americano, èque sã quauÜo 
era conduzido para bordo du corveta Sàratoga, surta neste porto, apparccôra a patrulha do policia: cm todos 
os pnlzos, observa aquelle ministro, quando vão A terra marinheiros, abi so cmbriagflo e violão regulamentos 

A 
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Emcmloo governo dos Esliulos-IJniclos onogocio foi concluído de u.n modo iguahnente honroso „ 
duus panes; que só fora cm consideração do grande desejo do governo americano dc LlUt,. ! • 

Estodos-UnídÔl ?i n, ,íc Ç "ao 0 IJ!, U c^ marinheiros, não erao certamenJos 

còrle; elle assegurou ao meu predecessor que sua declaração de mie o s l n í rCg ‘‘ esS0 a esln 
propriospara prevenir que semelhantes oícur^cta Zo \ T 51^7™^ l^*”™** 
sc refenra ás pranchadas e ferimentos, que dos papeis que lhe havido do S SÓ 

os marinheiros americanos, e não á sua prisão isto é J direito ,1o nrf«íí * tewm S0,rrido 

como infraciores dc suas leis, o que não foi objeclo das confermei-.^ Ç ‘'°i . q " e ° B . rilZl1 linha sobre e,,es 

Náo sendo possível conciliar a faíe ^ ^ " * ,UÇlb desl ° n ^io. 

avalia o governo dos Estados-ünicios. divergência a ouo toõln*™ „ ! J qucsla0 com 0 modo P° p Huc a 

tivamente considerados, não podendo por outro lado duvid-n- • S P ‘°. 1>n0S document °s, que foráo respee- 
que aquelle governo procura cada vez mais cslreifir os lacos .lTi^ m . S ° momenl ° das 1)0 as disposições com 

base das relações dos dous paizes, por si e pelo seu artualministmne-| in ?* 1, . a0 ,n ! e,IÍBencip ' q,,c formão a 
vadosplenamentc peio mesmo governo hd"i . esta curte, cujos aclos tem sido appro* 

qúcslões com os Estados-Unidos ser lançadas em esquecimento -lio faílírò " CSlC .; ,0nl0 devcm asnossas 
Brazil ao reconhecimento de seus inalienáveis direitosX^en^^ T"** eslados P ar “ com o 
cnenhum dos governos pó.lc impor ao outro uma couviccio sobre n í d “ co,, «l“neia está no facto em si, 
-vôrgem essencialmente na sua apreciação. Ç ‘ 10:10 pop q,lc elle °ccorreu, quando di- 

paute COMMERCIAL. 

1847^0^^^^ -- ‘^ ÍS ‘ ,0 ll, ’ C, : el ° d * i- do outubro de 

terminou que as embarcações das nações que carregassem «oín° í 2 ° <Ui julho dc 18W - 0 qual de - 
quer outros direitos de porto maiores do que pa»ão Õs seu! nm r'!" b ™ ,Ieiros ancora ^'» ou quaes- 
íos a mais um terço da ancoragem ali osubclccida e do art 'u !• ° S ; f l C1 "' lii0 s,,joiti ' s nos noss °s Por- 

ma obrigando por um syste- 

tiravuo a faculdade de poder concorrer no me!mo nó de wn , g<í,raS ° S direil0s diírom,ciat; s. que lhe 
tes os princípios consignados no rclatorio oue nreLde! g ‘f ld ? d0 C0m osnavios daquellns nações. ForSo es- 
submetlo i vossa consideração sob n. S. A rccinroc^ ?° *° de Outlll,r0 ’; ™jas disposições 

cobre sobre os nossos navios omesmn A . g , se exige não consiste cm que coda nação 
sos o mesmo que sobre os seus, por isso aue nós !n?rimn °* 1 °^° ? * dCllas m “ S sil " que cobre * obrc 08 nos - 
Dahi resultou quererem al no °* *“”* ° ülC8mo q í ,ü sobr ° «‘-"ossos, 
tiísom a igualdade dc tratamento tanto ! respeito d^ «l™ (Jaran- 

oxpõfim. 0 * Cslfl0 conlem P* adas n0 S° z ° deste tnua^nemo^M^t^u^ 



• ’ ESTADOS-UNIDOS, *'"Y *. >'■ < ‘ 

O acordo com esta poten ’.ln precedeu ao cffelto daquolle ilecroto, procurando o govornò imporlol, pela 
conhecimento perfeito que tinha do sua legislação commorcial por este simpWfnclo,! qup os. navios brazlícl- 
ros quo so destinassem nos.porios da União fossem ein tudo equiparados nós riortè-ainerlcanòs/ âs convcr ' 
nient.es InslrucçOes forão dadas á nossa legação cm.Wushington para cssuflmyeth julho do annó passado, , 
tempo cm que dcspachavfio para os Estãdos : UnÍdos alguns navios brazileiros carregados dé Café itp produc- 
çãodollrazil. Receiaya-sc que, na falta de prévio acordo, viessem esses carregamèfitos a pagar ura direito 
diiferencial de 20 % , o entao lembrou um dos meus antecessores a necessidade do troca do reversaes que 
assegurassem para as relações commerclacs entre os dous paizes os principios liberaes comprehendidos nos 
dous decretos de 18M. Acliav3o-se cm harmonia os actosdoCongrcsso Americano: 1% o de 31 dc maio de 1830, 
que, abolindo compietamcnlc nos Estados-Unidos ôs direitos de lonòllagcin, havia aulorisado o presidente a 
estender a abolição não só aos navios das nações que por tratados dc reciprocidade fossem equiparados aos nq- 
cionaes, como também aos daqucllas que, independentemente dc tratados, abolissem quaesquor direitos différ 
renciaes sobru os navios americanos, e por suas leis os equiparassem aos delias cm seus portos; 2°, o acto dè 
30 de agosto de 1802, que consagrou ainda este principio indepcndeniemcnle de tratados, e parecia referir-se ao 
antecedente, quando, estabelecendo os direitos diflercnciaes dclO •/„ sobre as mercadorias importadas em na¬ 
vios estrangeiros, lambem exccpluava os das nações que por tratados de reciprocidade, ou por qualquer 
acto òu aclos do Congresso, devião ser equiparados aos americanos nos portos da União; e utlimamente, o 
acto de 30 dejulhòdc 1846 que determinou que o café fosse livre de direitos quando importado emi navios 
americanos òu em estrangeiros equiparados aos nacionaes por tratados de reciprocidade. ; 

Pelos dous prinièiros actos, que comprcliendcm não só os direitos de porto como os de bandeira, os na¬ 
vios"brazileiros nos portos da União devião ser equiparados aos americanos, visto que nos portos do Brazil os 
americanos sãò cm tudo igualados aos brazileiros vindos dos Estados-Unidos. Do ultimo acto podia inferir-se 
que não se seguiria esse principio, por comprchendcr sómente os estados com quem houvesse a esse respei¬ 
to tratados de reciprocidade. 

O govèrno americano coni cfTcito entendia qúe o acto de 1846 só se referia ás nações que tivessem com 
os Estados-Unidos tratados regulando a igualdade dc tratamento, como o provou o facto de se ter ordenado 
aos collcctòrcs dás alfandegas a cobrança dos direitos dc 20 */« sobre o café importado em alguns navios bra- 
zilèiròs, e ó de ancoragem c pharóes de um dollar por tonelada; contra o que, tendo reclamado a lega¬ 
ção brazileira em Washington, conforme as inslrucções recebidas, continuou a antiga pratica de serem'tra¬ 
tados no mesmo pé de igualdade que os nacionaes, como so estivesse em vigor o tratado dc 12 de dezembro dè 
1828. Aintclligcncia com o governo americano foi pois necessária, porque, se clle se recusasse á admissão dos 
nossos geheros-livres de direitos quando importados em navios brazileiros, teria o governo imperial dê usar 
do retaliação. Aquellc governo julgou entretanto que essa pratica só poderia ser considerada provisória , por¬ 
que o presidente não tinbn uma informação oflicinl de que os navios americanos no Brazil crão equiparados 
aos nacionaes; e dada esta segurança, publicou o mesmo presidente uma proclamação em 24 de novembro 
de 1847 nos lermos seguintes: 

« Em virtude da lei do congresso dos Estados-Unidos de 24 dc maio de 1S28, intitulada: — Acto addicio- 
nal á lei sobre direitos diflcrcnciaes dc tonelagem e imposto, para igualar os direitos sobre os navios prus¬ 
sianos e setís carregamentos, todas as vezes que por parte dc qualquer nação estrangeira sccommónicar 
compelculemenle ao presidente dos Estados-Unidos que nos portos dessa nação não se lanção ou nãó.se co- 
brão direitos dilTerenciucs de tonelagem, ou imposto dos navios pertencentes aos cidadãos dos Éslados-Unidos, 
ou dos produclos, manufacturas ou objectos de coinmercio importados dos Estados-Unidos ou de putro 
qualquer paiz estrangeiro nós ditos navios —, está o presidente aulorisado u expedir'nm decreto' declarando 
que os direitos diffòronciaes de tonelagem c o imposto nos portos dos Estados-Unidos ficão suspensos, e çbn- 
lintiarâO u sê-lo, em todò o tempo da reciprocidade, no tocante aos navios da dita naçSof, e aós produetos/ ma¬ 
nufacturas óu mercadorias por cik's importadòs nos Estados-Unidos em procedências daquclla nação estran¬ 
geira ,oudc outro qualquer paiz; e a dita suspensão lerã elTcito desde o tempo da notificação ao presidente dos 
Estadós-ÜnídÒÇc conliníiiará cmquanto fór mantida a reciproca isenção , dos navios pertencentes aós cida¬ 
dãos tíòs 'Sstalios-ÜhlSòs 1 » soiis^ carrègalíléntòs/ " 

■ E conto por páriè : dc"B;' Ál. o'ihi^eradòr do Brazil, por meio dc uma còmmimicação ofllcial do Sr. Fi- 
lippe' José' Pereira' Leal, ãcn^enclkíf^aflo^e' negócios nós Estados-Unídòs, em datá de 25 dc outubro de 1847, 
me ha siclo roiíà' ji'artltíliíáç\Í(o J éV^^b^ftVb dê que |tòs portos do Brazil ííãó se íaiição, ittni se cobrão dos navios 
inleirameiüe perièóò^hles Voi cldadàòs dósEsláflos-Unidos, e dós produetos, manufacturas ou mercadorias 
nóá mesmos' inipòrtáflôí dòVEslaíóètÜfijdòs^bií!."ác 1 outro qtjhlqucr pãiz estraúgciró, òtiírós ou mais altos di- 
rcítòs do que os qae ío lançaóc se 'éÓbWÒ. íos náviòs brazileiros e de ; seus carrégãnientòs nos htèstiios por¬ 
tos, e cm l&tiaes eircumstahclas: - Eu j. Ft,' Pólki prcsldentedòí Estaflos-Unldos d^thcricn, dcclarò e ordeno 
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rio. nnncn tortl ittgnr m " mCKh °‘ “» • N>- 

.■*£=?? .. . <?»"«"*">‘“^‘0. •» Poderia sor «..ignuti.por 

o governo tinpori.l cntcntlc mio 0 os ê nm í COn ™’ l ‘' nc,a | n! “ noss!,s »“»*« clrcntnstnncios comnioroino., 
cm tpinltinornogocltiçao: om lompoopportnno'noínT-nuTo' 0 l>r f t cls0 01,1110 consi.tor.r.ntcs dccmror 
c '„ vcnll „ a ”K“”;2 01 0 vo.» pon.n„,o„,„.„ 8 „ VB1 . note . 

BÉLGICA. 

ÇOos commoreines ontrti o. T* m "* “ “ "*»- 

. 0 . 0 . Jiruzileiros no impo, lo “ -mio»bolgn.equlpnondo.Intelrnmen- 

tó. Prorisito ,lo goro,no ImpoS 1»^ o oot' “ *> 00 «POrUçno. 

o p.rlllnlo Inmiloiro o, uipar.no no liolgn om m.lcrh cZ^hT'*” 0 ° 80ra ™ 0 l>‘rn <|ue fosso 
dirigia uni navio moroanln braailoiro. 0 toor tloslo tlomolo C- o Mgoinm • *“ COns,oa *» ***> » 

-o 

direitos do que o pavilhão nacional; consLrando que o^aliííheí^ 'mo^I " °T* ° U pusaílos 

RÚSSIA. 

- ti d v" rn do - ^——... 

hendercm os navios hrazileiros no numero daquelles que' cm viríud?,lnn 1°"°*, d0 80,1 PaíZ |)ara compre - 
excepiuados dc todos os impostos supplementares'tanindi rlu ^ do 0u ^se deli de junho de 18',5, sflo 
que os navios russos scrião polo mesmo modninn-m ategaç.ao como de alfândegas, na cerleza dò 
piada no numero das comprehendidas no decreto do 1» demiimlroT’ ^ "“f" 0 P °‘ S SCrá laml,c,n «onlcm- 
tamento, sendo da intenção do governo imperial assegurar JtiSiSSSSí ^ 

DINAMARCA. * 

os Estados supramencionados!* pelo qtml foliVnutoa í° d ^ ref(;rin do-se ao acordo havido com 

çües quanto ao que diz respeito á .Jeglçiio c commccio" col \ ™'° S naCÍ ° na ° 8 M <laqUellas " a * 

rára que os navios, producções e generos do Brazi7ron.i l -, P 8Ua C ° rrespondencia do ■«•«ogn- 
cla iiaçífo mais favorecida, e os tratados econvrnrl a ser considerados em Dinamarca como os 

ções prescrevem o principio de igualdade de tratam,-nm naVeffaç ?° ceIel,PÍ “ l08 Pel« »«« palz com varias na- 
durados no Brazil os navios e gcneroí dinamarriuez™enlo, porsuadindo sc que do mesmo modo serlão consi- 
0 governo imperial nenhum. dTnida ™ 11 notTT "í“ hMe “ e,,M reCcb,dos »«1L 
a sngur.lnçn do q„c as disposições do derreto f , ?° ^ " mi ° 09 nayÍ08 brazi, el«'0‘', tlcu-lhe 

derreto relativas ao tratamento de Igualdade aerlao extensivas 'm 
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sulidiioa dlnomnrquozos no prnzo c pelo modo dutormlnodoa; o quo foi copnrmado formalmcniu polo go¬ 
verno dlnamorquez, como coinainnlcou a respectiva legação nesta cõrlo em 22 de março ultimo. 

J1ANOVER,HAMBURGO, BREMEN, LUBECK, MECKLEMBURGO, SCHWERIM E OLDEMBURGO. 

Tendo o encarregado de negocios do Impcrlo acreditado naquellcs paizes commuiilcado a esta secreta, 
ria doestado que os navios e mercadorias hrazileiras não pagão cm seus portos maiores direitos do que os 
nacionacs, e nem mesmo no llanoveros de passagem do Elba, de que sô eríio Isentos os hanoverlanos c os 
dos palzcs que assignãrão o tratado du Dresde, acliando-sc elles por esta fôrma comprehcndidos nas dis¬ 
posições dos decretos de 20 de Julho e 12 de agosto de 18M, conllrmados pelo do 1* de outubro, teve 
o governo imperial de contempla-los nos termos da reciprocidade promettida pelos referidos decretos. 

Sobre ó modo de firmar esta reciprocidade, acabão de ser expedidas as necessárias instrucçõcs ao nosso 
agente, estando já assegurada pelo senado da cidade livre deBrcmcn, em 18 de dezembro ultimo, pela decla¬ 
ração que se segue:. 

« Tendo visto o decreto de S. M. o Imperador doBrozil, em data do 1” de outubro ultimo, em virtude do 
qual os navios das nações estrangeiras, bem como seus carregamentos, serão, a começar do 1* de julho de 1848, 
sujeitos a direitos difTerenciaes, cxceptuando comtudo desta imposição addicional os navios e carregamentos 
dos Estados que iralAo os navios brazileiros por convenção expressa, ou pelo proprio facto, sob o pé dos na- 
cionacs: — Certifico e declaro pela presente: . 

« Que o swfema em vigor na republica de Brcmen, Acerca das imposições designadas pelo art. 3° do de¬ 
creto imperiaj supramencionado, não admitte direitos diflerenciaes senão n titulo dc represália para com 
os Estados quA assim pralicão com os navios bremenses; 

« Que, conforme esse principio, os navios brazileiros com seus carregamentos são tratados nos portos 
bremenses, quanto aos direitos que tem de pagar os navios e mercadorias, quer ao Estado, quer a particula¬ 
res, compreiiendidos os do tonelagem, de porto, pilotagem e alfandegas, sob o mesmo pé que os navios 
bremenses e as mercadorias a seu bordo ; 

« E que os navios brazileiros continuaríiõ a ser tratados desta maneira cmquanio os bremenses gozarem 
.de igiiacs vantagens nos portos do Brazil. » 

FRANÇA. 

Tendo informado o ministro brazileiro em Paris, por olücio de 7 de janeiro de 18ô5, que os navios brazi¬ 
leiros ém França crão tratados como os proprios nacionacs quanto aos direitos de navegação, uma vez que 
se empregassem cm coinmercio directo, e não locassem em algum porto intermediário para operações com- 
mcrcises, o meu predecessor lambem comprehendeu aquella nação tio numero das precedentes, esperando 
porém que o governo franccz confirme dc um modo formal o principio de igualdade dó tratamento. 

PRÚSSIA. 

Esta nação admitte cm seus portos os navios estrangeiros sem dislineção de procedência, quanto aos di¬ 
reitos sobre as mercadorias importadas para consumo : quanto aos de ancoragem, ou os que dizem respeito â 
navegação, os navios das nações estrangeiras não são igualados aos prussianos, cm virtude das disposições 
da lei de 20 de junho de 1822, senão em dous casos, a saber: 

Quando a Prussia e os governos respectivos admillem por convenções, tanto a respeito dos navios como 
dos carregamentos, o tratamento ou sob o pé dos navios nacionacs, ou sob o da nação mais favorecida. 

Quando as nações estrangeiras admillem por outros motivos os navios prussianos c seus carregamentos 
com as mesmas condições que os seus proprios navios. 

Fóra destes dous casos, os navios estrangeiros pagão na Prussia um direito chamado dc pavilhão do dous 
lhalers por laslo, na entrada, e de 1 llialcr na sahida, c, além disto, o dobro dos direitos, tanto dc ancoragem 
como dos cobrados no interesse geral da navegação, fixados nas tarifas especiaes para cada porto da Prussia. 

O cônsul encarregado do consulado geral da Prussia, entendendo haver perfeito acordo entre essa legisla¬ 
ção e as estipulações do decreto do 1’ de outubro, assegurou que os navios brazileiros serão ali tratados da 
mesma maneira que os nacionacs. Dando-se este ultimo caso, deverá ser o seu pavilhão tratado nos portos do 
império com inteiro reciprocidade; sendo porém o systema da Prussia também favoravcl ao commercio indi¬ 
recto j verificando-se as cxcepçõcs dc sua legislação, como se deprchende de seus proprios aclos, A legação 
imperial em Berlim deu o governo imperial inslrucções para haver a este respeito no futuro perfeito acordo 
nas relações commcrciaes dos dous paizes. 

AÜSTRIA. 

A legação Imperial e real apostólica om 23 cie março do corrente anuo declarou, dc ordem, do seu go¬ 
verno: . 


/I 
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One o governo do Ausirlo, tendo supprimiclo, a começar do 1“ de março de 18/,6, a maior parto doa direi- 
tos a quo os navios nacionaes e estrangeiros ostavão sujeitos por diferentes títulos, n(lo conservou em seus 
porlos senflo um unico direito sobro fonolagom ; - t 

Que o puvilhao brazllciro goza, quanto ao pagamento deste direito de tonelagem nos portos austríacos do 
mesmo tratamento de que gozão os navios austríacos, e que não está sujeito a nenhum direito dlfTorcncinr ou 
mais olovado, qualquer quo seja a sua dcnomlnaçilo, a que não esteja sujeito o pavilhflo austríaco ’ 
Gozando assim as mercadorias e os navios brazllclros na Áustria do todas as vantagens concedidas ao 
commcrcio e .1 navegação dos súbditos de S. M. I. o Real Apostólica, o governo imperfai entendeu qle as 
mercadorias e os navios austríacos deviao também ficar isentos de qualquer direito addlcionalde pormou de 
alfandega. Em consequência de deverem gozar estas nações do favor concedido pelo decreto do 1* de outu- 
bro, havendo uma unica diferença naquellc tratamento nos emolumentos que pagão na repartição da mari¬ 
nha maiores do que os navios brasileiros pela expedição do passaporte, como principio-de execSçao da dou- 
trina consagrada no citado decreto, forflo desde já reduzidos os ditos emolumentos, que para os estrangeiros 
orao de 10#2/i0 rs., comprelicndido o sclloa G&720 rs., como os nacionaes. 8 

Algumas duvidas tem entretanto sobrevindo de parte de negociantes ingleses, que forflo ao covernn tm 
penal commumcada, por lord Ma. enviado extraordinário c mlniairo plenipotenciário de” M driuinl' 
ca, procurando informar-se. a bem de interessei commerciaes dos dous paizes, da intelligcnciamic o navor 

”m T ^ *° dCOrel ° "° 1; de °“ br ° ulll ”°- E)S “ «**> ainda mais gen" rlcaõÓx' 
PUcHmhh m. formuladas em uma representação levada ao mlutóerio da faxenda pela eouimisaJo da praça dõ 
commercio, nos seguintes quesitos: u ua P ra v a ao 

!•: £“!“ " s Ilaç ; es qne esiao aclua l mcn te no caso de gozarem da isençáo dos direitos diffcrenciaes o 

2. Se as mercadorias pertencentes a essas nações, importadas directa ou indirectamentp em nnriÀ a 

outras nações que náo gozem do indulto, ficáo por este facto sujeitas ao augmepto ? de 

3. » Se os navios das nações favorecidas sofrem augmento de direitos pelo Tacto de conduzirem n..,-.*» 

rias pertencentes a outras que não estão no mesmo caso ? crcado- 

0 1° quesito está resolvido com o que precede, tendo o governo imncrial rani«mni„in „ 
dos arts. 3‘ c 4; do referido derroto aquellas nações que por sua luBislaçao^iràcordtfcom^inper^aHeBu* 
rio i reciprocidade na igualdade de Iratamemo, o assim se procedera com lodos os outros estados a orooor" 

ir„Ssi;= c ir emo por * modo pmüiv ° ae ,ue tm ■- xz: 

produeçao, miando uao sejao proeedou.es aquelle» navios c generos do algum poSímodiarto re ‘ PCC “” 

Quanto ao ultimo quesito, basta atiender ao espirito do decreto nan ii« n mmn ,„ , 

embaraços senão pretendepur aocommcreio. 1 de pr0mp, ° ,,ercel,e, " sc QM taes 

Com os Paizes-Baixos, Estados Romanos, reino das Duas-Sicilias Sardpnhi rr-, n i 

Portugal, as nossas relações commerciaes não tem sofrido a menor aítLção • esta/íor o^ tem H ° 

dinadas ao systema de direitos differenciacs das tarifas dos resneriivo* ’ tsla4 £ orord tem do ser.subor- 
navegação, ou as mercadorias, ou uma e outras. P P aizes t ou affeciem essas tarifas^ só a 

0 governo imperial julgou conveniente espaçar o prazo para pôr em oratlr„ 
t^bore! d * ffcrentdaes d0 decreto que os estabeleceu, para o primeiro de janeiro ^miVoUocetuorquawáwa 

eitrangeiro cm troca do outro, do IguaMmno .auo“ Ül Z T * fKÍmm de “ W 
chilena. 8 P ° ,la “ c,a concedidos a produetos equivalentes da industria 

e.ta.XrS — 8 —**« • 

““Fmàn| d °‘ d “ á ‘“" dl « d «* d ™ <m 

polo que diz reipeílo a navegaçao e conuncrclfclirKto. ° u,cln dc dlrei “‘ d »»™nolaci 

dou. P Z^^^ «p** «a balança do oommorclo do. 

•o oppõe o moamo docrelo citado, que uao é regulador dc Urlfii “ dl OS P a S M «» «oua Irlgos, a que 
allerudas como exljao .. cltcumsuncla, ' P '‘“ "" m,ni “ ola 1 “» "a de qne tojao ella. 

Por este motivo não tem sido nossivel nmrou n ,.. 

suoposmtlooliarcom oClulo emoenhom ajutto, po, lo reconheça o gorerno 
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imperial a Importoncln das relações commoroUes cora aquclla republica, o multo aprecie os desejos mani¬ 
festados pelo seu ministro das rclaçõos exteriores, sôbro o que é de osperar entretanto se ememldo os res- 
pectlvos goremos. 

O oommorclo polo interior do Impoflo, para o qual ollfórocem incalculáveis vantagens os rios que o cor- 
tao, posto que pela escassez da populaçílo nflo seja ainda de importando, devo adquiri-la. 

A lolcommum das nações garanto noBrnzIl o direito exclusivo do regular a sua navegação com asna- 
çOes ribeirinhas. Uma tal franqueza, além do beneficio directo que traria aôs súbditos do império o a es¬ 
tabelecimentos colonines, contribuiria do uma maneira poderosa para a prosperidade das republicas VI- 


RECLAMAÇÒES BRAZILEIIIAS. 


* Estando a lindar as faculdades concedidas aos bispos do Império pelo breve do pontificado do Pio VII na 
dála do h do outubro de 1822, e desejando S. M. o Imperador que seus fieis súbditos continuassem a gozar das 
dispensas no* impedimentos malrimonlaes o outros de jurlsdlcçao ecclcsiastica, como até então, ordenouem 
17 de junho de 1848, depois de ouvir os diocesanos doBrazil, que se procurasse obter de Sua Santidade a 
renovação, além de outras, das concessões quanto ás dispensas no primeiro gráo de afflnidade licita collaterol, 
poi termos do breve do Santo Padre Pio VI, de 2G'de Janeiro dc 1786. 

Esta reclamaçflo encontrou a principio algumas difilculdades, allcgando-se que as dispensas nos impedi¬ 
mentos de cunhadio orao subverslvqs da moral, c um Incentivo para as desordens no seio das famílias; en¬ 
tretanto orflo ellas indispensáveis peia distancia immeqsa enirc o Império e a Curia Romana, augmento pro¬ 
gressivo do sua população e sua heterogeneidade ; além disto, os nossos bispos já estavao na posse de taos 
dispensas por meio século. 

Sob o pontificado de Pio IX foi declarado ao nosso ministro em Roma que Sua Santidade concedia a 
prorogaçao do breve de 1822, mas nao com as condições pedidas. As do'novo breve scriâo as seguintes: 

1. * Que o prazo de 23 annos ficaria reduzido a quinze. 

2. » Que nao se admittiriao as dispensas do primeiro, gráo de affinidade concedidas s.etn limitação pelo 
breve de 1796, depois reduzidas ao numero de cincoenta pelo de 1822. 

8.‘ Que as dispensas de consanguinidade do primeiro e segundo gráo, concedidas sem limite pelo breve 
de 1822, seriao limitadas a cincoenta, c as necessárias para os casamentos mixtos a vinte. 

Em 8 de fevereiro de 1837 respondeu o nosso ministro, por uma nota que dirigio ao cardeal Gizzi, se¬ 
cretario de estado, expondo que Sua Santidade havia .pelo primeiro breve concedido aõs bispos do Brazil 
aa faculdades necessárias para dispensar nos impedimentos matrimoniaes, e entre estes entrava o pri¬ 
meiro gráo de affinidade cm linha transversal por vinte e cinco annos; que novas concessões foráo ainda 
inserida* no-segundo breve, limitando-se porém aquelles casos a cincoenta para cada bispo, dahi dedu¬ 
zindo a nocessidade da sua renovaçáo nos tormos com que fôra solicitada, pelas diíficuldades de recorrer 
de varias dioceses á Curia Romana, ou á nunciatura apostólica nesta côrte, e do mesmo modo por que 
aquelja graça era concedida a outras.côrtes onde também havia uma nunciatura, e mais facilidade de 
recorrer á Santa Sé; e que, além disio, nao havia senão novo bispados no Brazil para umí população dc 
quasl seis milhões de habitantes espalhados por um vasto território; nao concedendo-se senao cincoenta 
casos a cada bispo durante vinte cirtco annos, só poderiao clles dispôr'de dons por anno sdbrc as dispensas 
de cunhadio, o que tornaria necessário estender-se a mais casos, esgotados os concedidos pelo breve, dan¬ 
do-se assim os inconvenientes incalculáveis que se procurava remover. 

Neste terreno continuou a negociação com parciacs concessões em favor de nossa reclamação, até que 
por ultimo resolveu Sua Santidade, para dar uma prova de súa particular deferencia aos desejos tíe S. h. o 
Imperador, que se ajuntasse ao novo breve a faculdade de se dispensar no primeiro gráo de aflinidade 
transversal por vinte cinco casos mais urgentes; que as dispensas tio primeiro e segundo gráo de fconsan-' 
guinidade fossem elevadas a cento e cincoenta, e que os vinte casos concedidos para dispensas nos matrimô¬ 
nios mixtos passassem a trinta; e quanto á duraçáo do novo breve, que fosse ella por vinte cinco annos, 
como nos tinha sido outorgado pelos breves de 1796 e 1822. 

Posso pois afilrmar-vos que os prelados diocesanos do império continuaráõ na posse'nao interrompida 
das faculdades de que até aqui.tem gozado, as quaes poderáü ser renovadas individualmente á proporção 
que so fõrem cxhaurindo. 

• O governo imperial tem de entender-se com o de S. M. Fidelíssima sobre o modo de dar-se execução' 
ao art. 3° da convenção addiclonal ao tratado du 29 de agosto dc 1823 sôbre fornecimentos 6 transporte dc 
tropas — se devo aqucllo artigo considerar-se como uma cxcepçno do artigo primeiro da dita: éübvehÇíio, 
epôrtanlo clrcumscrlpto ás reclamações de governo a governo, ou sc devem estas fepuiar-sc cxlltictâs, ba 
fórráa do mesmo nrt. 1*, com o somtna do dous milhões de libras esterlinas Satisfeita següAdò So estipu¬ 
lou no art. 2‘. 

O governo imperial tem instado para quo se resolvflo as reclamações de particulares da mèsttb espeôie, 
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n;i con\icçtto tlt* que su ncliflo compreliondiilos miquellu artigo, nílo convindo na declaruçflo que ÍIjici-íIo os 
eommissarlos poriuguezes do que só podlflo, por suus insirucçóos entrar na liquidação das do governo a go¬ 
verno: cilas tem sido rejeitadas, níio obstante jrt lurem alguns dos reclamantes sido remetlldos paru acom- 
missso do ort. .V quando se procedia pela do art. 8» a liquidação das espccies dos nrls. G“ o 7" do supracitado 
tratado, 

Níio podendo, pelo que fica expendido, continuar os trabalhos daquella commissflo, forflo susponsosos 
vencimentos dos conunissarios brasileiros u do secretario da mesma commissflo alô que possa ter este neao- 
cio a conveniente direcção. " 

Forao jrt absolvidos pelo conselho do estado em França os navios Ilcstaurador Dahiano, Adelaide 
Zampa, Europa, 1'ciwedom, e Jttlía, sob o fundamento de nflo se acharem estos barcos armados secundo 

n lei franceza sobro pirataria de 10 do abril dcl 82 á. 

Forao julgados boas presas, sem provas suflicientes, o liiatc Sem Par c escuna Trovoada, mas absolvi¬ 
dos os indivíduos pertencentes âs suas tripulações. • 

. Em consequência dessas sentenças, o governo imperial deu inslmcções ao ministro brazileiro em 
França para dirigir e apoiar as partes interessadas nas reclamações de indemnidades que tenhflo direito 
de haver do governo francez. 

Também foi absolvido o cahique Alpha pelo tribunal de primeira instancia de S. Luiz do Senegal • e 
havendo o procurador do rei appellado desta spnlença para o tribunal de Cassaçiio, foi cila ahi rejeitada 
sobre o que pende igual mente a reclamação de indemnidades pelos prejuízos, perdas e dainnos causados 
aos seus proprietários. 

O governo francez tem-se encarregado de rcmetlcr para o Império os indivíduos pertencentes rts trimi- 
laçoes dos navios aprezados. ‘ 

A galera Eliza, capturada com Africanos a bordo, informou o nosso ministro ser propriedade porlugueza 

O nano'Fulminante, por outra Fluminense, levado ao porto de Brest e reputado brazileiro, não póde ser 
chiTos 1 Í>TcoZt 0 s' mlCr P ° r C meSlrC l,m SlllKlÍl ° liespanho1 - acha «do-sc "a* mesmas circuinstan- 

Alem. do patacho Conde de Thomar, apprcliendiilô cm 18 de julho dò anno passado pela esquadra franceza 
empregada no bloqueio dos portos do Rio da Prata, cm janeiro deste anno e dezembro ultimo forão mais 
apprehendidos pela mesma esquadra, ao sahir de Buenos-Ayrcs, os brigues Pensamento c S. Christovão, e o 
patacho Eduardo, c conduzidos a Montevideo, onde forrto conilemnudos como boas presas em primeira 'ins¬ 
tancia por uma commissão franceza, c arrematados em hasta publica por ordem rio cônsul de França. 

Então havia cessado o bloqueio das forças navacs britnnnicas, continuando unicamente por parle da Fran¬ 
ça; nao era cllc elTeciivo e regalar; entravão e sabião livremente por aquelle porto navios de todas as nações 
e de todo o porte, e havendo por isso desde logo ordenado o governo imperial que se protestasse contra os 
seus cfleilos cm relação aos navios brazileiros, este protesto foi renovado cm cada uni daquelles casos de 
apresamento pelos prejuízos, perdas e damnos procedentes não só da apprcliensão, detenção e condemnação 
em que nem se havia observado o principio da intimação prévia estipulado entre os dous governos pelas re- 
versaes de 11 qlfi de novembro de 1834, mas ainda contra a jurisdicção que sobre os ditos navios exercera a 
commissão instituída pela França cm Montevideo, por contraria em seus resultados ás regras e usos inter- 
nacionaes. ^ 

Este protesto deu lugar a uma discussão dc princípios entre a legação imperial c o encarregado de nc- 
gocios consui geral dc França cm Montevideo, resumida no documento sob n. 11, a que precedem uma rela¬ 
ção das presas c as sentenças sobre cilas proferidas, ns. 9 clO. 

Ja vos foi presente a discussão havida nesta côrle por occasião de ler a legação dc França solicitado a 
execução de uma carta rogaloria c executo ria dirigida pelo tribunal de primeira instancia do Sena ás aulo- 
Girard S JU ‘ llCÍarÍ! ' S nallla n:laliv '™ente a uma sentença arbitrai proferida entre os Francezes Bittcríin e 

O governo imperial, em 23 dc junho ile 18.'iG, ordenou que fosse cumprida aquclla sentença, em conscquen- 
°‘. n , ® c f" rança daila pda em nome do seu governo, de que por parte da França sc usaria cm 

,“ r ÍOS '!“ ptrfcita reciprocidade na execução de sentenças proferidas pelas autoridades e tri- 
u acs do Império; declarando porém, apezar dessa segurança, que a reciprocidade promettida só seria consi¬ 
derada como produzindo nu Brazil todos os seus efleilos para o futuro se fosse ratificada por um modo for¬ 
mal pelo governo francez. 

Não foi sem razão que o governo imperial exigio essa ratificação: por nota dc 20 de julho ultimo a mesma* 
egaç .10 expressou que o sou governo entendia que, quanto rts sentenças arbilracs dados cm paiz estrangeiro, 
S rS°Z*V CV P í ,ra . ° simplüsmcntc ««culadu* as que fossem proferidas por árbitros voluntários, isto é, que 

° ° 7 CXC lls ‘' a,n<í "‘ ,í P or mandato das parles; participando estas decisões da natureza dos contractos, 
ífj 1 “ Órma cxcc,,loria ! ims n«c «a sentenças proferidas em virtude de um arbitramento 

forçado em questões sobrevindas em alguma sociedade commcrcial são verdadeiros actos dc jurisdicção sub- 
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niütildòs nu suo execução om França Da meaflios regras quo se exigem para os Julgamento» dos tribunaes 
ordlnurlos, 

Portanto, segundo u legislação em França, nrts. 2,123, 2,128 do codlgo civil, o 540 do do processo, as senten¬ 
ças unnlogas d quo foi profuridn entre os Fruncozea Blttorlin oGIrard não podem ali lor execução sem serem 
primuiramento rovistas polos seus tribunaes, salvo havondo.disposiçõos contrarias pór tratudo/ 

Fieóu assim sem nenlium eITeito o acordo havido nesta cõrte, dependente do explicações do governo 
frunccz. 

Em consequência de se haver considerado como ndo existente o ajuste diplomático concluído nesta côrio 
aos 18 de março de 1841 entre o governo imperial o o de S. M, Fidelíssima, relativo a cartas simplesmente 
precatórias ou rogatórias expedidas pelas autoridades judiciarias dos dous paizes, entrou-se cm duvida se 
ossas curtas expedidas pelas nossas autoridades, ainda para citações sobre objectos eiveis, seriao cumpridas 
pelas uutoriilades judiciarias em Portugal: esta supposiçüo porém não éexacla, porquanto o que constadas 
participações olllciaes é que o governo de S. M. Fidelíssima não prestara o seu assenso dquella convenção, por 
nflo julgar dependente o cumprimento de laes precatórias de um placct dos respectivos governos; o de facto 
cilas se cumprem e as citações sao feitas sem dependencia desse placei. 

Para evitar qualquer’duvida da parle das nossas autoridades judiciarias, se por aquelle motivo devem se 
recusar, ao cumpra-se das cartas precatórias ou rogatórias para simples citaçao, como fica dito, entendeu-se 
que para as ditas autoridades pôrein aquelle cumpra-se devia observar as seguintes regras: 

1. » Quesejâo simplesmente rogatórias ou precatórias expedidas para simplices citações on inquirição de 
lestomunluts, sendo repellidas qunesquerexecutorias, tragao ou nao inserias as sentenças. 

2. * Que as ditas cartas precatórias ou rogatórias sejíto concebidas em termos civis e dcprecutivos, sem 
fôrma ou expressão imperativo, sendo excepluadas expressamente as citatorias que versem sobre objectos 
criminaes. 

3. ; Que as ditas cartas sejfio legalisadas pelos cônsules brazileiros respectivos na fórmí prescripta em 
seu regulamento. 

RECLAMAÇÕES ESTRANGEIRAS. 

O encarregado de negocios de S. M. o rei do reino das Duas-Sicilias solicitou por notas de 10 de dezem¬ 
bro de 1846 e 3 do dezembro do anno passado para a Senhora Princeza D. Maria Isabel c o Senhor Prfhcipe 
D. Felippe, filhos de suas Altezas o Sr. conde e a Sra. condessa d’Aquila, os mesmos alimentos já concedidos 
ao'Sereníssimo Príncipe D. Luiz, em conformidado da clausula do art. õ.° do tratado matrimonial dos dons 
augustos esposos. 

O governo imperial promelteu que na próxima lei do orçamento se tomaria este negocio na devida con¬ 
sideração. 

O governo imperial e o dos Estados-Unidos não tem podido até o presente entender-se sobro os as¬ 
sumptos das reclamações jiorte-americanas, pela convicção em qiie ambos estão, um da procedência, outro 
da improcedência das mesmas reclamações. 

Ò enviado extraordinário e ministro plenipotenciário daquelles Estados nesta curte, achando-se espe- 
cialmenle aulorisado para promover o andamento e resolução final destas questões, propõz, no tempo do mèu 
predecessor, que fossem ellas submetlidas a uma commissão mixta ou juizo arbitrai em quem se louvas¬ 
sem os dous governos para decidir de seu mérito, e sobre a questão das indemnisações devidas.. 

Seria com efleito esse um expediente promplo para se terminar a desimelligencia em que por tantos 
annos tem estado os dous governos; mas considerando o governo imperial que d’entre essas reclamações 
que se deseja comprchender no ajuste proposto, algumas forão já julgadas em ultima instancia, e até em 
recurso de graça especialíssima, nfio pôde, apezar dc seus desejos de ser agradavel ao governo dos Es¬ 
tados-Unidos; admittir sobre ellas um outro julgamento ou competência para as rever, sem contravir ao 
respeito devido ás. decisões daquelles tribunaes. 

Ha porém outro meio dc concluir estas questões de um modo igualmenlc decoroso aos dous paizes, 
preferindo-se ao que foi proposto pelo ministro dos Estados-Unidos—uma transacção que extinga dc uma vez 
todas as reclamações pendentes, pagando, o governo imperial uma somma redonda, rnzoavcl e equitativa, 
como compensação por indemnisações reclamadas, sem referencia porém a nenhuma das ditas reclama¬ 
ções, isto 6, sem admittir nem tao pouco excluir especialmenle nenhumas das que possão ser fundadas; 
Sendo .porém todas revistas para o fim de poder calcular-sé o qúantum de sua importância. 

O governo imperial propõe-se a entrar nessa transacção, que já’foi aceita pelo ministro dos Estados- 
Unidos, e cujo resultado vos será ópporlunamente communicado. 

Dispondo o art. 5‘ do tratado celebrado entre o Brazil o Portugal em 29 de agosto tle 1825, que os súb¬ 
ditos brazileiros c portuguezes serifio considerados e tratados nos‘respectivos estados como os da nação 
mais favorecida, cnlcndén a legação do S. M. Fidelíssima que por'esse artigo os súbditos de sua fiação 
deviflo gozar no império dos mesmos favores de que gozão os cidadãos francczes pelos artigos perpétuos 
que subsistem com a França, e dalii deduzio que, sendo competentes os cônsules desta potência para arre¬ 
cadarem e administrarem as lieraiiç.as jacentes de seus respectivos siilldilos, pelo mesmo modo devem ser 
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arrecadado* e administrados os uspollos dos suhdltos portugtiozos, o não segundo as disposições do rogu- 
lumcnlo dc 9 maio de 18/(2, que só dava aquella ingerência aos juizes do orpliilos e ausentes quando nflo 
linvin disposições cspcclues e diversas por tratado. 

O governo imperial Jd tem sido multo explicito oni monifestar sua opinião, de que devem intervir com- 
pclenlcuientc os cônsules estrangeiros nas successõos do seus súbditos som prejuízo dos direitos do'fisco o 
do terceiro j envolvendo porém o reclamação de que se tratu a questão da perpetuidade do tratudo Jd findo 
por actos dos dons governos, quanto íis obrigações mutuamente contrahidas na porte que se não refero ao 
reconhecimento da independendo do império ods indemnisações dos rospecllvos súbditos, força foi recordar 
estes actos, e intimar em consequência a sua cessação. 

Da nota sob n. 12, que o meu predecessor dirigio & legação de S. M. Fidelíssima cm 25 do junho do anno 
passado, vereis entretanto que não foi o Brazil o primeiro a dar por acabados aquelles compromissos j o 
governo portuguez mostrou sua intenção de nflo os continuar desdo que elevou os direitos de 15 por conto 
sobre as aguardentes c outros producios do Brazil: os nossos navios tiverão de pagar direitos maiores 
que os que ali pagão navios de outros Estados favorecidos por tratados j nflo sc nos permittlo a nomeação 
dc cônsules nas suas possessões da África, apezar da necessidade de terem ali u devida protecção os súbditos 
do império, e ser essa faculdade concedida d Inglaterra. 

Foi só então que também por parte do Brazil se clcvãrão os direitos sobre vinhos e vários artigos de 
producção portugueza, dando-se por acabado o artigo 10 do tratado do 1825; assim como por abandonado o 
principio da naçflo mais favorecida, estipulado no art. 5.» do mesmo tratado; e nessa conformidade sc orde¬ 
nou ao ministro em Lisboa que nenhuma reclamação fizesse a este respeito, por estar o governo portuguez no 
seu direito. 

Declarado assim sem vigor o artigo 5.“ daqiielle tratado, as autoridades do império entendérso que de- 
vião chamar indislinctamente a si as heranças dos súbditos portuguezes já arrecadadas ,ou principiadas a ar^ 
recadar pelos Ycspeclivos cônsules, ou antes ou depois do regulamento dc 1842. 

Para prevenir os inconvenientes manifestos de uma tal prelenção, declarou o governo imperial pelo mi¬ 
nistério da fazenda, em 31 de janeiro de 1848, que as referidas autoridades a quem ficavão competindo exclu¬ 
sivamente aquellas arrecadações na forma dos regulamentos do império, nenhuma intervenção devião exer¬ 
cer com effeito retroactivo, emquanlo era controvertido aqucllc direito, limitando-se a toma-las no estado 
cm que estivessem, e a exigir a entrega do que existisse em poder dos ditos cônsules apurado em dinheiro 
ou em bens, sem annullarcm os actos que houvessem praticado bona fule e em conformidade de seu regimento. 

Segundo o disposto na ordem da fazenda, deve-se entender que, ainda a respeito das heranças que por 
existirem em ser, devem ser entregues ao juizo dc orphãos, a intimação aos cônsules para a entrega de taes bens 
deve só ser feita com a comminaçüo de sequestro, e não com a de prisão, appiicando-se-lhos em taes casos a 
legislação contra os depositários judiciaes, o que nenhum lugar pódc ter, porque o depositário é sujeito á prisão 
em virtude da obrigação que contralie do não dispôr do deposito quando assim lhe ó ordenado, sem admittir-se 
discussão sobre o destino que llie possa ter sido dado com suspensão da entrega, e aquelles cônsules exorcião 
uma attribuição própria segundo as inslrucções de seus governos e leis do seu paiz. 

Tendo o governo de S. M. Britannica, por nota de sua legação nesta côrte dc 21 de abril do anno passa¬ 
do, julgado improcedentes os motivos de recusa com que o governo imperial desaltendèra á reclamação da 
casa de Guilherme Young c Filho, declarando peremptoriamente que não admiltia a negativa da ultima 
nota desta secretaria de estado dc 5 de dezembro dê 1846, por só conter argumentos jã produzidos quo não 
abalão seu mérito e justiça, o governo imperial teve dc proceder a um exame moral de toda a liquida¬ 
ção para justificar de uma maneira ainda mais positiva quanto tem do infundada aquella reclamação, 
como vereis da nota annexa sob n. 13, e persuade-se que não só o reclamante dosislirá de sua pretenção 
a haver a differença entre o preço das apólices por que se dccidio que fosse paga a divida para corrigir os 
excessos da liquidação, e o que então tinirão cilas no mercado, por haver por aquello meio récebido ainda 
mais do que lhe era lcgalmente devido, como se mostraria em rcconvenção nos tribunaes do paiz, onde 
por sua natureza só poderia ser disputada corno comprehendendo as obrigações de um. quasi contracto; 
mas ainda que o governo do S. M. Britannica, com os novos esclarecimentos ofierecidos ã sua considora- 
ção, não apoiará hoje, por melhor informado dc quanto sc passou naquclla transacção com a fazehda 
publica, uma reclamação que tanto compromette a boa fó de um de seus súbditos. 

Tendo a resolução n. 478, de 24 dc setembro do anno passado, no final do seu artigo unico, declarado « re¬ 
vogado c sem clleilo » oart. 12 da lei n. 396, de 2 de setembro dc 1846, que havia estabelecido 0 imposto de 
cento c vinte mil réis sobre as casas de commercio que tivessem mais de dons caixeiros estrangeiros na côr- 
tc, e mais do um nas outras p.raças c povoações, entendeu o meu predecessor quo, em virtudo da mosma reso¬ 
lução, devião ser restituídas as quantias quo por ventura já houvessem sido urreaadadáscm consequência dos 
lançamentos feitos, c nesse sentido forào expedidas ãs estações flscaes as competentes ordens. 

Forão assim resolvidas as reclamações quo contra este imposto ílzorão varias legações estrangeiras nesta 
cflrtu, por ordem de seus respectivos governos. 
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Foltnmliom ro vogado o taxa do sarnenta mil róis oslabolecida por uma lei do nssombléo provincial doPq- 
rrt do 18/iG sobro as casas do seocos c molhados, om grosso, portonccntcs a estrangolros quo n/lo tivessem a 
sen favor alguma dUposIç/io cxprossa por tratado; tondo porém sido esto loi simplesmente royogndaj o nflo 
annullada quanto ao tempo em quo eslevo cm vigor, o Imposto já cobrado n.lo podia ser rostltuldo senão por 
.uma outra loi da inosma assemblóa ou da assemblóa gorai legislativa, no» lermos do acto addlclonal d consti¬ 
tuição política do império. 

O governo imperial teve por esto motivo do recusar-se d insistência que por porte do de S. M. Brltannica 
tem feito o seu ministro, para que se rcstiiuao a ires casas inglezas no Pará cento o sessenta mil réis que já 
iiuvlílo sido delias cobrados. 1 J 

Além da aiiemblâa provincial do Pará, varias outras asscmbléas tem-se julgado autorisadas, em confor- 
rnidade da lei de 18 de agosto de 1834, a decretar impostos sobre estrangeiros, mais fortes do que os que pa- 
gao os nacionaos, e até a camara municipal de Santos, por postura de 7 do março de 1847, estabelqceu sobre 
as casas de negocio de qualquer denominação que sejílo, sendo estrangeiras, a taxa de 8#000 rs., ao mesmo 
tempo que pagíto A ©000 sendo nacionaos. 

O agente consular de França naquelle porto reclamou contra esta difTerença, por contraria, como é, ao tra¬ 
tado de G de junho de 182 C. ' 

O governo imperial entende, como já me enunciei, que aos proprios interesses do império nao convém one 
rar mais os estrangeiros do que os nacionaos na decretação de imposições no império; aos súbditos france- 
zes, protegidos por tratado, nfio póde o mesmo governo permittir que se faça essa applicaçüo, e é este mais um 
motivo para cessar essa pratica, que eniflo se tornaria odiosa, fazendo-se pesar tacs imposições sobre outros 
quaesquer estrangeiros sem tratados que se lhe opponjiao. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1848. 


Astonio Paümno Limpo de AmiEu. 



DOCUMENTOS. 



Bélaqflo ‘das pessoas que compoem a secretaria *de estado dos negócios estrangeiros. 


Ministro r Secimtaiuo oh Estado. 


O Exm. conselhoiro Antonio Paulino Limpo de Abreu. 


Official-maior . 

i) interino,. 


graduado. 


Officiacs , 


Officiaes em commissüo. 


Amanuenses 


Barão do Cayrú, 

Joaquim Maria Nascentes do. Azambuja. 

José Dômingucs do Àílaidq.Moncorvo. 

José Joaquim Timothco do Araujo. 

Vicente Antonio da Costa, 'chefe da 4" secção. 

Manool Cândido de Mirnnda. 

* Cândido Manoel db.lffirahdá. 

Antonio José Cupcrtiho do Amaral, chefe da 2 * secção. 
Dnarle da Ponte Ribeiro, chefe da 5" secção. 

Manoel Ferreira Lagos. 

Í José Marques Lisboa, em Londres. 

Antonio José Rademaker, em Bruxellas. 

Jòsé Ribeiro da Silva, em S. Petersburgo. 

Alexandre Aífonso dc Carvalho. 

João Carneiro do Amaral. 

Jòsé ; í)Qmingues de Ãttaide Moncdrvo Junior.. 

Luiz/Carlos Martins Penna (em còmmissão). 

. Jofeò Pereira do’ Andrade Junior. 


Praticantes. 


Porteiro . 

Ajudante do porteiro... 


Correios. 


I Ignacio Vicgas Tourinho Rangel. 
Ricardo Alves Yillcla junior. 
Joaquim Teixeira dc Macedo Junior. 
José dá Silva Lemos Junior. 
Constando Ncry de Carvalho. 
Reginaldo Claro Ribeiro. 

Francisco Scrvulo de Moura, 
f Luiz da Cunha Pacheco. 

1 Flórentino José Monteiro, 
j Joüo José Barata; r *• < , 
f Fcliciano DeoíindoBáVhosn. . 


Secretaria dc estado dos ncgocios èátWangôiPòs, 4 o dè rrtáiôdb 1 848. 


O oíficial-maior interino, Jbotfuim Maria Nhscíhtès dc Azambuja, 
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' César Sauvnn Vionna do Lima, addido do’ a* ciasse, 

Bclgica . 5 M“f*« «!? Amaral, oncarrcgado do negociog. 

( Álvaro Teixeira do Macedo, secretario do legação. 

Cidades Anscaticas, IIa-{ b 

iiovcr c (hãos-Ducíi l 

1 tZ, Mn*? enra,rc ^» í” »*«1» interino. 

burgo - Strelils c 01 - / * B 1 T ‘ ,cclim dc Siqueira, secretario de legação. 

demiurgo, .f 

i llil í e '?.’ en . v , ia(l0 cxtraoi 'diiiario o ministro plenipotenciário 

F rn „r„ ) “°bastiüo llibeiro do Almoida, secretario do legação, P 

. . Ihomaz Josd Soares dcAvelIar, addido dc i-classo. 

1 Juvcncio Maciel da Rocha, addido dc a* cíassc. 

( Luiz de Moraes Gomes Ferreira, addido dc a» classo (com licença). 

ttapmha .í &c: ini,,ro “• 

Inglaterra . \ Rodrigo Delpliim Pereira, addido de i" classe (com licença) 

Joaquim 1 homaz do Amaral, addido dc . • classe (com liccnca). 

/ Luiz Carlos Martins Penna, addido de i* classe. 
y v. José Maria Pinto Peixoto, addido dc 2° classe. 

•. “Ko d6 M ' 8lU, “> con ’» l 'S«™l, encarregado de negoeioa 

( extraordinário enti- 

\ João José Ferreira dos Santos, secretario deiegaçao 

Portugal . I Antomo José Duarte Gondira, addido de i* classe 

j J° a o Bernardos Dias Berquó, addido de i* classe. 

I Antomo José da Serra Gomes, addido de 2* classe. 

Antomo Mana Dias Viánna Berquó, addido de a* classe. 

\ Henrique Luiz Ratton, addido de 2* classe. 

Prússia c Rússia .j x™ 1 ?. Ç 0 !* 08 ? $ Sylra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 

t José Ribeiro da Silva, secretario dc legação. piempoienciario. 

« Tocam .:...{ L tp'ten“fo d<! 1Ím “ Al " r0 ‘ CSil ”' cmiado “'""-"H"™ • mi»!»tn>pie- 
( JoséBcrnardes dc Figueiredo, secretario do legação 
““” *° rUCS " Dinam ‘ Josó Sebastiao Affonso dc Carvalho, encarregado de negocios. 

T “>-™ .j S dro Carvalho dc Moraes, encarregado de negocios. 

{ ihomaz Fortunato do Brito, addido de i* classe. 

AMERTCA. 

SffpSaHSr-- 

Peru*. . y .\i . AmSn 5 l0 c° e de / an ? 0 Albuquerquo, addido de i*classe. 

fl . ( plí" 0 do Souza Ferreira, oncarrogado de negociog interino 

H Oriental do Uruguay. j JMngo do Souza da Silva Pontos, encarregado dc negocios 
f 1 D,,arl(! Peroira Ribeiro, addido de i* classe. 6 

Secretaria de estado dos nrgocios estrangoiros, i» dc maio do 1848. 

O nflicinl-maior intnrino. Joaquim Maria W„/« de Azamhuja. ' 

















IHwflQ itw pmom que mn/mm. ft corpo diplomático .etimigelro rmdoUc nesta corte, 

EUROPA, 

Os Srs.: 

' j Condo de, Itocliboi^, 1 enviado oxtpaordinario^ e irtinislro plonipolonciorio 

( liippolilo Sonnloitlinor, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 

Rtyica . Conde Vander-Stralcn Ponlhoz, encarregado de ncgocios. 

IJinamtirca. . Carlos Prylz, encarregado do ncgocios. 

Duas-Siciliai .... D. Gennaro Mcrolla, encarregado de negocios. 

í C, Ilis de Butcnval: era acreditado no caracter de enviado extraordinário c 

França . ' ministro plenipotenciário. 

) O cavalleiro do St.-.Georges, secretario de legaçao (ausento). 

L Conde do Danrcuiont, nddido de i* closso. 

f Lord Howtích, enviado cxtraordinnrio e ministro plenipotenciário (ansenle). 

UrSa-Jírclanha . < Jamos Iliidson, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 

( Frederico HadUlton, )° aadido. 

Ilespanha . .. j D. Josó Delavaty Rincon, ministro residente. 

( Felippc Tavira, secretario delegação.' 

( José do Vasconcellos e Souza, enviado extraordinário e ministro pleniooten- 
ciario. r i 

João Gomos do Oliveira e Silva Bandeira de Mello, secretario de legação. 

D. Joao, condo do Paraly, nddido. , ■ B ' 

Antonio Josó Pedroza ,nddido honorário. 

Iioma - . Pníro Antonio Vieira Borges, encarregado de negocios interino. 

. í S. LomoriosolT, enviado oxtráordinario e ministro plenipotenciário (ausente). 

JU,sm . ) }'.'cytagLonnghoven, i° secretario de legação, encarregado de negocios interino. 

( knornng, 2 0 secretario (ausento). 

Sardenha.. . Marquez Doria, encarregado de negocios. 

Succta c A oruega . L. Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 

‘ ; . AMERICA. ■ ■ 

Estados-Unidos T ó<L’enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

( Thomas J. Morgan, secretario ^de legação. 

Republica Argentina. . 1 T hoi !l az ^uido, enviado oxtraordinario 0 ministro plenipotenciari 0 
' 6 ( D. José T.Guido, oílicial de legaçao. 

„ _ . . .. í D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciária. 

/i. Unent. doiJruguay. < D. Andrés Somollera; secretario delegação. 

( D. Luiz Eduardo.Otero, addido. 

Paraguay . D. Joao Andrés Gelly; encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, i° do maio de 1848. 

O oíGcial-maior interino, Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 
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Rctacfio dos cônsules e cicc-cbúsuUs ' rfo' 1 ''BrazH ms divéMús 'ftòrtôS 
AltalA. 

Gonsul-geral, Joaquim Pereira Vianna do Lima. 

Trieslo. Vicc-consul, Cesar Sáuvnn "Vianna do Limo 

■Fiume.. Vicc consul, Carlos Spqror. 

Veneza. Vice-consnl, Luiz Cornei..' 

BÉLGICA. 

Consul-gcral, Anlonio José Radcraakcr. 

Bruxella». Vice-cônsul, Carlos Wioliuakor. 

Antuérpia. Yico-consul, Melchior Krarnp. 

Gand. Vice-consul, Julio do Lávclcyc. 

Bruges c Oslendc.. Vicc-consul, Luiz Augusto Van Lede.* ; 

'BREMEN; 

Cônsul-geral, Marcos António do Aralijo'. ■ 

Cônsul honorário, Luiz Frederico Kalkmiinn. 

CHILE. 

Cônsul geral, Benlo Gomes de Oliveira;: ■ ■ 

Valparaiso. Vice-consid, Eduardo Vigneaux. ■: 

CONFEDERAÇÃO ARGENTINA. 

Consnl geral; Clemente José dc Monrai, '' 

DINAMARCA. 

Consnl geral, João Scbaslião AÍTonso de Carvalho. 


AlLona. Vicc-consul, Carlos Theodoro Anneman. 

Copenhague. . Vicc-consul, João Àntonio Henrique Garriguc. 

Elseneur. ........ Vicc-consul, Fredcgodo Fredorico Pjterson. • 

Gliicksladl. Vicc-consulpJoiio Schrooder.;. 

; toÚÂS-SIClLlAS: ; 

Cônsul geral, Domingos José Gorisolres de Magalhães. 

Nápoles. Vice-consul,: Antonio Naclerio. 

Palcrmo. Vicc-consul, JacohiòlGahriehRoíesch. 

Mcssina.Vicp-consnl, Robcflo Carlos Jíarker, 

Trapani. Vicc-consul, Anlonio Lipari. 

Colròni. Viccrcopsul,; t Grcgorio Mpssclli, 

Calania. Vicc-consul, Francisco Eagari. 

"ESTADOS- UNIDOS DÀ AMERIC A. 

Cônsul geral, Luiz Henrique Ferreira do Aguiar. 

Ncw-York. Vicc-consul, Luiz Frederico Figanierc. 

Norlblk. Vice-consul, Mycr Mycrs,. 

Boston.. Vicc-consul, Arçhibald Fostcr. 

Philadclphia. Vicc-consul, Eduardo S;"Sayrcs. 

Richmond. ....... Vicc-consul, llennan Baldwing. 

Charlston. Vicc-consul, Henrique Gilbcrt Chadwich. 

Ncw-Orlcans...... Vicc-consul, Pedro Rcgnnud. 

GcorgcTown. Vicc-consul, Clcmcnlc Smith. 

Ballimorc. Vicc-consul, C. Olivier 0 ’Donncll. 






















FIVANÇA. 


Encarrogudo do consulado 

Parts. Vico-consul, 

IIflvre. Yico-consul, 

Gb.crbourg, . Yico-consul, 
Abbovillc. •. Yico-consul, 
Montpollicr,. Yico-consul, 
Boulogno. .. Yico-consul, 
Marscillc. ... Yico-consul, 
Buyonnc.,.. Yico-consul, 

Lyon. Vico-consul, 

Brost. Yico-consul, 

Calais. Vico-consul, 

Bordeaux.... Vicc-consul, 
Nanlcs. Yico-consul, 


gorai, Juvoncio Maciol daRocha. 
TliomnzJosó Soaros doAvolIar. 
Eduardo Fdt+eifâ AtVes. 

A. Bonfils. 

J. V. Assogond. 

Dartd Augiutin Vírtot Vitilars. 
HorculesAdams. 

P. Marcei. 

J. B. Molinió. 

B. Puylilho* 

I. M. Bnsil. 

I. M. Reisorithol. 

, Bento José' Vieira^ 

Maurício Loresqne Durostu. 


GRÃA-BRETANHÀ E IRLANDA. 


Cônsul geral, João Pascoe Grenfcll. 


Falmouth.... Vico-consul, Alfredo Fòx.- 

Deal. Vico-consul, Eduardo Igguldeh. 

Hull.. Vico-consul, Roberto Gádaining Youòg* 

Harwich. Vico-consul, Samuel Billingslèyt, 

Dover. Vice-consul, João Bedingfield Knocker. 

Londres. Yico-consul, Antonio d& Cbilà. 

Livcrpool.... Vice-consul, Joao Francisco Fróes. 

Portsmonlh... Vice-consul, Vicente Poppalardo. 

Exeter. Yico-consul, Frederico DashwoodLake Hirtzel. 

Gloucester.... Yico-consul, Henrique Fox. 

Nowcastle.,.. Vicc-consul, EduardoBilton. 

Soutbamplon.. Vicc-consul, Thomas HÍIl. 

Plymoulh.... Vicc-consul, Thomas Were Fox, 

Prcston. Vice-consul, João llumbcr. 

Cowcs.Vicc-consul, Thomas Hárling. 

Weymouth... Vicc-consul, EduardoDay. 

■\Vilchavcn. ... Vice-consul, João Mooro. 

Glasgow.Vicc-consul, Roberto Gray. 

Leilh. Vicc-consul, Henrique Donavon. 

Troon. Vicc-consul, James FyHe-King. 

Dundcc. Vicc-consul, .Guilherme Collieri 

Cork. Vicc-consuí, Jámès Morgan. ' 

Dublin. Vicc-consul, Guilherme Andrews. 

Ncwporl. Vice-consul, Christoyão H. StóÁéhòüse. 

Swansea. Vicc-consul, Roberto Buhkín. 

Rhudlin...... Vice-cônsul, Thóinas Brtghòüse. 

Bangor. Vicc-consul, Ricardo Motfié Grjffith. 

Guernscy. Viçe-çonsúl, Jòíò.Mellish, 

Jerscy . Vicc-consul, Éduárdo de la Taste. 

Gibraltar . Vicc-consul, FraricUçô Xávícr Machado. 

Malta. Vicc-consul, Joaó LávVSOft. 

Serra Leoa.... Vicc-consul, Joao L. Hoòk. 

Halifax....... Vicc-consul, Michàol Tôlnn. 


Santa-Helena .. Vico-consul, Jórgó Mosá. 

GRÉCIA, 

Consul-Gcral, ÉbncStô ÀtUOrtio do Soüza Leconte. 


HAMBURGO* 

Cônsul geral, MaVctrt. Antohio de Àraujô» 

Cônsul honornriô, Joaquim David HiüsÉh* 
Vico-consul, Luiz Courvoisior. ’ 































UANOVNIlr 


(ionsiil, l.iii/. Frederico [\nlkutifni), 

HESPAMI.A. 

Cônsul geral, Serafim Gonçalves do Faria. 

.. V ico-consul, José Gonçalves de Faria, 

Lnrrugonu. \ice-consul. Domingos Theilig. 

^? l0na . Vice-cônsul, Fernando Arola. 

' . Vice-cônsul, Benigno Janes. 

Alalaga. Cônsul honorário, Tliomnz Arsou. 

Cortinna,,. . Vice-consul, Andrés Perfumo. 

Hiscma cm líilbáo. . Vice-cônsul, ThomuzJosé Epalza. 

Ilha Majorca. Vice-consul, Houoralo Salva. 

í ücnnl ®. Vice-consul, Miguel Spana. 

bantandor. Vice-consul, Ramon Serapio Eguiquiza. 

1 “?. nna . ^ icc-consnl, José Miguel Fernandes. 

1 ,z r . V ice-consul, Angelo Maria Castrisionrs. 

Ilhas Lanarias. Vice-consul, José Crosas. 

™. c,a . Vice-consul, Miguel Bonich. 

Manilha . V ice-consul, Domingos Munoz. 

Minorca.... Vice-consul, Jãyme Uhler. 

b(iVllha . Vice-consul, José Lerdo de Tejnda. 

LUBECK., 


Cônsul geral, Marcos Antonio dc Araújo. 
Vice-consul, I. C. Klngmahn. 


PAIZES-BA1XOS. 

Cônsul geral, Anlonio José Rademaker. 

Amslerdam. Vice-consul, L. J. Bouvy. 

Rollcrdam.. . Vice-consul, Lanschof. 

PERU’. 

Lonsul geral, Antonio de Souza Ferreira. 


PORTUGAL E SEUS DOMINÍOS. 

Cônsul geral, Vicente Ferreira da Silva, 

k ,sb ° a 7. Vice-consul, Marcelino José Tavares. 

S° mba ! m . Cons »l. Pedro José da Costa Pacheco. 

Bombaim. Vice-consul,.BrazFernandes. 

17 °; l °.. Vicc-cohsui, Antonio Joaquim Pereira dc Faria. 

riccira. Vico-consul, Francisco Boaventura Rodrigues. 

£ cl ! lbal . Vice-consul, José Maria Duarte. 

J r ieKím . Vice-consul, Ignacio Miguel Hirscli. - 

Lagos.. .. Antonio Barbosa Lobo Vinnna. 

ilha dc Santa Mana..... Vice-consul, Joaquim F. M. T. Velho Bittencourt. 

v'ii i r C °'i . Vice-consul, Antonio José Ferreira Rocha. 

m i „ °, nt ! c . ^ icc-consul, José Pinto Soares. 

Ilha da Madeira. Vice-consul, Luiz Tliomó de Miranda. 

» icrccira. V ice-consul, Jorge Philips Dnrt. 

iÍSTí;;;^- •••• • Jí c °- con *«|.-Josâ do Souza e Oliveira Sobrinho. 
Jlhas dc Boa MstaeMaio. Vice-consul, Anlonio do Souza Machado. 

cie b. Miguel. Vice-cônsul,, Manoel José Ribeiro. 

i/ ' a ^ a . Vice-consul, Francisco da Cruz da Silva Reis. 

*. V ice-consul, José Ramalho dc Mnccdo OrligSo. 

Vi imn do MinVn . Vico-consul, Manoel Antonio das Chagas Junior. 

.V I.IIIU.! do Minho. Vico-consul. José Caetano da Silva. 
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PRÚSSIA. 

Consul-geral, Joilo Diogo Slurz. 


Slottin. Vice-consul, Pnrilo Carlos (iulicke. 

l\OMA K ESTADOS PONTIFÍCIOS. 

Cônsul geral, Vicente Savy, 

Anconn. Vice-consul, Paulo Meregli. 

JtLSSIA. 


Cônsul geral, Henrique Augusto Ilaiiplvogel. 

S. Pctorsbiirgo.. Vice-cônsul, Joao Schollz. 

SARDENHA. 


Cônsul geral, José Malhou» Nicoloy. 


Cenova. Vice-cônsul, Luiz Nicolay. 

Cagliaro. Vice-consul, Carlos Thorcl. 

Lerice. Vice-consul, José Roloquini. 

iNizza. Vice-consul, Luiz Joaquim Sam aiunc. 

SUÉCIA E NORUEGA, 

Cônsul geral, José Sebastião Allonso de Carvalho. 

Rcrgen. Vice-consul, Carlos Know. 

Gelle. Vice-consul Goran Frederico Coranson. 

Nykocping. Vice-consul, Conrad Slal. 

Stbckholmo. Vicc-consul, Gabriel do la Grange. 


TOSCA NA. 


Cônsul geral, Nicoláo Mantcri. 


Liorne.. Vice cônsul, Ranicre Tinte. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URI GUAY. 

Cônsul geral, Manoel de Oliveira Braga. 

Montcvidéo. Vice-consul, Antonio José Gomes Chaves. 

Maldonado....... Vice-consul, Joao Manoel da Costa Pereira. 

S. Servando. Vicc-consul, Francisco da Rocha Leso. 


Secretaria do estado dos ncgocios estrangeiros, i° dc maio de iS/ t 8. 

O oflicial-maior. interino, Joaquim Maria Xascenln dc Azambitja, 
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N. 5. 

Relação dos cônsules c vice-consules estrangeiros t 


AUSTRIA. 


Bio de Janeiro . 

.. Campos. 

Cônsul geral. 

Vicc-consul provisorio. 

Ceará . 

Pará . 

Pernambuco . 

Bio Grande do Sul.. 

S. Paulo . 

Sergipe. . 

Maranhão . 

.. Cidade da Fortaleza. 

.. Belém. 

.. Porto- Alegre. 

.. Rio Grande. 

.. Santos. 

.. Maroim. 

Vice-consul. 

Vicc-consul provisorio. 
Vicc-consul provisorio. 
Vicc-consul provisorio. 
Vice-consul provisorio. 
Vicc-consul provisorio. 
Vico-consul provisorio. 
Vico-consul provisorio. 



BADEN. 

Bio de Janeiro . 


Cônsul. 


BAVIERA. 


Ilio dc Janeiro ........ Consnl gorai. 

* . Cnmpos.. Vicc-consul... 

Bahia . Vicc-consul. 

Pernambuco . Vicc-consul. 

Bio Grande do Sul . Porto-Alegre.. Vicc-consul. 

» . Rio Grande. Vicc-consul. 

BÉLGICA. 

Bio de Janeiro . Vicc-consul. 

. Gerente do V.-consulad. 

Bahia . Cônsul.. 

Maranhão . Cônsul. 

» . Vicc-consul. 

Pará . Cônsul.. 

Pernambuco . Cônsul. 

Bio Grande do Sul . Cônsul. . . . . . 

Santa Catharina . Cônsul. 

BOLÍVIA. 

Bio dc Janeiro . Cônsul. 

Pernambuco ... . Cônsul. 

Bio Grande do Sul . Porto Alegre. Vice-consul. 

BREMEN. 

Bio dc Janeiro . Cônsul geral. 

Bahitt . Cônsul... 

„ * . Cônsul interino. 

Pernambuco . Cônsul. 

. * . Cônsul interino. 

Hto Grande do Sul . Porto-Alcgrc. Vicc-consul. 

" - Rio Grande. Vicc-consul. 

P tt,il ° . Santos. Vicc-consul. 

CHILE. 

Bio de Janeiro . Cônsul. 

Pernambuco . Consu,. 


residentes no Brozil. 


Eduardo Lc-Brelon. 

Bernardo dcMaltos Trindade. 
Francisco Lnng. 

José Barbosa Cordeiro. 
Joaquim Francisco.Fernandes. 
Fernando Bicbcr. 

Joao Baplista da Silva Pereira. 
Virgílio José da Porciuncula. 
Augusto Fomm. 

João AVinler. 

João Gualbcrtn da Costa. 


Eduardo Loemmert. 


I. II. C. Ten-Brink. 

Joaquim Thonaaz de Faria. 
Joaquim Jorge Monteiro. 
Mnnocl João dc Amorim. 
José Luiz Cardoso de Salles. 
Antonio Ferreira Cardoso. 


Eduardo Saporlas (ausente). 

C. Stockmeycr. 

Prospero Caumont. 

Henrique Scason. 

Antonio dos Santos. 

Joaquim Antonio Alvos. 

M. C. Soares Carneiro Monteiro. 
H. Davies. 

C. Shcridan. 


José Antonio de Oliveira Bastos. 
Antonio da Gosta Rego Monteiro, 
Juslino José da Silva. 


Chrisliano Stockmeycr. 

F. Henrique Woltcrs (ausente). 

I. II. Lambcrtz. 

II. D. Ivalkniann (ausente). 
Henrique Kalkmann. 

Frederico Falkmann. 

José Rodrigues Vianna. 

F. Schauinann. 


Carlos Von-Hochkoflor. 

Galdino Agostinho dc Rarros. 













































































CONFEDERAÇÃO ARGENTINA. 

fíio dc Janeiro . Cônsul geral,. . 

8 . Vico-consnl. 

* Campos. Vico-consnl. 

. Vico-consul. 

' jearu .CidadedaFortaleza. Vico-consnl. 

... Itnpótrierim. Vico-consul. 

Maranhão . Vico-consnl. 

. Vice-consul. 

Jlio Grande do Sat . Porlo-Alogrc.. .... Vico-consul. 

8 . Rio Grande. Vico-consul interino... 

o. Paulo ... Santos. Vice-consul. 


Rio de Janeiro ........ 

Bahia . 

Maranhão . 

Pará . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul . 


DINAMARCA. . 


Cônsul. 

Campos. Vice-consul. 

Cônsul. 

Èncarreg. doconsulado. 

Vice-consul... 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Porto-Alegre . Vice-consul. 

Rio Grande. Cônsul. 


Rio de Janeiro. 


Maranhão . 

Pará . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul. 
S. Paulo . 


DliAS-SICILIAS. 

Cônsul geral interino.. 

Campos. Vice-consul. 

Vice-consul. 

Vice-consul provisorio. 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

Vico-consul. 

Vico-consul. 

Santos. Vice-consul. 


ESTADOS-UtMDOS. 


Rio de Janeiro . Consül. 

” . Ilha Grande. Vico-consnl.......... 

. ” . Campos. Vico-consul i. 

. Cônsul.. 

('cara . Aracaly. Vico-consul. 

Maranhão . Cônsul. 

P ara . Cônsul. 

Pernambuco . Cônsul. 

Rio Grande do Sul . Porto Alegre. Vicc=-consul. 

* . Rio Grande. Cônsul.,.. 

8 . Cônsul interino... 

Santa Cathanna . Cônsul. 

s - Paulo . Santos. Vice-consul..... .’ 


Rio dr Janeiro. 


Bahia.... 
Maranhão. 


Gnmpoí. 
Macnhd. 


FRANÇA. 

Cliancellor da lcgaçíio. 

Vice-òOfiAüt. 

VlCrt-COttitil... 

Conatil.. 

Cônsul pfoVisorio. 

Vico-*«!ortgul provisorio. 
Vice-totíMil. 


Aloxandro Roid. 

Guilhcrmo de Lara Tupper, 

.lo!lo Francisco Martins. 

Joaquim Alves da Cru/. Rios. 
Antonio Tolles do Menozos. 
Caetano Dias da Silva. 

Adriano Augusto Brnce Barradas, 
Fr. 10 dc Paula dp Souza Coelho. 
Dionizio da Fonseca Ilcis. 

Gaspar José Martins dc Araújo. 
Manoel Pereira dos Santos. 


Luiz Adolpho Prylz. 

José F. dc Mattos Pimenta. 
Adolpho Lane (ausente.) 

J. F. Lculjcns. 

Antonio Jansen do Paço. 

José Paes de Souza. 

Emilio Bidoulac. 

José C. Conrado Prylz. 

Antonio Rodrigues Chaves, (ilhó. 
Antonio Teixeira de Magalhães. 


Luiz Decoslerd. 

João Greg.° Franco de Mirandá, 
Henrique Gnx (ausente.) 

Augusto Decoslerd. 

Henrique dc Brito Guillon. 

José Eduardo Monteiro. 

Francisco Mainede de Almeida. 
José Anl°. de GarValho Scrzcdclló. 
José Vergueiro. 


Goram Parks. 

José Luiz de Almeida Ribeiro. 
Antonio Joaquim Teixeira. 
Alexandre H. Tyler. 

I). T. Alves Ribeiro. 

Carlos B. Allon. . 

Carlos J. Smitli. 

C. G. Salinas. 

Trislão José Monteiro» 
Thomaz Mac Gliifc. 

Thomajt II. Merry Junior. 
Lcnmcl Wells. 

Angusto Fomm. 


Theodoro Taunay, vice-consul. 

A. Baglioni. 

Jftéttibd Prospero Ralton. 

João F. Máximo Raybaud (aüá. u ). 
Victor Mauboussin. 

Theòdòro ChavAAcí. 

Diichemin. 








































































































Pará. 

Pernambuco 
Mo Grande do Sul. 

S. Pauto . 

Santa Catharina,.. 


Rio de Janeiro 


Alagoas. 
Bahia.. 


Maranhão . 

Parahyba . 

Pará..; . 

Pernambuco . 

Mo Grande do Sul. 

S. Paulo . 


Mo de Janeiro. 
Pernambuco , t .. 


Mo de Janeiro . 

Mo Grande do Sul.. 


Mn de Janeiro. 


Alagoas . 


liahia , 


Maranhão . 

Pará . 

Pernambuco . 

Mo Grande do Sul.. 

Santa Catharina.... 

S. Paulo . 

Sergipe .‘ 


Rio de Janeiro. 


Bahia,.. . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sul. 


Cônsul. 

Cônsul provisorio ,.., 

Rolem.f. . Vico-consul. 

Cônsul. 

Cônsul inlorino. 

,. Porto-Alegre . Vice-consul. 

Rio Grande. Vicc-consn). 

Snnlos. Vico-consul. 

lhalubu. Vice-consul.. 

Vico-consul. 

Gerente. 

GRÃA-BRETANHA. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Maceió. Vice-consul. 

Cônsul. 

Vico-consul. 

Cônsul. 

Cônsul. 

Cônsul. 

Cônsul. 

Porto Alegre. Vice-consul. 

Rio Grande. Vice-consul. 

Santos. Vice-consul. 

GRÉCIA. 


Evoillnrd (ausente), 
Chnlou, 

Lnvnllóo, 

Adohilio Cippol (iiusenle). 
Do Gonssonconrl. 
Theodoro Docazes. 
Adolpho Hngonlobler. 

A. Milliet. 

Ilenricjuo Vcrncjoul, 
Luoncio Anbó (ausento). 
Antonio Augusto Milliet. 


Roberto Hcskelli (ausente). 
J. J. C. ‘Weslwood. 

James Burnetl. 

Eduardo Portor. 

Joao Whalcly. 

Roberto Falconer Corbott. 
Deverley iVcwcomcn. 
Ricardo Ryan. 

Henrique Augusto Cooper. 
Bcnjaniin Avelin. 

João Morgan. 

AVíIIiam AVhilakcr. 


Cônsul. 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

GRÃO-DUCADO DE IIESSE. 


Henrique Riédy. 

Cândido Soares de Mello. 

Ant." da Cunha Soares Guimarães. 


Cônsul geral. 

tampos. Vice-consul., 

Vice-consul., 

HAMBURGO. 


Augusto Ilcyn. 

Joao Josó Pereira Bastos. 
Eufrazio Lopes do Araújo. 


Campos. 

Maceyó. 


Porto Alegre... 
Rio Grande_ 

Santos. 

Maroim. 


Cônsul geral. Hcrmann Sclirocdcr (ausente). 

Cônsul geral interino.. Arllnir Guiguor. 

Vice-consul. Antonio Josó Francisco da Cruz. 

Vice-consul...... Fr. c0 Fredcr.°Krnckcnberg (aus. ’•) 

\ ico-consul interino... Theodoro Neddermeyer, 

£ onsn {. Fr. c “ Henrique Wolters (ausente). 

Cônsul provisorio. J. H. Lumbcrtz. 

V ice-consul. João Gualberto da Costa. 

V ice-consul. Joaquim Francisco Fernandes. 

Vice-consul. Fernando Biebcr. 

Vice-consul. Frederico Falkmann. 

V ice-consul. Antonio Martins de Freitas Junior. 

V ice-consul .. Josó Gonçalves dos Santos Silva. 

V ice-consul interino... Gustavo Wedekind. 

V ice-consul interino... Clirisliano Dicstcl. 


HANOVER. 


Cônsul... 

^ am P 0f! . Vico-consul 

Cônsul.... 
Cônsul.... 

Porto Alegre. Cônsul... 

Rio Grande. Cônsul .. . 


Augusto Iloyn. 

Joaquim da Costa Pimenta. 
Prederico.Gultzow, 
Adolpbo Scliramm. 

Jorge JulioC. Eggors. 

C. II. Claúsaen. 
































































































fíio do Janeiro,; 


fíahia ,... 

Ceará ..., 
Maranhão. 


Parahyba . 

Pará .,....... 

Pernambuco . 

Pio Grande do SttL. 
Santa Catharina ... 
S. Pauto . 


.UESPÀNIJA. 

Vicorconiul 

'Cnnipou. Vice-consul.; 

Vice-consul..... 

Vice-consul interino/, 

Vico-consnl. 

Consnl".. i. 

Vicé-çònsul . 

Vice-còhsnj.. 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

Citl. r do R. Grande. Vicc-consnl . 

Vice-consul. 

Sanlos. Vice-consul. 


D, Antonio Aranagw, 

Rnymnndo Franco do.Miranda. 
•Toiò Joaquim Machado. (ausente). 
. Miguel Gonçalves Ferreira. 
Martinho Borges. 

Joaquim Josó Alves. 

Joaquim José Alves Junior. 
Antonio Ricardo do Rogo. 

Vicente Riiiz. 

Nnno Maria de Seixns. 

Paulo Goycocclieü. 

Bento Ferreira da Silva. 

Ramon Pedro. 


fíio de Janeiro. 


Bahia . 

Ceará . 

Pará . 

Pernambuco . 


fíio Grande do Sul. 


HOLLÀNDA. 

Cônsul-geral. Carlos Joaquim AVylep. 

Gliaiiccller provisorio.. João Filippc Rodnor. 

Campus..... Vice-consul. José da Cunha Nunes Campos. 

Cônsul. Francisco Lcciagiie. 

\icc-rnnsul .. Joaquim Mendes da Cru* Guim". 

\ ice-consul. Francisco Gaudcncio da Cosia. 

Cônsul.... G. A. Brancler n Brandis (ausente). 

Cônsul interino. P. C. Von Sohstein. 

Porto Alegre. Vice-consul. A. J. Rodrigues Ferreira Junior 

LUBECK. 


fíio de Janeiro . 

fíahia . 

.. Campos. 

Cônsul geral..... 

... Vice-consul. 

G. H. C. Tcn-Brink. 

João de Oliveira Guimarães. 
Francisco Henrique AVolters. 
Antonio Marques de Amoriui. 
Domingos MartirísBarhosa. 
Ignacio Alves de Souza Pinto. 
Augusto Fomm. 

Pernambuco . 



fíio Grande do Sul... 

S. Paulo . 

.. Porto Alegre.. 
.. Rio Grande... 

... Vice*cônsul. 

... Vice-consul. 

Vice-consul. 


MECRLEMBURGO-SCHWER1M. 


fíio dc Janeiro . 


Cônsul, .■. 

Cônsul interino. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Bernardo Limpricht (ausente). 

Jiahia . 

Vernanibuco . 


Tlieodoro Teixeira Gomes. 

A. de Moraes Gomes Ferreira. 



NOVA GRANADA. 


fíio de Janeiro . 


ConsuL. 

João André Gogoy.. 



OÍiDEM BURGO. 


fíaliia A*..........,, 



Francisco Ferreira Espinheiro. 

» 



Pernambuco . 



Hcrmaim D. Kalckmann. < 



PORTUGAL. 

fíio de Janeira . 


Cônsul geral. 

João Baplisln Moreira. 
Jcronymn José Duarte Silva. 
José Maria dos Reis Trovão. 
Antônio Ferreira dc Oliveira. 
José Custodio Ozorio. 

Josi Francisco Guimarães. 
Manoel Domingues de Araújo. 
Joaquim José Ferreira. 

José Antonio de Mello. 

José Lopes de.Azevedo. 

I . . 

.. Angra ilns Ruis .. 
.. II o ira dc S. João. 

.. Campos. 

.. Itnginhy. 

.. Alaoahé. 

.. Alangarutjhq... 

.. Vnratjr. 

... Vice-consul. 

... Vice-consul. 

... Vice-consul. 

... Vice-consul. 

... Vice-consul. 

.... Vice-consul. 

... Vioc-cnnsiil. 

• . 

.. (inhn-Frir. 

... Vinn-nonsul. 






























































































Jlagôas . 

Bahia . 

... Maooyíi,, .. 

Vice-consul, . 

■(JtóMil.,; . 

» . 


Vice-consul .. 

Ceará . 

... C.idadò»da Fortaleza. 

Cônsul . 

Espirito Santo., ...... 

... S. Matbcus ........ 

: Viee*.consul . 

Maranhão . . .. 


Cônsul... . . 

D . 


Vice-consul. . 

Pará . 


Cônsul. .. . 

)l . 


Vice-cousnl. 


... Santarém . 

Vice-consul . 

Parahyba .. 

... Recife . 

Vice-consul . 

Pernambuco . 

Cônsul . 

ii . 


Cháncellcr, . 

Rio Grande tio Sul. ... 

... Porto Alegre . 

Cônsul . 

» .... 

... Rio Grande . 

Vice-consul . 

II . . . t 

...’ Pelotas . 

Vice-oonsul . 

Santa Calbarina . 

... Desterro . 

Vice-consul . 

Sergipe . 


Vice-consul. 

S. Paulo . 

... Sanlns. 

Vice-cOiisál. 

» ... 

... Ignape. 

Vice-consul.. 

» .. . 

... Paranaguá. 

Vice-consul. 


.. . S. Sithíiiti;7n., 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

PRÚSSIA. 

0 *. 

... Piauhy. 

Rio de Janeiro . 


Cônsul geral. 

Bahia . 


Cônsul.... 

Pernambuco .’ 


Cortsul . 

» . 


Vice-consul. 

Rio Grande do Sul.... 

.. Cidade do R Grande. 

Viee-cónsul. 

S. Paulo. .. 

.. Santos. 

Vice-consul. 


Juüo do Alinoidn Monteiro. 

J"oquim José do Costn Portugal. 
Jnsú Agostinho do Saljes, 

Manoel Gueturro du ÍÍOtlYÍ 1 * - 
Jcronymo Anlonio Leito. 

Carlos Luciano Mondes. 

José Antonio da Silva Guimarães. 
Peruando José.da Silyq. 

Felix José Pereira Serzedallo. 

José Francisco Ferreira. 

Francisco Alves de Souza Carvalho. 
Joaquim Baplista Moreira. 

Miguel José Alves. 

Manoel Comes Coelho do Vàllp. 
Theodoro Martins deOliv* Mertexes. 
Domingos Soares Barbosa. 1 
José Gonçalves dos Santos Silva J. 4 ' 
Luiz Pereira Ribeiro. 

Francisco Pereira du Mello. 

José Antonio da Silva. 

Francisco José Pinheiro. 

Manoel José Vieira Macedo. 

Paulino José Coelho ltaslo9. 


Lco Thcremin. 

Pedro Hermano Bcrndes (ausente). 
C. Adolpho Kleinschmidt. 
Fernando Belénot. 

José Diogo da Silva. 

Chistiano Thomson. 

AV. Alardus. 


Rio de Janeiro. 


Pard . 

Pernambuco 


li io Grande do Sul. 


ROM A. 


ConstiI Ceral. 

Campos. Vice-consul. 

Cônsul, .... 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

Vice-consul interino.... 

Porto Alegre. Vice-consul. 

Rio Grande. Vice-consul. 


Tilo Terreny. 

Francisco José do Mattos Pimcntd. 
José Carrcna. 

Antonio da Cunha Sobrinho. 

Elias Baptista da Silva (ausente). 
Angelo Francisco Carneiro. 
Antonio Luiz Pereira da Costa. 
Francisco Fernandes de Mcsquílá 


Rio de Janeiro. 


Rabia . 

Ceará . 

Maranhão . 

Pernambuco . 

Rio Grahde-do Sul ....... 

Santa Catharinai . 


Campos. 


Porto Alegre. 

Rio Grande. 


RÚSSIA- 


Cônsul geral. 

Vice-consul interino.... 

Vice-consul. 

Viçe-consul provisorio.. 

Vice-consul. 

Agente consular. 

Vice-consul. 

.Vice-consul. ... . . 

Vice-consul. 

Vice-consul. 


Conde /.ahielo (ausente). 

Luiz Murnt. 

Bernardo Antonio de Passos. 
Francisco Lcciague. 

José Pio Machado. 

João Gualbcrlo da Costa. 
Galdino Agostinho deBarros. 
Francisco José da Cunha Yicira. 
José Francisco da S. Gonçalves. 
Roberto Trompovvscky. 


SAXONIA. 


Rio de Janeiro . 


Cônsul’gçfal. 

i ... F. y.ieze (ausente). 



CÒnstll interino... . , 

.... Augusto Ilcyn. 







SARDENHA. 


Rio de Jrtnciro .... . .. 


Cônsul . . . 

.... CftrloíLaugiori. 

Bahia 

Pard . 1 w'i i ■ i 


Vioe-cohstll.. ....., 
Vicc-conttll .. 

. < Antonio José Armando. 

.... Jdáé Gómcs de Oliveira. 

Pernambuco . ; . 


Vioe-cons«l .. 

.... Hrndslo Sohramm. 






































































































Rio Grande do Sul, 


Santa Catharina. 
S. Paulo ....... 


Rio de Jantiro. 


Bahia . 

Pernambuco ...... 

Rio Grande do Sul. 


Sergipe , 


Rio de Janeiro. 


Bahia . 

Pará . 

PernanibueO . 

Rio Grande do Stil ....... 


Mdráíiímo , 


Rio de Janeiro. 


Alagoas . 

Bahia . 

Ctard . 

Maranhão . 

Parti . 

Pernambuco . 

Rio Grande do Sut. 

Santa CnViarina... 
S. Paulo . 


Rio dc Janeiro. 
Bahia . 


Pernambuco...... 

Rio Grande do Sul. 


Porto Alegro. Vioe-ooniul.... Ant\ do Froltps Barreto do Queiroz. 

Rio Grande. Vlfru-oólMUl. Miguel Giordono. 

Vioe-oònsul. Henrique Seliiitcl. 

Santos.. Vice-oontiil.. José Vergueiro. 

SUEClA F NORUEGA. 

Cônsul gíüral. Lourcnço Gustavo Morsing. 

Campos. Vico-coiisul .. Luiz dc Siqueira Tinoco 

Cônsul.. David Lindgren (ausente). 

Cônsul interino... Fernímdo Bicbcr. 

Porto Alegre. yiee-*òonenl........... WotreeslAo Joaquim AWes Leite. 

Rio.Granilo. Vice-consul. Thomaz Mossiter. 

Vice-consul. Eduardo AVyune. 

surssA. 

Cousul geral... Carlos Perret Gentil'(ausente). 

Ene. do coósulado geral.. Henrique Daenilcer. 

Campos. Vioc-oonjul. Aluxaudni Cardoso Guimarães. 

Cônsul. Augusto -Dccosterd. 

Cônsul... LuizUrclaz. 

CúiArsal interino.. C. Bolli. ’ 

Porto Alegre....... Vice-consul... Jtísé Pihto da Fonseca Guimprãeí. 

TOSCANA. 

Vice'.cônsul. Joaquim.da Cosia Barradas. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Cônsul geral. Mandei Mdfnira dc Castro.' 

Campos. Vice-consul. João Manoel de Souza. 

Macoyú. Vice-consul. Paulo Joaquim Tellcs Junior. 

Vice-consul...-. Joaquim Fernandes Coelho. 

Vice-consul. José Dias Macieira. 

Vice-consul. Carlos Henrique da Rocha. 

Vice«colisii!.... Henrique Antonio Strauss. 

Recife. Vice-consul.. Adriano Xavier Pereira dc Brito. 

Porto Alegre. Vice-consul. Antonio José de Araújo Bastos. 

Rio Grande. Yice-consd. . Raymundo Rodr. Yasqucs Junior. 

Vice-coiisul. José’ Maria do Vallo. 

Santos. Vice-consul.. José Vergueiro. 

Paranaguá. Vice-consul.... José Pinto de Amorim. 

WMTEMBERG. 

Cônsul. Carias Luiz Meycr. 

Cônsul...Carlos íhischeõk (ausente). 

Vice-consul.... Antonlo-Maria de Moura c Mattos. 

Vice-consul.. IManocl Pereira Rosa. 

Porto Alegre....... Vice-consul. Joaquim José Ferreira Barbosa. 

Rio Grande.. Vice-consul.. José dc Souza Gomes. 


Secretária de estado dos ncgocios estrangeiros, cm i*dc maio de i8/j& O oülcial-maior interino.-—^oa- 
(fuitn Maria Nascentes de d samboja. 
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W. 7. 


liclacün ilns riiiliiirrorrir? hra: i letras tipprelimdithis pela marinha dr gurrm franccza 
va Costa d' África. 

Sumacu Europa. — Mostre Anlonio Antunes da Cruz. — Proprietário José Francisco (la Cosia. 

Smnaca Imc&lora. — Mestre José Lopes. — Proprietário Francisco Pinheiro. 

Patacho Julia. — Mestre Lazaro José de Oliveira. — Proprietário Jeronyroo Pereira Lopes da Silva. 

0 primeiro destes barcos sahio deste porto em 20 de setembro de 1S4G para Campos com escala por 
Macahé, e recebendo ahi um piloto e mais ires marinheiros, dirigio-se, Treta d o por Francisco José da Con¬ 
ceição, para Cabinda. Achando-se a 23'de novembro proximoã costa de Miranda, foi apresado, sob pretexto 
de se empregar em pirataria, pelo vapor de guerra írancez Caiman, e conduzido com o mestre piloto o 
cozinheiro para Goréa, donde partirão para Brest em 10 de abril de 1847. 

O segundo sahio também deste porto em 4 de dezembro de 1846 para Mangaratiba, aonde chegou no dia fi, 
deixou ali a carga que levava, e com os mesmos papeis sahio no dia 16 para a Costa d'Africa. A 10 de fevereiro 
de 1847 foi apresado por um escaler da escuna de guerra franceza tlirondelle. e conduzido para S. Luiz do 
Senegal, sendo o mestre, piloto c um mo;.o levados, a bordo do vapor Espadou, para llresl, onde chegúrâo no 
dia 2ã de maio. 

O terceiro sahio ignalmenle deste porto no dia 4 de janeiro dc 1S47 para Cahinda, e achando-se a 
de março nas i.nmediaçOes do Congo, foi apresado pelo brigue de guerra francez Surprisc, que o condnzio 
u Cabinda. onde deixou toda a s.n tripular,!:,, levando a Goréa somente o mestre e mais clòus homens „ U( > 
forão remetlidos para Brest. ’ 1 

Secretaria de estado dos negocio* estrangeiros, 1* de maio de 1S4S.-O ofGcial-niaior interino Joa¬ 
quim Maria Mascenles de A-ambuja. 


N. 6. 


Exposição c decreto dc i de outubro de 18/17 sol,re rei los di/ferenciars. 

. ~ l:m T ° S qUC ° SS0Vernos d,ítodas:is nações maritimas tem lançado mão para pro- 

,,,an ' ,Ua ,n -‘ rca,U, ‘- ,;m primeiro lugara imposição de direitos difTerenciaes sobre osnu- 

ass m Jn i‘ Ü l naÇ n Ue a- ^ ° < ,.” llp0zerem nos das otIlras P«ra contrabalançar o mão elTeito de tal medida; 
i^uaWade !niolerav S 'l dl ^ ren(ílaes *5o justos, e prestão eflicaz protecção, fazendo remover uu ,a des- 

Ção íe'lí iZTr o T q “ e f e * COnSldCra q " e “ marinllil d « «l-alq-T nação destinada ã navega- 

1, p ?er al,mcntada e P role S ida qn<‘ ns outras concorrão para seu alimento com 

- e poi tos, ancoradouros, docas, pharóes, estabelecimentos de pralicagem, de policun e sem nue a auxiliem 

r~ro CXPOrlad0raS a ° meSm ° lCmP °’ rCCOnl,ece - se 3 justi C a igualarem todas as nações em 
alíandUs Este| ' v a0S seus proprios * direitos dc Porto, quer nos denominados de 

nosibirecidos ou a - C °" 1 ,° desconhecido na P ralica P el ° egoismo de algumas, cem tempos me- 
lia contra os „ «açoes otolerárão; mas hoje todas udmiitem os direitos difTerenciaes como represa 

na contra o> que os decretarem em ahsolulo. 

EsU ' loi ' l; " ilio! ' c > labelecei ” “»>» ree»• lpauinMKHo.na.il>. ««rm- 
p^cV^, „ ?;' ““ r'** “ "«*•*MMr. « navios daçnclU. nações „s„ 

mata™Z'Xc ™ IvT 10 ’ rr- COn, ° ‘■° rl " so1 ' * «T“«» “ « »«*. nstabclecem çomn w 
admiitireni a igualdade de trà^ tP f J °^' r0> ’ e . C0 . D1 ° eXCepÇa0 a iscn í ; '° dcsles P aia os navios das nações que 
iniltirem em favor destas • n’out Uinaíl adu,,lten, a ,gua,dadc «>«-• tratamento sõ pelo facto de outras ad- 
tepor meio de tratados ou mm - ° S g0vcrno * 850 a » l ° r 's ad os por suas leis a admiiii-la sòmen - 
piode° UCÍ,Í 840 a< naÇOe ‘ que em 8üa * ,ei ‘ nS ° consagrado 0 priaci- 
simples rrtrihuição do facto. ^ J '° r ^ ° artm,lt,r0m ’ 0,1 ^ P° r ,ratad ° s « ^ a P*la 



0 governo imperial, udoplando o principio dos direitos dlfTercncloes, não em absoluto, mai como repre¬ 
sália contra os navios das uaçõcs que os cobrarem sobre os nossos* adoptou como regra a igualdade, e como 
excepção os direitos differenciaes; no art. 7.® do decreto de 20 de Julho del844 foi determinado que as em¬ 
barcações das nações que carregarem sobro os navios brazüeiros ancoragem ou quaesquer direitos dc porto 
maiores do que pagão os seus proprios navios, fleflo sujeitos nos portos do .Brazil a mais um terço da ancora¬ 
gem, aii estabelecida ; e no art. 21 do decreto de 12 de agosto de lôíiís foi também determinado que um direito 
dilTcrencial scrl arrecadado nas airandegas do império sobre ai mercadorias importadas em navios daquellas 
nações que cobrarem sobre quaesquer generos importados em seus portos èm navios brazlleiros maiores 
direitos dc consumo do que se fossem importados em seus proprios navios. 

Para devida applicação destas disposições, em que o governo dc v. M. I. tentou estabelecer o liberai prinr 
cipio — retribuir cooí idênticas vantagens o simples facto do traUmcnlo dado aos nossos navios pelas mais 
nações no pé de igualdade com os proprios —, se procurou haver esclarecimento do que a respeito se pratica 
uos paizes estrangeiros. Taes informações porém, fornecidas pelos nossos agentes diplomáticos, sebao acha¬ 
do insulllcientes, e uão tem habilitado asuossas alfandegas a bem executarem as medidas decretadas; sendo 
uma das razões capitaes da notada insuíliciencia a circnmstancia de qoe nas leis de muitas nações p mesmo 
systema se acha adoptado, mas com a clausula de ser estabelecido por convenções; c assim nao fura justo 
nem conveniente usar contra eliasde represálias, sem que os governos respectivos se.recusassem ú adopçSo 
da reciprocidade por via de ajustes diplomáticos. 

Dest’arle, ficando mal duCnidas as nossas relações cotn alguns paizes, os proprietários de navios bra- 
zileiros ignorao quasi geralmente como serão tratados nos portos estrangeiros para que se lhes oEfereça 
destino. 

Taes são, senhor, as difliculdades que tem estorvado a boa e util applicação pratica dos princípios, aliás 
justos é sãos, que se achão consignados na legislação das nossas alfandegas; pensa porém o governo de V. 
U. I. que não ú custoso removê-las, e conseguir que nos nossos portos unicamente sejao equiparados aos 
brazileiros os navios daquellas nações que do mesmo modo nos tratarem. Para que tal resultado se faça 
clTeclivo, cumpre que a igualdade de tratamento seja estabelecida como excepção, e não como regra; porque 
assim exigindoo interessedos navios que demandão nossos portos que as respectivas nações tratem os nos¬ 
sos com a mesma liberalidade, ou será esse tratamento ajustado e convencionado diplomaticamente, ou es¬ 
tabelecido nas leis dos mesmos paizes, leis que não serão facilmente revogadas quando contarem ellescom a 
effectiva represália. 

Estabelecida a igualdade de tratamento como excepção dependente da reciprocidade, aquellas nações 
queaellanão se prestarem serão de facto as ünicasasnpportaros direitos difTcrenciacs, ea certeza, que 
assim adquirirão os nossos carregadores do tratamento que os espera nos paizes estrangeiros, prestará util e 
conveniente animação ú marinha brazileira. 

Marcado um prazo para no fim delle entrarem em execução as novas disposições, se facililão os ajustes 
ou convenções, que gradualmente irão garantindo aos navios do Brazil o serem por toda a parte equiparados 
aos nacionaes, não só a respeito dos direitos arrecadados pelo estado como pelas municipalidades ou empre¬ 
sários dc estabelecimentos destinados á navegação, e ao mesmo tempo se habilitão as nossas alfandegas a 
retribuir a esse tratamento com.igual liberalidade. 

São estes os motivos por que tenho a honra de submetter à approvação de V. M. I. o decreto junto. 

Rio dc Janeiro, em d* de outubro de 1847. — Uc V. M. 1. súbdito fiel e reverente. — Maneei Mees Er-anco. 


DECRETO N.° 556, do i° de outubro de 1847 . 


Estabelece direitos 'lifferenciaes em conformidade do art. 7° do decreto dc 20 dc julho de 1844, 
e do art. 21 do de 12 dc agosto do mesmo anno. 


Para execução do disposto no art 7° do decreto de 20 de julho de 1844, e no art. 21 do decreto de 12 
de agosto do mesmo anno, hei por bem decretar 0 seguinte: 

Aru 1.* Desde o dia 1* de julho de 1848 em diante o imposto de ancoragem sobre as embarcações estran¬ 
geiras será augmentado com mais um terço do que devem pagarem cada um dos casos especificados no 
decreto de 20 de julho de 1844. 

Art. 2.* Do mesmo dia em diante as mercadorias estrangeiras importadas no império em navios es¬ 
trangeiros, despachadas para comumo, pagaráú mais um terço dos direitos estabelecidos na tarifa das al¬ 
fândegas. 

Art. 3.* Serão cxceptuados dos direitos diiferenciaes determinados nos dons artigos antecedentes os 

10 



navios daquella* nações que, por quaesquer ajustes ou convenções arfnilltldas no* usos internadonaes, 
se comprometterem a receber e tratar por espaço tíe tempo determinado os navios brazllcivos em seus 
portos como aos seus proprios a respeito de quaesqner direitos u despem de porto pagaveis a» estado 
ou a particulares por serviços necessários d navegaçáo, liem como n respeito de direitos de nifnndegas. 

Ari. 4.* Seráo também cxceptuados dos mesmos accrescemamcntos de direitos os HaVibft daquella» 
nações qne já recebem e tratao os nossos no mesmo pé de Igualdade com os seus, posto que até o tila 1* 
de jullio de 181:8 nflo se tenha celebrado algum njmte com ell;rs para garantir aconlinuaçáo desta igual¬ 
dade de tratamento por tempo determinado; mas esta cxcepç.lo cessará Togo que conste ter cessado a 
pratica acima ou o governo o entender conveniente. 

Art. 5.» Em caso de duvida sobre a appllcaçito a quacsquer navios da exeepçáo estabelecida no a«. 4' 
incumbe ás partes interessadas provar perante o» inspectores das alftndcgas qire estão clles nas condições 
exigidas para serem equiparados aos nacíonacs. 

Art. G.* Ficáo revogadas as disposições em contrario. 


Manoel Alves Branco, conselheiro de estado, senador do impe io, presidente do conselho de ministros 
ministro e secretario de estado dos negocios da fazenda e presidente do tribunal do thesouro publico na¬ 
cional, assim o lenha entendido c Taça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em ol* de outubro de 1847 
vigésimo sexto da independência e do império. ’ 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 


N 9. 


Relação das embarcações brasileiras apprchendidas pelas forcas nacaes francesas 
no Rio da Prata. 


Brigue Pensamento. —Mestre Antonio Coelho Ribeiro—Consignatario e carregador Manoel de 
Azevedo Ramos. 


Sahio com lastro de pedra de Montcvidéo para Buenos-Ayres, onde chegou sem novidade no dia Í8 de 
outubro de 1847. Fez a sua descarga e tomou couros sem ser incommodado durante a soa estada naquelle 
porto, náo havendo intimaçíio, noticia nem apparencia de bloqueio cflectivo, continuando pelo'contra- 
rio sempre e com maior frequência a entrada e sabida de embarcações, quer de cabotagem, quer de alio 
mar. Fez-se de vela para o Rio de Janeiro com os seus papeis em regra no dia 4 de dezembro ás 7 horas 
emeia da tarde; ás 8 horas c meia, estando no banco da cidade, deu-lhe. tres tiros o brigne de goerra 
francez Pandour, um de metralha e os outros de bala, e mandou a bordo pouco depois um offlcial que 
ex.gm e conservou em seu poder os papeis do navio, apprehendendo o por se negar o mestre a entrar 
para as balisas interiores. Perante o cônsul geral do Brazil em Buenos-Avres protestáráo o mestre e o 
consignatário c carregador por todos os prejuízos, perdas e damnos resultantes da captura. 


Brigues Ciiristovão — Mestre Luiz José Martins. —Consignatário José Joaquim Martins. 

Sahio dc Montevideo para Buenos-Ayres. onde chegou sem novidade a 12 de outubro ás 9 horas da 
nianhaa. Carregou couros em plena liberdade, e sem 6C lhe intimar a existência do bloqueio. Em 4 de de¬ 
zembro, as S horas da noite, partio para o Rio deJanciro, com despachos*do consulado geral, depois de 
haver cumprido os registos do porto e alfandeg.,; ás 9 horas, navegando na ponta do banco daquella ci- 
da c, deu-lhe a tiros com bala o brigue de guerra francez Pandour, do que resultou romper-se o joanete 
granue e varas. Conseguio voltar para Buenos-Ayres emquamo os bioqueadoies perseguião ontra T èrtibar- 
caçáo, c tornando a saliir cm 9 de dezembro ás 9 c meia horas da manliáa para o mesmo destino, achou-sé ás 
10 horas no canal proximo ao brigue de guerra franccz Maloaine, qne llie deu dous tiros sem batí; 'sendo 
logo depois abordado por uma baleeira com .um oflicialc gente daquclle navio de guerra, o qubl tomou 
os papeis de bordo c os guardou, intimando ao mestre que voltasse ao porto para descarregar e schír 
em iostro. Nao o querendo ellc fazer, foi per convite (lo official a bortlu do navio Paúdour, para' fallir ao 
co mandante, que lhe fez o mesmo pedido, ao-qual o mestre novamente se negou, dizendo qtléotilm 
embarcações cntravao esah.50 a todas as horas sem que as Torças bioq.ieadoras as incommodassète. 8 'Ô 
commandante respondeu !he que aqurlle* eráo barcos de cabotagem; a respeito dos quaes nenhum» hos. 



tIMMfem praticava por OrMcto ío almirante, sentto ! V» objectó rto blocpiolo evitar a entrada csahlda de 
(^jarcaçoes do ultramar. 'O ftittiMr e cbnsi^natartò pròtestíMò perante o cònsiit geral doftrazll étn Bue- 
contra-a dâpturo, c por íodo^oS’;prcjultóá,'peHíái e dahrtròs que Soüfcessem. ' 

* Palacb0 . Bduanta Manoel nodrignc» Flfiro». -Consignatário Mwlonno Casarei. 

Entrou sem novidade cm Bucnos-Áyres. no dia ifi de dezembro ,dc 1847 • deicarrceou e tomo-' a ii 
carregamento de carne secca com destino paru o lliodc Jauolro. Sa tiTem 102« 

avistOn^duaS^e^bàrcaefllí .?° ? , ! ,3nliecc . , ‘ *ua vingem,, c quando se acliou nas pontas de Iara. 

tevideo por todOs os prejuízos, pèrdas e damuos que soUresjem com esta captura. 

E^tas ires embarcações forío condemnadas pela commissSo de presas estabelecida em Montevi^ „ 
vendidas em hasta publica com os seus carregamentos. tstaneiec.da em Montevtdeo, c 

.4™ r ia de eslal ° d0S tee " a0! e»fang:olro>; 1- de maio de 1848. -loajaim Maria Masena» da 


Theor das sentenças proferidas peta commisslo de presas em Montevideo contra os navios 
Pensamento, S. Christovão e Eduardo. 


A Moniévidâo, le onze du inois de janvier mil liuit cent quarante-lmit • . 

-zttsrrs*' 1 r **“ 

Vú lmstrucüon préparatoire falte !e 7 du coúrant, en cxécution du même arrôté • 

tantde^uenoTivre! n^r '™ ^ ** '* 4 déC0Dlbre der ° ÍCP Ied!t b ** brtsl,ien *»«***. sor- 
uneembarcationy ^ b,0 r qU<: ’ a . vcc ,,ne car 2 alsT)n P risc dans ce port pourflio Janeiro, a été arrttê par 

aue ! r r? Ça ' 5 elc)nduit ” Tade de *»*»**« ™P*>* dabrick de réiatlePmufoL- 

T ? C n niCr (lÍment a > anten Í° inl aücapitaine du Pensamento, en rertu du blocus 
eíl lM r i CIOl,rcler a Bllcnos -Ay r cs avec ce navire, ce capituine a refusé d’obtempérfer à céttc injòtiction 
dans^on^nm^ 5011 refuj& ’ bi cn qu’ít e at oíitenu I’aiitori*atíon de se remire plUsleúrs fbis k Bnenos-Àyres 
dactó son canot poiir y recevo.r do nouvellcs instruclions de ses commmtans, refUá qui a motirt 1’arresta- 
Uon definitiva du Peiuainsnto le 27 décembrc dernier • 

lk ' díten»! alk'suti par le cipilairc d» Pmamean, teu»*»,* 
paratoire premtee,. et qm resulteralent do ce quece navire, otbtitfcU dtieToie d‘cdti, anVait eu uh tròbfbri 
nrantpour pouvotr rentrer à Buenos-Ayres; queces allégations sont inadmissibles p^r la commissioTT 
paree qne .cc .capitame n a hen fau pour oonstntcr regutièrcment surUes Ileúx diStees eettfe itnbòssihilins 

de son r , f int r t í 6tal>I,r ’ T Vl 0a ’ C voit80conu ’ aire »» refnier pósillMmotlt Ô ddnne^rwrit léi» nÍbUfs 
de son refus deretourner dans ceport; 2’, parccqne cn bilaiettanrniOtnê Í*CXUfcnCé dc cettc voie d*eau 

Srò^aLtn 6 MT/ n,P í rtafll °’ PUhqnC,C Ca * ÍW,fl8 ' iÚ « êa ‘ t <0 “ ^ Virtí crt «tàit de tdütlftuer sotí Vovagíponí 

Í T°°- dC r Ca , p5tainc d,allé8cr le baüment «.LmU 

d^eSs 1 Vingr ,r ° ÍB JmrfS t, “’ ir * ílâtH,rtaê du ""** 8 ' 



Allomlii qu’11 insulto do ces falis ot ilocnnionis quo lo capitahie du Pensamento s'osl consliuió sciommont 
on útnt du vlolnllon de blocus nvoc uno inlcnlloii cl uno InsUlanco qui iiggrnvunt sa culpublllló; 

AUondii, oníln, que,d’apròs los termos de la ilüclarallon dti blocus des cfllos argentinos par l escodro fran- 
çalso, le dólai nccordó pour la sortio dosnavlros neutros des porls liloqnésest dopuls longtomps uxplré j 

Par ces motlls la cominisslon esl tVnvls que lc lirlck brósilien Pensamento et sou chnrgement sont ct 
doivemêtre considérés de boiine prise. 

Ainsi decide par los membros do la commlssioii, losjour, mois ot an qul dessus. 

(Signós) A. Godefroy, 1. Cliarry fits, A, Devoise. 

Pour copie conformo. — Lo chargó dos allairos de Franco, A. Devoise. 

üderet consulaire. — Uno copie clu prósent sora adressée A M. le contro-amlral commaiulant onclicflcs 
forces navales do Franco nu Brésil ot dans Ia Plata, ct slgniflcatlon cu scra faite aux pariies iméressées aux 
soins et diligences dc M. M. Dcnoix, qui devra los prévenir qu’clles onl la famlté d’inlorjoter appclpnrdt- 
vant lc conseil dos priscs sóant à Paris tlans le dólai d’un an ot un jonr, ct qidollos dovront nous remet- 
tro lour protostation dans celui de dix joursá partir de la date de la signillcalion, dont il sora dressé aclo. 

Montévidéo, lc 11 janvier 18.'iS. — Lo cliargé ^afluíres cl cônsul génóral do Franco. (Signé) A. Devoise. 
Pour copie conforme. — Lc cliargé d’alTaires de France, A. Devoise. 

A Montevideo, lo onze du mois dc janvier mil liuit cem quarante-huit. 

La commission dos priscs instiiuée en conformUc du 1’arrôlé du G germinal anVIlI, ct par ordonnance 
consulaire du quatro du prósent mois de janvier ; 

Vii le procfcs-verbal dressé à bord du brick de 1’ólat lc Pandour le 27 dúcembre dernicr, et constatant 
1’arrcstaiion par ce bãtimeni du brick le S. Ckristovâo sous pavillon brósilien ; 

Vü Pinslruction próparatoire faite en exóculion du mómc arrêtó ; 

Considúrnnl qii’il rcsult j dc ccs piòccs que lo í) dcccmbrc dernicr le dit brick S. Chrístovão, sortanl 
dc Buenos-Ayros, port bloque par 1’escadre française, avec un chargemenl pris dans cc porl pour Hio Janei¬ 
ro, a etc arrêtó par les croiscurs frrnçais et conduit auprès du Pandour, en rade dc Buenos-Ayros; que lo 
comrnandant de ce dernier bâtiincnl ayant enjoint au capilaine du S. Ckristovâo, en vertu du blocus oxistanl, 
de retournor avec ce navire ii Buenos-Ayres, sous peine dc le saisir dólinitivomciil en cas de refus, ce capi¬ 
laine a refusó d’obtempéror á celle injonclion ; 

Considérant que, bien que par ce fait seul le dit capilaine eút mis lc brick S. Ckristovâo en ólat d’ólrc deli- 
nitivement arrêtó, il a oblenude 1’indulgence du comrnandant du Pandour 1’autorisation de se remire plu- 
sieurs 1'ois à lerre pour y prendre de nouvcllcs instruetions do ses coinmçttans, et qu’il a persiste dans son 
refus formei de ramener à Buenos-Ayres le brick S. Christovão, refus qui a moiivé 1’arreslalion definitivo du 
dit navire le 27 dúcembre dernicr; 

Considérant, quant au motif allégué par ce capilaine pour juslifier ce refus, et qui résullerail de cc 
qu’ayant dissimulé h la douanc de Buenos-Ayres une partie de son chargeinent, il aurail encouni des peines 
sévères s’il s’y était représenlé, que cetteallégation, bien qifelle paraisse exacte, n’esl cependant pas dc 
naturc A étre prise en considération ; 

Aitendu qu’il resulte dc lousces faits etdocumens que le capilaine du brick S. Ckristovâo s’est coustitué 
scieininent en étal de violation dc blocus avec une insislance qui aggrave sa culpabilité ; 

Altcndu cníin que, d après les termes de la déclaration du blocus des côtes argentinos par 1'cscadre fran- 
çaisc, le dólai accordó pour la sortie des navires neulres des porls bloques est depuis longtemps expiré ; 

Par ccs motifs la commission est d’avis que le brick brósilien S. Ckristovâo et sa cargaison sont et doivent 
êlre considórós de bonne prise. 

Ainsi dócidé par les membres de la commission, losjour, mois et an qui dessus, 

(Signès) A. Godefroy, I. Charry fits, A. Devoise. 

Pour copie conforme. — Lc cliargé (1’allaircs de France, A. Devoise. 

Décret consulaire. - Une copie duprósent sera adressée à M. Ic contre-amiral comrnandant en chef les 
forces navales de France auBrósil et dans Ia Plata, et signillcalion en sera faite auxparties intéressóes aux 
som„ et diligencco de M. Denoix, chancelier, qui devra les prevenir qu’cllcs ont ia faculté dMnlcrjeter appol 
par devam lc conseil des prises sóant á Paris dans le dólai d’un an et unjour, et qu’elle* deVront nous 
remcllrc leur prolestalion dans le délai de dix iours à partir de la date de la signification, dont il sera dres* 
só acle. 

Montevideo, le 11 janvier 1848. — Lo cliargé d’alTaires et cônsul général do France. (Signé) A. Devoise. 
Pour copie conforme. - Lc cliargé (FalTaires de France, A. Devoise. 

A Montévidéo, le vingt janvier mil liuit cenl quarante-buit. 

La commission de prises instituéc en coníormilé de l’arrèlé du 0 germinal an Vlll.etpar ordonnances con- 
sulaires du 4 et20janvier 1848; 

Vil le procès-verbal dressé ã bord du batcaii à vapeur de 1’état la Ckim/re le 13 du préscnt mois de janvier 
cl constatam Parrcstalion du brick-goelctle brósilien Kduardo ; ’ 



(*■) 

Vft lu Ictire ócriw parM. In cnniro-amlral r.u .Prótlour lu 17 ilii conrnnt ot tronimnttant le rupport do 
M. lo cominanilnnl do In ClwnCrc «nr cotio urrustation ; 

Vfi rinstnielioii prApnrnloIru fuitu cn exécutlon du mftmo oitóió ; 

Gonsldórani (|u’il rósulic do ccs plócos quo lo dlt hrick-goóielle Eduardo, sorti dc Buenos-Ayres lo 10 dn 
courant, so rcndantà Illo Janeiro, a ótú nrrôtó par uno bnleinlóro du brlek bloquour do 1’ótat lu Mouinc, qui 
1'avnit poiirsulvi cl l’a conduil auprcs de lu Chimire ; quo la noiiílcalion du blocus nynnt ótó inscrito lo 11 du 
prósent mois sur los papiers do liord do V Eduardo, son capltnlno a rcçu plusieiirs fois do la part de M. lo 
commandaul de la Chimire, taiit verbalemcnt quo par ócrit, 1’injonclion dc rctourner b lioonos-Ayros; qu’it 
s’est reíusó á oblcinpórcr à cotio injonclion, persistam ã no pus vouloir apparcilIcr.malgWi los condilions Tavo- 
rablos du toinps oi do la mor. refus d’uprcs loquei lo commandant dn blocus a conllrmó l’arro8laiion do 
VEduardo ot ordonnó son onvoi à Montevideo loISdu prósent mois; 

Atiendu quo par cos fails co capitaino s’ost volontairomont constituó on ííint dcviolalion de blocus; 

Aticndu oiiftn que, d’après los termos do la dóclaration du blocus dos côlcs argentinos par 1’escadre 
françaisc, lc dólai accordó aux navires neutros pour ieur sorlio dos porls bloqués est depuis longtemps 
expiré ; . 

Parlousces molifs la coinmissionosld’avis que le Imck-goületle brésilien Eduardo elsa cargaisou som et 
doiront ôtre considórós do bonne prise. 

Ainsi dóciiló par los moinbres do la commission, los jour, moisot an qui dessus, 

(SignósJ A. Godflfroy, Dcvativ, A. Devoisc. 

Uno copio du prósent sera adressóe á M. lo contre-amiral commandant en clier los forces navalcs de Fran¬ 
co au Urúsil eidnns lu Plata, ei commuiiicallon en sera donnõe aux parties iiuóressóes aux soins etdiligen- 
cos de M. M. Uonoix, cliancelier, qui devra los prevenir qu’ollcs onl la faculto rtMnterjeler appol par devant lc 
cpnseil dos prises sóant íi Paris dans le dólai d’un an et un jour, ot qu’clles devront nous romeltre leur pro- 
toslatiou dans lc dólai de dix jours ã partir dc la datede la communicalion, dom il scra dressó aclc. 

Montevideo, le 20 janvierl8íi8. — Le cliargó d’alTaires, cônsul gónóral dc Francc. (Signfi) A. fínwisc. 
Collalionné pour expédition conformo. Montevideo, le 21 janvier lSbS. — Lo cliancelier du consulat gónóral, 
•V, Denoi.v. 


N. 
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Discussão entro a legação imperial c. o encarregado de. negocias em Montevideo sobre a 
captura c julgamento dos trrs navios a que. se referem as sentenças supra. 


Tendo o governo imperial noticia de que o bloqueio do porto c costas dc Buenos-Ayrcs pelas 
forças navaos francczas ora ineflicaz, irregular e parcial, deu inslrucçõcs ao encarregado do negócios 
do llrazil cm Montevideo para protestar contra a sua continuação e elfeitos em relação aos barcos'bra- 
zilciros que frequentassem os portos declarados bloqueados, ordenando-lhe ao mesmo tempo que, se acaso 
algum navio brazileiro tivesse sido ou viesse a sor apresado, lizcssc novo protesto contra cada um dos 
apresamentos, o por perdas o datnnosque dollcs resultassem aos interessados súbditos brazileiros. 

Tendo sido apprehendidos os brigues Pensamento, S. Christonüo o. patacho Editar do, pròtestou logo 
aquella legação, por notas dirigidas ao encarregado de negocios do França cm Montovidéo,’ nãd só contra 
o aclo da appreliensão das ditas embarcações, dos seus carregamentos e papéis do bordo, cóiho contra a 
sentença da commissão de presas ali instituída pela França, e por todas as perdas c damnos resultantes 
daquclla illcgal detenção o julyainunto em favor dc seus respectivos donos, couSignalariòs c carregadores, 
firmando-se: 1“, nos princípios do direito das gentes,que não reconhecem senáo o blóqúeíò regular e cITeclivo; 
2". nas reversaes du 11 el h de novembro de 183b, estipuladas entre oBrazil c a França, que só dão itos' 
bloqueadores a faculdade do apprclicndcrcin os navios competenicnicnte intimados, quando depois desta 
intimação tentem illudir ou romper o bloqueio, para poderem Ser levados onde possão lcgalmente ser 
julgados; 3.° nas próprias disposições, da resolução de. 26 do março do anuo oitavo da republica franccza, 
que só autorisa a creação de uma conimissão de presas naquelles paizes com quein a tfrança tenlia tratado 
ou convenção que o permitia, caso este cm quo so não acha a Ilepublica Oriental do Uruguày. 

O encarregado de negocios dc França entendeu que a notiílcaçãodoliloqueio nos papois do bordo, ou 
a intimíição prévia, era uma fomvdiilailc indispensável para legitimar a captura dè tinia euibàrcação que 
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lonln cum 1, em um porto bloqueado, observando porém quo nflo podia ser olla exigida para am.clles 

■—~rtrjxa-— 

inspíc^i,' 1 ^ir^z 7? ,içao d<: adminisi,açao,! ,ic 

diversos noçOe. e.,ron g ei,«s, scnquejtóqi» „ te ssc contra cllu reclamàçõL 
A isto respondeu o encarregado de ncgocios do lírayil mm «m ri >..i. r.,,,... i- .■ 
une jó se achnvão no porlo ao tcmiio dn declarado ,1o |o nml „ in f , “ ' mcç3,) a,lre ombarcaçfics 
depois dessa deolaraçio, e qne, poMiamem as dL^ r- ' “"'T*' 01 * ,Ue mrM ° m >° n ° 

queado, nflo se torna por isso desnecessária para com ellas a luü^io^u"^*!!^ 7 " W0 ‘ 

constituindo o facto da sua entrada e.n Buenos-Avres, e da delencío do'■ í u 1,15 0h d ««* cornos, 
legado, provo clara e evidente da ineíTicacia de lai bloqueio. ‘ “ ° rd ° PCl ° niotivo a| - 

Coutra a commissão de presas em Montevideo mostrou que cila exerce i. • • 

modo por que dá suas decisões, que tem todas as fôrmas, todas as feirões to o o é r 1 íl,c,ar,ns 1,30 SÓ P°I° 
teuça, como porquo delias iia recurso de appeltaçSo pano conselho rSudSÍmVarU^- ,ÜC ° í Uma Sen " 
pôde interpor de um tribunal para outro, & claro que a commissão de nreí s dl. „ a|,|,ellnçfl0 RÓ se 
bunal de presas de primeira instancia, e inadmissível segunlTpdtÍcipios , 0 2 ?"****? ^ 

sente que as presas marítimas sejflo julgadas pelos tribunacs do canmfr! • • 8X,,les ’ q,,e sócon - 

dc seus alliados,.estando nos portos destes os navios apresados * H ° tóml0n ° ll ° müs,H0 - <>“ 

«.c££TZl fc Jr?^^ í0 ■—«* ——«.W iw 

sPbrt . questão de restituir o navio .prcsndn,'ou «bjujo n°rZ “ a llc 4 * p 
ções do cônsul neste caso são inherentes ao direito mmtom * d • ,rt ' Sl,! ’ (ll! 1 i,ns 5 Quo as instruc- 

turar os navios que se collocãoem certas condições de cidp«bÍldIT“ «Tvl ^ l>Io ‘! ,loadopa> d(i C »P’ 
a qualquer governo o direito de submetter as nresas m imo , A • 10 V pül qiU! inotivo Sü contestaria 

sr**. 

pódc^S 1 ^ negocio* de França que dahi se não 

que o navio.... e seu carregamento devem ou não ser considerados boa nret‘"accr ,,Ue * 5 " a 0piniii0 

ressadas nao comparecem perante ella, não são citadas e rmm n i accrLS ' 01,1,1 ( i ,lü as partes inte- 
vinem-se as equipagens dos navios ap^imn^tc o 77277 “«"“-cfo-judicino.; apenupro- 
caso, para dizerem, querendo, o que lhes convenha. * L tlá CU1 ljI llia ü lal i,0l ’« ao exame do 

declarar quem julgou estas embarcações!’ porçu ^ “ ra,i1, & nccess '"' io 

dade, nem pôde ella passar Icgilimamente para outras mão°s Se nos casn- . P ,7 ^ J ,r,Va,1 ° d<í S " ü proppio * 
aconselhou, foi certa mente o cônsul francez quem iul"o„ n,.„i- n ‘ 04 C ‘ n quC:,l;i() :1 commissão apenas 

bunal éapplicavcl ao dito cônsul. q J ° • c LI,Uo ( i uaiu o se tem dito da coiniiiissao como tri- 

inttTOsada»otexlodnac» quc°rampn^tenârí 1 tíL°lLr”río' l l' ICS,r ”” C ° Z1 ' !CS ‘ 11 ° ll0 “ S ”' , “ lnU "“ r *»P"*o* 

mc tnnlltnr „„ qnoontro q J, mr °Smlto™ m ™ 
Çao, e lhes ministra os meios mais naturaes de preparar a sua defesa - ‘' l l0i,,m(;llto « os artigos da uccusa- 

circumstancias ter outro alcance além dc uma simni«.e ■ ’ que csla ,,,l > , naçao não pôde nestas 

dever de equidade para com os interessados, cuja Lií<aoTodcri! Ç ícr Secío 7 n “ UaPÍa CBrÜfica p(,r ,,m 
flcllcs. , J Inócua su ol.juclo de reclamações justas da parte 

Mas 0 decreto consular pelo qual se determina ■> im;™ , 
lérmíes aux mm et dili^nces dc V. Denoix, chanccllicr mUdclaí « sera fuite aux partias i„. 
appelpar devant la conscil de priscs, scantà Paris dam kMaiammür*™ ° M ü ' inler J etcr 

leur protestation dansle dtítai de 10 jours àpartir de la date dr lar , er l ll ' c “ cs àevront noas remeltre 

. Em que parte do mundo se vio jámais imerpõr *****"•-‘isera dressd acte, etc. 

por que está concebida essa intimação, .s expressões^ de «í! , • “ dC Um lril,,n,al l ,aia «ulro ? A fôrma 
' ‘ ” S dl qi " al " s, ‘ «M. dilações indicadas já para a inlcr- 




posição (lo recurso, jrt paru a apresentação ,1a appellaçilo no tribunal superior, n natureza, n Indoln ,1o negócio 
Uulo omfiin tlcinon.lr. clararnenle que ao (rata de avisar as parto, interessadas para solicitarem do tribunal 
superior refórnia ou revogação da sentença proferida eni primeira instancio. 

, A ‘»í , r 0 ‘ l r !nl r ,í,,,e 8U d “ * Impl ° 8 cq,,idade6 '«nactode esiricla e rigorosa justiça, aclo cuja 
csVáhcílec^rtojTtirn dbuíito 8008 Mqm eUa 8eja ,ovndtt a0 conhecimento das partes pelos meios 

A nllogaçfio do ndo ser tribunal a cominissão de presas om Montevidéo, porque n3o forilo citadas nem avi- 
sadas perante «Ua as partes interessadas, não provo quo a commissão deixou de ser tribunal; prova sómente 

“ r C,, ‘ a,,Uli r le COnh r ÍmL,,ll ° ilHlispen9avel para bem que dispondo c decidindo da pro- 

piicdadc alheia sem audiência dos proprietários, ou de seus legítimos procuradores, violou os mais communs 
os mais tnviaes princípios dejlistiça universal. 

Secretaria de estado dos ncgocios estrangeiros, 1* de maio de 18/,8. 0 olllcial-maior interino. -Joaquim 
Mana nascentes de Azambuja . 


N. 12. 

NOTA do governo império/ dirigido ó legação dc Portugal nesta corte, declarando 
insubsistentes e sem vigor os arts, 5c io do tratado de 39 de agosto de i8s5. 

. 2 a secção. 11 .1G. -niode Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 25 de junlio de 18.',7. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario dc estado dos negocios estran¬ 
geiros, tomando na devida consideração as instancias do Sr. José de Vasconcellos e Souza, encarregado de 
negocios de S. M. Fidelíssima, para q«e tivessem uma solução adequada as suas reclamações relativamcnte ô 
subsistência 0 vigor do arl. 5» do tratado de 29 de agosto de 1825, passa a responder ao Sr. José de Vascon¬ 
cellos pela fórma seguinte: 

0 dito tratado, além das disposições relativas ao reconhecimento da independência e ás kidcmnisaçóes 
dos;respectivos ^súbditos, nenhuma outra contém que obrigue perpcluamcnic as duas altas parles conlractan- 
te». As disposições dos arts. 5" e 10 contém estipulações transitórias ou sem limitação do tempo de sua dura¬ 
ção; os tratados sem limitação de tempo lerminão, ou quando uma das partes contraclanies intima d outra q 
sua intenção de dá-los por acabados, ou quando em seus aclos se affasta de suas disposições, e assim mos¬ 
tra querer que ellus deixem de ter vigor; e então a outra parle, aceitando 0 facto, fica desligada dc toda a obri- 
gaçao. assim tem acontecido entre Portugal e 0 Brazil sobre as disposições contidas nos arts. 5" e 10 do tra¬ 
tado de 29 de agosto de 1825. O Sr. Vasconcellos sabe perfeitamente que foi Portugal 0 primeiro que aban¬ 
donou a disposição do arl. 10, pela qual as prodncçõcs dos dons paizes deviáo pagar provisoriamente 15 por °/, 
de direitos de consumo, e 0 primeiro abandono foi feito logo posieriormcnic ao tratado pelo decreto de 7 de 
dezembro de 1825, peio qual as aguardentes do Brazil forãp tributadas com um direito prohihitivo, e depois, 
por diversos aclos, os mais artigos de producção do Brazil forão tributados como 0 governo porlugucz julgou 
conveniente fazê-lo em suas tariras, até que 0 Brazil fez outro tanto pelo decreto de 1S.">9, em que elevou os di- 
rcitps dos vinhos, e pela sua nova tarifa geral do 1844, sem que houvesse dc uma nem dc outra parte alguma 
intimação prévia para a cessação da obrigação provisória conlrahida no dito arl. 10. E não foi só sobre 0 art. 
10, cuja disposição linha n dedaração expressado ser provisória, que 0 governo pòrlugucz segiiio a mar¬ 
cha do abandono sem prévia intimação; ellc áseguio também sobre a disposição do art. 5°, deixando dc con¬ 
siderar u de tratar os súbditos brazileiros como os <ia nação mais favorecida. Com 0 intuito dc favorecer a 
suu navegação, 0 governo portuguez, pelo decreto de 14 dc novembro de 183G, e outras leis subsequentes, es¬ 
tabelecendo diversos direitos de porto sobre osilavios estrangeiros em diversas circunistancias, sujeitou só- 
menlc á metade desses direitos as embarcações nacionaes e as estrangeiras equiparadas ás nacionaes cm 
virtude dc tratados cm vigor, c 0 abaixo assignado póclc asseverar ao Sr. Vasconcellos que as embarcações 
brazileiras náo tem sido comprehendidas 110 numero daquçllas que, por virtude dc tratados, dçvlão ser equi¬ 
paradas ás nacionaes, não ohslamo 0 serem as dos Estados-Unidos da America do Norte, as da Inglaterra c as 
da Prussia c dos mais estados do /.oilvcrein; 0 abaixo assignado póde até mencionar a barca brazileira Lista 
e os brigues brazileiros Viriato e Kmpreza, que ainda no anr.o passado pagárão cm Lisboa os direitos de por¬ 
to, calculados na competente mesa da alfandoga, cm conformidade dos arts. 1.*, 2.* ei." do decreto de 14 de 
novembro dc 183G, como pertencentes á nação não favorecida por tratado, e 0 abaixo assignado informa ao 
Sr. Vasconcellos que 0 governo imperial não só aceitou tacitamente estes factos conslantomento praticados i 
como abandono 0 cessação da estipulação contida 110 art! 5.* do tratado de 1825, mos até cm 22 de abril dc 
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IWi repudio expressa ordem m sen ministro cin Lisboa pm» niio fajsnr roftlamaçjln nlguma a esto respeito, 
porque poinulia que o governo porliigurz eslava no seu direito quando dava por terminada a dita estipularão do 
visl " ,|m '> " :1() ,ill;l i' 1 » 1 " 1111 liniiliiçAo do tempo, lloava a sua continuação depmidunte da vontade 

mm l]li * a,li '* contracinnlos, quo não podia manllbsia-la por acios lues som desonorar a outra 

iniru*, pi iMCipalmoiuo quando nonlmma «stipulação so acliu consignada no dito tratado do 1825 , nem sobro o 
tempo do sua duração, nem sobro o modo do sou acabamento. 

Ainda sobro outro objccto importante mostrou-se o governo porliiguez desligado da obrigação do conside- 
rar o Brazil, cm todas as suas relações commorciues o inlornacionaos, como equiparado d nação mais favo¬ 
recida. Pelo decreto de 5 de junbo de 18'i?i regulou o commeroio das nações estrangeiras com as possessões 
portngnezas na África, o sendo uma consequência razoa ve 1 de suas disposições a admissão de agentes con- 
.-ulaies naquellas possessões, tendo o governo porluguez adinittido a nomeação do um vice-consul britaiinico 
no porto do i.oanda, província de Angola, tem consiaiiteinenie resistido u adinittir a nomeação que o "overuo 
imperial se propunha a fazer de um agente consular lUiq.ieilas possessões, apezar de lhe ser demonstrada a 
mu. necessidade pelas maiores relações commcrciaus do llraz.il para ali pelo grande numero de súbditos bra- 
z.' eiros que Irequenlão aquelles portos, ou nelles residem, e pelas muitas depredações que tem sido exercidas 
sobre seus espolies e haveres em casos de fallecimento; e a tão justificados motivos, apoiados pela concessão 
Mia ao governo bntannico, respondeu o ministro porluguez o Sr. conde de Lavradio, em 6 de outubro de 
-IO, que no i.eereto de o de junho de 18',í, não se me.icipna a obrigação de admiiiir cônsules nos domínios 
po.u.giiez. s abertos ao commcrc.o estrangeiro, c quando sc mencionasse, sõ poderia constituir obrigação in- 
mn.acional se.ulo convertida em tratado ou convenção expressa, o que não existe, ficando portanto ao livre 
..ibiti iodo governo porluguez admillir ou não agentes consulares brnzileiros nos portos dos domínios da 
AIncn, iiao obstante ler admitiido o ioglez. Esta resposta é bem concludente para mostrar que o govcrnò por- 
n ,k.z mio se julga ligado a obrigação alguma de considerar o Brazil e.n todas as suas relações com.nercii.es 
itHi.rnacioniies como equiparado ã nação mais favorecida nas mesmas relações, 
nõ ° i : 1 : i rf is :‘ ai,0tcmaí,0tar ° < :< l llivoc ° «^apou * penetração do Sr. Vasconcdlos quando sup- 
f S i límo ’ minislro dos negocios estrangeiros em 18',1, reconheceu a perpetuidade do ari V 
do lutado de .9 de agosto de 1825, porque aquelle ministro na nota de lí, de junho de 18í,l apenas declarou 

arl, °7’ ° n ° aVÍS ° 1,012 d ° meSin0 mez c a ""°> ao S, mínistro do império, apUas disse 

ipiLCMcaiugo ora de uma natureza permanente. Ora, permanente e perpetuo são cousas bem diversas • 
ua de natureza permanente o art. 5», porque a sua duração não tinha um limite determinado, e por isso fi- 
t.iradcpeiidentc da vontade de qualquer das partes contractanles. lím 18/.1 considerava o governo imoeml 
suliMsiente aquelle artigo a", ou porque não Unha ainda conhecimento da serie de acios do governo pomi- 

STrrr Zr SUl,S1StenCÍ:i ’ 0U P ° P<|Ulí ’ lemlonolicia !l « não tinha ainda resolvidoacei- 

- Io, como abandono ,1o dito artigo j mas desde que um gabinete posterior se certificou da constante pratica 
I qo,Mdez ânuos, nos portos de Portugal, de não incluir-sa os navios brasileiros na classe dos das nações 
equiparados aos nacionaes, podia, sem co,il,dicção ,1a solidariedade ministerial, aceitar os factos e admiltir 
.«cessaçao da subsistência do tratado por elles manifestada, como fez, ordenando ao representante do Ilnril 
cm Lisboa que,lenbiiuia reclamação fizesse contra a exclusão dos navios brazilei,os da lista dos das meões 
avorecKhMior tratados. 0 governo imperial deu sobejas provas de n«o ter desejos de invigoÍr a 
^ovei , no , |)ortii' l>OIS f *" C SOílce,lou a Slia c '- ss;, Ç ao depois de dez amios de uma.pralica constante da parte do 
Z , ,I,C0,,S,!5 0 Cüm a Permanência daquella estipulação, c ainda depois de a acenar nan 

o, --Ô a , * C - ,ÇU0 ’° in C v S05 <ÍSPeCÍae5 ’ “ nlinú " a B 11 a rd ar no sysiema geral de sua legislação coinmeícial 
JTn m a " Cl,ira ° ; ,iem C0nclúa 0 Sr - Vas concellos e o seu governo que, por ter aceitado a ces- 

í dTtnme' 1 ^ 1 ! PreleníI - alaSta ‘' S,i ,liU, " elIüS |,rincil,i0s; nno - a política tem sido e continua- 
n,r , Z í “ S - US naÇülíS COm " ,,,aÍS porreila i ° M,al,,a<1 < ! - »>»* deve aproveilar-se da experienei-, 

P ii Z °f*""'* ; ilanCir “ ™ lk,a e <|ue II,e garanlão a indispensável reciprocidade c um tãí 

'V a ' I Ut0 pelos seus direilos ® soberania como o governo imperial tem pelos direitos c soberania das 
nações 11 nugas com quem se acha relacionado ; c o abaixo assignado sente profunda,nente qrm a fÍta Zb 

. P f 1 münia *■ mi,lua benevolência), venha na acluolidadc apresentar obstáculos ao ernorem dn» 

" •x r m °"^rr ous Bove ™° 9 ^ -<> 

n|,rov ' !,,n o> proMclc sua estima o oLsequIa 

SiTrnxixo DF, Souza f Omveiiu. 
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Jí. 13. ';•■■■■ 

NOTA do governo imperial dirigida ti legação de S. 'Mi ’ ‘Ifritòmiifa‘imfreôMi;, 

. relativa à reclamação de J. J, Young .;■ ... . , 

1* .secção n. 35. — IUo de Janeiro. - Ministério dos negocio» estrangeiro», l2.de novembro del8«.. 

O abaixo nssignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de estado dos ncgocios es¬ 
trangeiros, lem a honra do dirigir se a lord Howden, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. Brítannica nesta curte, para uccnsar o recebimento da nota que em data de 21 de abril, deste .anno 
dirigio a sou antecessor o Sr. James Hudáon, encarregado dos ncgocios interino de sua dita magestade britan- 
nica, ácerca da reclamação do súbdito britannico J. J, Young. Nesta nota o Sr. Hudson principia , por expôr 
que o governo de S. M. Britannicu lhe ordenãra que declarasse ao governo imperial que a sua opinião sobre a 
resposta já dada pelo antecessor do abaixo assignado em 5 de dezembro de 18/|6, ora que essa resposta nflo 
contém inais do que a repetição dos argumentos em que o governo imperial julgou conveniente basear-se 
para recusar-se á satisfação da reclamação de Mr. Young, e que portanto deve prescindir de entrardo novo 
em discussão quanto ao seu mérito e justiça ; depois commiinica que o governo de S. M. Britannicu : está na 
lirme resolução de .obter que se Taça justiça a Mr. Young, e accresceula que. competindo aó governo imperial 
decidir sequer espontaneamente fazer a dita justiça, ou se deverá o governo britannico empregar os meios 
que tem á sua disposição para a obter, roga que lhe seja transmiltida com brevidade uma resposta sobre este 
ponto, afim de que o governo de S. M. Brilnnnica possa saber o que tem de esperar, e tomar as medidas que 
julgar conveniente adoptar. 

0 abaixo assignado, entrando para o ministério cm 22 de maio do corrente anno, e lendo de dar a respos¬ 
ta pedida, teve por primeiro dever examinar mui attcnlamente este negocio, para formar um juizo conscien¬ 
cioso c seguro sobro a justiça da pendente reclamação do Sr. Young, porque só, absolutamente só, .1 convic¬ 
ção da justiça ou injustiça delia seria subordinada a resposta exigida: o exame a que o abaixo assignado proce¬ 
deu acuradamente mostrou-lhe a necessidade de verificar factos de que o governo de S. M. Britannica ainda não 
teve o menor conhecimento, e de haver documentos importantes para a próva de alguns desses factos; e dahi 
proveio a demora de sua resposta, e o abaixo assignado confia que o ospirito recto eillustrado de lord Howden 
achará ne,ssa mesma causa da demora uma prova «ie que o governo imperial deseja, primeiro que tudo, levar 
ao governo britannico a sua própria convicção da injustiça desta teclamaçâo, e moslrar-lhe qué é em virtude 
desta convicção, e mui conscicnciosamente, que o abaixo assignado-cumpre um dever sagrado e de honra 
respondendo qiie o governo imperial desconhece a obrigação de satisfazer ao pagamento exigido por Mr. 
Young. 

O abaixo assignado alistem-se, por agora, de fazer rellexões sobre os termos com que na nota do Sr. Hud¬ 
son foi exigida esta resposta; certo de que a opinião do governo deS. M. Britannica ácerca desta não púde 
ser a mesma que leve sobre a nota de 5 de dezembro de 1846, isto é, que não contém mais do que a repetição 
dos argumentos em que o governo imperial até aqui sc lem fundado para desconhecer a obrigação de.satisfa- 
zer ao pagamento que ainda exige o Sr. Young, o abaixo assignado não pôde crer que um governo justo eil¬ 
lustrado, e tão zeloso de sua reputação como é ode S. ». Britannica, insista tão. vigorosamenie era .apoiar esta 
reclamação, senão por estar prcoccupado pela idéa de injustiça feita ao seu súbdito, pela convicção de que a 
sua reclamação é fundada em direito e justiça; e é por isso que o abaixo assignado tem por dever destruir essa 
convicção errônea, mostrar que cila procede da falta de informação de circumsiancias e de factos que ainda 
não . forão levados ao seu conhecimento, e que juslificüo plenamenle. as decisões do governo imperial edas 
camaras legislativas do Brazil quando dec.rclãrão que o pagamento a Mr. Young fosse feito em letras a pra¬ 
zos som vencimento de juros, ou em apólices ao preço limitado de 80. O principal secretario de esthdode S. M. 
Britannica, lord Aberdeen, na nula dirigida ao ministro hrazileiro cm Londres, coin data de 3 de janeiro de 
18óó, disso: «Se tivesse havido alguma duvida sobre a injustiça de pagar com apólices .a>80;ogovernó de 
S. M. teria hesitado em approvar a reclamação do Sr. Young, uma vez que não se apresentassem‘novas provas 
sobre oste facto. » .... .. 

O abaixo assignado, convencido do que pódo mostrar com toda a evidencia de qbe é susceptível o racio- 
cinio, não que é duvidosa a Injustiça de que se queixa Mr. Young, mas que ó absolutamenle iufundads a:sua 
queixa, porque clle até recoheu mais do que lhe ora devido, tira destas palavras daquclle ministro! britannico a 
persuasão óm quo está do que o governo da rainha deixará de apoiar uma réclamaçãoitaoihfundadáílocqjo 
discussão compromeito tanto a boa fé do reclamante. Para levar a domonstração dadojuatiça.da reclainaçflo 
ao grão de clareza o evidencia que cila exige, n abaixo assignado, redondo d necésslrfuclo dc scr minucioso'» - 
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nxionso, faril ver os orros tia coma apresentada pelo reclamante Voiiiir-, mostrará que o pagamento om apó¬ 
lices a um preço limitado, superior uodo moreado, uufi loj um arbítrio tomado sem fimdamenio para diminuir 
uma porto da divida, mas sim uma correcçflo da liquidarão, uma verdadeira iraesacçilo Iniciada pcrelle 
mosmo, posto quo com mais vantagem, corno meio de ultimar este negocio, iransacçso que licou ultimada e 
concilia com a s.uo forinql e .expressa ticci.iaçüo do pagamento em apólices a 80 ; e depois destas demonstra- 
roes, tirará as conclusões do dirnito. 

O armamento o equipameulo veio rcinoltulo por coma e risco de Ci. Young, como constadas lacturrs 
nas quaes estão incluídas as despem do seguros: nu terceira condição diz-se que todos os gêneros scrílo no¬ 
vos c da primeira qualidade, e que nao se aceitaria qualquer peça que deixasse de ler alguma destas duas 
qualidades; era pois consequência necessária quo u governo não ficava obrigado a receber e pagar generos 
que chegassem avariados, sobre os quaes, segundo triviaes principies de direito mercantil, Mr. Young sõ 
link! a liquidar sua conta com os seguradores, c haver dejles os respectivos prejuízos. Assim o reconheceu 
elle, porque, tendochegado e desembarcado no mez de dezembro do 1830 parte da eneommenda.com conside- 
rave.s avanas, nesse mesmo mez Mr. Young apresentou ao ministro Via guerra o requerimento por elle assig- 
H. 1 I 0 (de que u copia fiel a junta sol) n. 1), no qual disse que, tendo desembarcado no arsenal do exercito 209 
volumes com correame ecapotes, . e estando a maior parte dclles avariada em consequência doesiaüoüa em- 
burraçuo em que vtenio, pedia licença para os apartar, e vender os avariados em leilão publico por conta dc 
quem pertencer»,isto e, por conta d.O seguro. Foi este requerimento prompiaiuenie deferido, porque em <>9 
de dezembro dolM expedio-seao arsenal de guerra a ordem (copia n. 2 ), na qual, concedendo-se u permis¬ 
são pedida, se declara que elle Young ficaria responsável pelos direitos á fazenda publica dos genero* mie 
se vendessem no leilão. Para a liquidação Mr. Young, etn vez d,e deduzir do importe total das facluras o importe 
dos generos avariados, debitou o governo brasileiro pelo importe total, e ereditou-o pelo produeto liquido da 
venda dos generos avariados, e por 1,300 £, que disse recebidas das companhias de seguro cm Londres sem quê 
de algum documento conste que só foi essa a quantia recebida dos seguradores; juntou o altestado (copia n. 3) 
com data de 7 do fevere.ro de 1838, passado por José Canncll, como administrador da casa do fallecido Carlos 
Cannel, no qual d.z-seque .noan,,odei831o fallecido Carlos Canncll foi encarregado pelos Srs. G. Young e t 
lho de fazer leilão nos armazéns do arsenal de guerra desta cflrtc de uma porção do capotes e mucbilas para sol 
dados, os quaes se venderão por estarem avariados.. A este atiestado juntou Mr. Young a coma por elle somente 
assignada ,, com data de ol de janeiro de 1832, da venda destes generos, a saber: 1,0',8 mucbilas e 7 000 ca 
potes vendidos por 19:210©800, dos quaes deduzio 720© dos direitos da alfamlega, e 245&7G0 de despeiu c 
creditou a nação pelo saldo liquido fie 18:245©040 rs., inculcando por esta conta que os 720© rs. eráo os di¬ 
reitos de todos os generos vendidos que mencionava a coma, quando crão os de 1,000 capotes sómeme que 

— S °rr “''“"‘T 40 * *“ " nta 4 “*“ 0 “" l " 0 quo linlia roconhccido cm L 

demliro de 1830, quando requereu l.cença para fazer, o leilão publico dos generos avariados por conta de 
quem pertencesse, o Sr. loung procurou aug.neiitar, indevidamenle e por diversos modos, o sáldo da conu 
gerai seu favor. O custo das peças vendidas por avariadas cru, conforme as facluras, £ ã 86=> 14 7 H „e 
forao iiidcvidaincnlc lançadas em debito á fazenda nacional, e as «munias Ianrul ,. ’7“’ ’ 

*;.r a f ,aro “-—» «•—li K S Ja 1 o' 

n " ,P ? qUal “ ,mp0rUí t0lal ,las faclurM foi '«‘luzido a moeda hrazileira, correspondem ■, 

- l,a/7,8,J. Deste modo, sendo a fazenda nacional debitada por£ 0,862,14,7, com is umes nada 

rrr-.r n “ t »* 

Í S 98«,10, ,pm o Sr. loung .0 podio .cr cobrado do ««oro. AIOm disio, sendo a commi«.ao dc 
1» "/. carregada .obro o importo MUI da. ires facluras. veio o governo braibdnv ■. 

imto o «m "d” d '-“ * lmp “ tlc dos » c “ ,0i “voriortoa. que lido linlia obrigação JorecobTr 

flp”n O *^ 0 f° U 4ema . IÍ , „ a coo.mia.ao, £879,8,2, a.quao.não lom encontro algum no credito - r coujo^obre o ' 

O aliqixo assignado deixará ao juizo recto e illustrado do governo dc S M ii,Hmnir.n « i , 

principio do justiça e do flirato ba pulo qual deva o governo brazileiro nvn F \! ° ,lec,d,r 8U al B uni 

ueros, que olle mesmo declarou lerem chegado, nu maior parle avwi ulís "‘.«n ! ‘ 6 ° ' J ° r <l ° SSÍ,S Be ‘ 

da embarcação,, pagando .ambem Unia. dcU,. do í 1 0 Z,“ ^7°“ “ C ‘“° 

miitako calar .cgararlo, O .bento ...Ignado ignora qu.c. a. .r.n.aoçõo. nuo o sí Yaa,m .“*“7'“'“ 0 
seguradores para receber slimento as £ 1,300 que dá como recebidas não ,i J.i ' í ' ? g , fc ‘ 0 CD,n °" 
Young q teiiha posto na ncpessiüodo do declarar agora ao governo de S M u, it * d ® plora flUC 0 Sr - 

‘ • -*«*> N. VMM Gaimell. ede »"T* 
.re w l,ir.obroo,o,orno br„i,elro a. parda, deto, avaria, cau, ada. pelo 0 . 10 ** nado aíd”! 1 ^ 

(lccatni)io nas 1,300 «inclitirtas nn debito a 30 3V, ( „ eneontradas nn rmlim , >u d ’ ,,ld,irflro «Ç n 
m.umrauas nn i.i edito a 21 „//, para aiigineniar o saldo o 



vençM juro».; dllforonçu quu Importou om 01)1 $310 i*a, Kflo obstante too roqucrblo o obtl/lo, on; 

1880, porinissãopara «a fuzup osso leilão publico no amunul du guerra;. npo obstantq ter Jpsú. ÇiymoJJaltç/ttdtJf) 
V Jurada Carlos GJUnell feio piicamgado,de fazer caso lolUo. e que . BioJJe ao vepdôrflçs esses gçnjwros 
avariado», capoto» o mochilas para soldados; naoóbsuiuv lur mencionado,O;OlLostadp,o. ."o :i/Qonta.t|p,vpndíi 
do modo seguinte, por sua leira; — Altestudoido loiloniro qua vendeu o* capoto» s ipocli||ps ; ayqr,iãdo»,pOfn 
to'HQO e aguo do mor, no arsunal de guerra —, Conto clu venda do» capoto» e mochilas ovorUtlos. —, /.aj, 
nuoGa so foz I O abaixo assignudo, vendo que a ordem para ell,o so fazor. no arsenui dp guarra.fipi qxpçdjda em 
20 do dezembro de 1830, que não se apresentou couta alguma assignuda por leiloeiro, o que q conta qsslgqqda 
por Kr. Young sóinente é datada de 31 do janeiro do 1832, para só dessa data etn diante sp contarem qs juros 
a favor da fazenda nacional, o que o altestado do José Canocll não declarava o dja pifl. quo- o leilão fuça eíleçc 
tiiado, procurou saber esse dia pelos Jornaes do Commercio . e. Diário do llio, upicps quo então Uqyia.; e qqs do 
1831 e 1832 nao se encontra annuncio algum para tal leilão publico nos armazéns <1 q arsenal, |)p|Q çtp,ou|jn 
parto; Beoorreu aos livros da casa do Carlos Cairaell, que existem pm poder, dos Sçs. Frederiço.topes, c Sa- 
muel Southam, cuja honradez nao podia recusar o exame que o abaixo assiguado.cxigio cm taps liyrof ;e pm 
resultado deste exame deciarürflo estes senhores, no documento jqnto por copia sol) n. 5, « qqc ■ q Uyro.s 
mestres, diários, caixa, borradores, auxiliares, assentos e recibos da casa do finado Çarlps Çatmali, fjp 18,2(5 
até 1833; nílo consta que o mesmo íinado fizoss» leilão algum de capotes e mochilas ou cousas pertencentes â 
tropa por ordem de Ciiilherme Yoimg ou de outra pessoa. » Daqui sc vê que Mr. Young, tendo deixado de 
fazer o- leilão publico dos geueros avariados, como requerera c devia fazer pgra haver i\çs seguradpçcs p 
pagamento integral da perda pelas qvarias, recorreu a esse artificio para autorisap os baixos preços, que a 
seu arbítrio lançou na conta -assignada em 31 de janeiro de 1832, qp mesmo tempo que rppxportqn em.geu 
nome para Ms boa, Londres, Bucnos-Ayres e Valparaiso, 6,800 capotes e 8,997 mochilas, cpmo coneta dQS des¬ 
pachos do reexportação feitos na alfandega em 11 e 13 de outubro, «ic 1831, c em A, 18 e 23 de jancirp, 3 ç 8 de 
fevereiro de 1832; do modo que deu por vendidos, em 31 dq janeiro de 1S32, aqui, generos. que anierionnçnlc 
tinha reexportado do arsenal de guerra, aonde se achavão, como se declara nos mesmos dpspachoq; e, gç ih p 
auU>risação da portaria de S de outubro de 1831, que ihc concedia fazer essa re.exportaçãq dos generos çnppm- 
mendadús livre dequaesquer direitos, assim os havia reexportado: qs capotescomprelienilidosnasfaçtuyas urãp 
9,000 i dospuchou 1,000 para consumo cm 9 e 18 de agosto de 1831, do que pagou os 720© rs. dp dipntps; 
reexportou em sou nome, livres de direitos, sob a autorisaçüo da dita portaria, mais 6,800 capotes; çotpp po¬ 
dia ter vendido aqui cm leilão os 7,000 que declara a sua conta de 31 de janeiro dc 1S32? Assim emmaranbou 
Mr. Young estas coutas com documentos, simulados e contradictorios, çom o íim principal de fazer cpmpre- 
henderoa dita coma a importância dos generos avariados, que delia devião ser separados. 

Outro erro igual-mente considerável se encontra cn; prejuízo da fazeuda nacional’, e para augoqcqtarindc- 
vidamenle o seu debito. Os artigos encommendados coiislão da relação entrogqc a Mr. Young; ogoyerno |;ra- 
zileiro não podia ter obrigação de pagar objeclos que não encommeudou; o documento n. 6 ê a rpjação çptre- 
gue com a ordem ; entretanto vierão com a.mesma encommenda os objeclos constantes da equta juqta sol; 
n. 7, que não estão comprehcndidos na relação, nem o governo os cncominendou, uns porque nem são ar? 
tigos bellicos e de uso para a- tropa, outros porque não havia necessidade delies, c fal;ricavüo-sc no arsena] 
por muito menor preço; Não estão compreliendidos na encommenda os 3,000 polvorinhos ou frasçqs çom 
cordões c borlas para polvora, que não são artigos bellicos, nem de uso para tropa, e ficarão pelos preços da 
•factura a porto de 5$000 rs. cada um. Também não ostão compreliendidas 10,000 caixinha; de folha çpm 
graxa, 6 paros de fôrmas para balas, e 3,000 chaves do parafusos, artigos esles que, ainda qup spjão dp psq 
para tropã, comtudo não forão encoinmendados; não havia necessidade dellps, e por isso não tinha o goyorr 
no brazileiro obrigação de. os receber e pagar. Imporlão estes generos não encoinnicudndqs, çprpprçhçndjçja 
a commissão de lã °/ 0 , em c 1,760,5,8 J/ó (ou ao cambio de 20 3/ã cm 20:359 $915 rs,), qiie vqnçèpãp juros até 
31 de dezembro de 18ítl, na importância dc 12:231^568 rs, ; e como chegasse apenas a dez pqr cento q liqui¬ 
do produclo croditado ao governo brazileiro pela.venda destes generos nãq encoipmcndadps, vciq c.s|e çrro 
de conto o produzir um augmento do 29:332^000 rs, iiidovidaroenlc carregados nas contas de Mr, Young 
contra o fazenda nacional. 

Seria longo oiiumurar os meios de que se servio Mr. Young para ommaranhar esta, ljqqidqçãq c apg- 
montar a soinma dos seus prejuízos. A quantia dc£ 538,17,0, importância úo seguro do RiQ parq Lopijqes, nãp 
to aoiia mencionada em alguma das contas quo ollo apresentou, qom foi abonada com um sódoçum.ÇíHo 
comprobplivo delia: carregou no debito du nação £2,0AA,2,A de fretes da reexportação pagos emLflPdfeg, e 
do alugueis de armazéns u despezas do duseinbarquo c ruembarquu, e as (lòduzio das.coqtas du venda i deslp ■ 
modo vierão aquollas £ 2,04/;,2,A a ser carregadas no debiLo cm réis ao cambio de 26 1/2, o p, produclo das 
venda», £ 2,283,9,1, foi creditado ã nação aos câmbios du 29 e do A0; por consequência, auguqpntapdO Q de¬ 
bito e diminuindo o credito na nossa moeda com 9 2/5 por ”/. etn uma addição, c em 51 pjor •/, op) outra, c 
com o» ruspeotivos juro» deslo augmunto no saldo por espaço dc quasi. dez opnos, qqando ejp tmta OQRta 
organlsada conforme o dirnllo n ns estylos mrronntis não cumpria senão creditar a naçOQ po|o saldo liquido 
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(lesanu contas dc vonilu, que llift linvin sitio crodltndo a clle polos sons correspondemos, ns quites do pro- 
dncio dos vciidns deduzirão essas despozns lii feitas. Nas datas em qiiu dou como cobradas aqui as quantias 
rcmettidus em letras por conta do liquido producto das vendas em Londres, I.lsboa o Constantinopla, 
observa-se um verdadeiro cscandalo para retardaras datas dequo se duviilo contar ós juros recíprocos a 
lavor da fazenda nacional; pelas contas do vendu por olle apresentadas havia, em 30 de junho de 183/i, apu¬ 
rado um saldo liquido disponível (e parlo já reinellido para Londres cm 1833) de £ 8.0.56 ; mas destas, até o 
lim do anno de 1835, só deu como recebidas .« 5,0A6, licando r 3,010 sem vencer os juros recíprocos u favor 
da fazenda, apezar do apurados o disponíveis, parle havia 18 mezes, c parle 2 annos ; c de janeiro a 7 de 
junho de 1836 só deu como recebidas mais s SCO, e a ultima quantia de £ 5,363,19,0, cm que Mr. Young es¬ 
timou o resto do armamento em ser (aliás já vendido e apurado, conforme as ultimas contas de Constanti¬ 
nopla, datadas do 9 de agosto de 1837 e de 21 de março de 1838), s» venceu juros da data dn sentença arbi¬ 
trai, em 23 de outubro de 1838, em diante. 

As contas apresentadas por Mr. Young. erão táo einmaranhndas que não adrhittião uma verdadeira liqui¬ 
dação real por real. senão uma convenção equitativa ; a divida por olle conlrabida com a compra e remessa 
deste armamento fòra contrahida em Londres em moeda esterlina, não lhe podia o governo brazileiro prestar 
uma indemnisaçáo mais completa do que dando-lhe graluitamcnic todo o armamento cncommendado, ou o 
que na sua venda apurasse , e pagando-lhe integralmunle o importe total das facturas com a sua eommissão 
dc 15 "/u eos juros do principal e da eommissão desde os prazos estipulados alé o dia do pagamento. Pois 
hem, o governo imperial deu a Mr. Young, além doque elle apurou nas vendas, maior somma de libras esterlinas 
do que a em que importão o preço das facturas, a eommissão e os juros de uma c outra addiçãoj a conta 
junta sob n. 8 mostra que as £ 66,922,16,10, importe das facturas, as £ 7,038,8,6 de eommissão, e os juro 
destas duas aikliçõcs a 5 •/. até 23 de outubro de 1832, e a 6 •/. de então alé 31 de dezembro de 1861, importão 
em 86,379,8,5 { sem se fazer deducção alguma nem do importe dos gêneros avariados, nem dos generos 
não eiicormnendados) , e as apólices que Mr. Young recebeu, importando, a 69, em 729:193 $977 rs., pelo 
cambio de 29, que era o da época do seu recebimento, produzirão £ 88,110,18,9; portanto mais £ 1,731,106, 
além destas, eile já tinha recebido pela venda desses generos mais de 16,500 £, e comtudo não, sè 
acha sufliciememenle indemnisado ! E pretende que, para completar a indemnisaçáo, devia o governo brazi¬ 
leiro ler-lhe dado mais 16,063 £-!! As sentenças dos Iribunaes condemnárán a fazenda publica a indemnisar 
Mr. Young das perdas soíTridas pela nJo aceitação da encommenda, mas não a conclemná rão a dar-lhe lucros: 
e os lucros que elle leve pela dilferença do cambio não se podia deixar dc ter cm vista , quando sc tratava de 
uma justa indemnisação de perdas. As contas por elle apresentadas farão primciramenle submellidas a um 
exame no tliesouro, onde o empregado respectivo procedeu ao exame arithmetieo, e não ao moral, deixando 
este aos árbitros ou ao governo na convenção que houvesse de fazer com o reclamante; os árbitros, toman¬ 
do o exame arithmetieo failo no tliesouro por uma liquidação, demittiráo de si o exame moral, e declaráráo 
na sua sentença «em presença da conta feita no tliesouro, e da exposição do contador gerai, pareceu aos ár¬ 
bitros que tem só a intervir nesta liquidação sobre os dous pontos seguintes: 1“, será o juro legal uma indem- 
nisação justa e equivalente ás perdas soíTridas ? 2», terá lugar a indemnisaçáo dos damnos que sobrevieráo aos 
cxequenles peia mina do seu credito commereial í » E decidirão o I o destes pontos peia afllrmaliva , e o 2 o 
pela negativa. Tinha o governo brazileiro o incontestável direito de mandar que os árbitros examinassem de 
novo a matéria e interviessem na liquidação procedendo ao exame moral das addições da conta, e elimi¬ 
nando aquellas que, conforme o direito c os cslylos mercantis, devessem ser eliminadas; mas, como a. 
confusão das contas tornava quasi impossível uma exada liquidação real por real, e a liquidação dependia 
do exame das camaras legislativas quando tivessem de decretar os fundos , pareceu mais acertado suhmetter 
lodo ã decisão do corpo legislativo, que podia Qxar os termos de uma transacção com Mr. Young, na qual se at- 
londesse a esses erros, irregularidades c excessos; foi então que Mr. Young iniciou elle mesmo essa transacção 
pelo seu requerimento (copia n. 9) datado de 20 de novembro de 1838, no qual propõe receber o seu pagamento 
em apólices de 6 "/.pelo preço de 77, não obstante ter o governo conlractado em 25 de outubro anterior a venda de 
2,500 contos, com a casa dc Samuel Philipps, ao preço de 70, entrega veis até 17 de novembro uma terça parte, outra 
alé7de dezembro, o a outra até27 de dezembro, concluindo este seu requerimento do modo seguinte: «Pede haja 
por bem allender á sua proposta, não só por ser mui favorável para:, fazenda publica, á vista do preço de 
70 •/, porque leve lugar a ultima emissão de apólices, como por ser esta a maneira mais prompta de serem 
embolsados os supplicantes.» Daqui se vê que foi clle o primeiro que aventou a base para a convenção de lhe 
serem dadas as apólices por um preço limitado e de convenção, sem allenção ao do mercado, ou áquellu por 
que o governo poderia então vender nqiiclla quantidade dn apólices necessária para pagar-liie cm moeda 
corrente. Nào podia o governo ultimar a transacção sobre esta ou outra base, porque, segundo respondeuo 
procurador da corna, não podia ler lugar uma emissão de apólices sem especial autorisação de lei; por isso, 
submclletido esto negocio ao corpo legislativo, foi por este aulorisadoa ultimar a transacção, alterando a base 
oíTerecidá por Mr. Young quanto ao preço das apólices ; e para ver-se que esta alteração não foi arbitraria¬ 
mente foila,« com o liindo diminuir nmn parto, da divida jiislnmonto apreciada pelo corpo legislativo, lias- 
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t!ir,l considernr-se que a importância doa erros das contas noimu apontados regula pola da dilVoronçn entro o 
proço das apólices a 80 e u Ui), além de que o preço das apólices no mercado om janeiro do 1842 , segundo os 
jornaos, regulou entro 70 e 70 8/0, o so Mr. Young quiz vender 300 contos a Ui), não 6 isso razão para ser osso o 
preço por onde se regule a dMeraiça, e mio o. do mercado na data do pagamento. Mr. Young venden as res¬ 
tantes 750 apólices cm pequenas porções do 20 c 30, como consta das transferencias feitas na caixa da amor- 
tisaçao, o em datas om que os preços delias no mercado continuárão a regular entre 70 o 70 3,'4, e segura- 
inentc elle as não vendeu então em pequenas porções a 09, como diz ter vendido as 300 antlcipadamente, 
isto 6, antes de as ter recebido do governo. 

nesta agora indagar se Mr. Young conveio nesta alteração da base da transacçflo que elle havia iniciado, 
efucil é mostrar que elle a aceitou durante a discussão da lei nus camaras legislativas, e depois perante o go¬ 
verno para a sua execução. A lei passou nas camaras tal qual foi proposta pela commissão, e cila só aulorisa- 
va o governo para pagar a Mr. Young em apólices a 80. O governo não a podia cumprir de outro modo. Mr. 
Young pedia ao governo que solicitasse a proinpla adopção dessa lei, e até fazia intervir para esse llm a legação 
do S. M. Britannica: na sessão de 28 dc julho de 1840, entrando cila em discussão, o deputado Monlczuma pro- 
pôz o seu adiamento, e o encarregado do negocios Mr. Ousoley dirigio ao Sr. ministro dos negocios estrangei¬ 
ros dccnlão, o Sr. Aurcliano, a confidencial constante da copia n. 10, solicitando a sua intervenção para que 
o Sr. Monlczuma retirasse o seu adiamento, e fosse approvada essa lei « como meio dc se terminar este 
negocio de uma maneira salislactoria. ■> Ora, se com essa lei o governo não podia pagar a Mr. Young senão 
em apólices ao preço limitado dc S0, é evidente que não só elle, como o encarregado de negocios de S. M. 
Britannica, accitavão então essa transacção, e reputavão esse modo de pagamento ama maneira satisfactoria 
de terminar a reclamação. Depois de sanccionada a lei, foi ainda mais terminante e explicita acquiescencia de Mr. 
Young a esta transacção : é muito notável o pouco cscrupulo com que elle disse no seu protesto de 10 de mar¬ 
ço de.1842, quando recebeu o ultimo pagamento, que havia aceitado as primeiras duas porções de apólices na 
persuasão de que ellas llie crão dadas pelo preço do mercado, e que só quando se lhe fez a ultima entrega como 
saldo dos 845:442® 292 rs , contados até 31 de dezembro de 1841, ó que vio que se lhe ilavao as apólices a 80. Ainda 
assim o preço das apólices no mercado em 26 de janeiro de 1842, data do primeiro pagamento, era 701/2 e não 
69, segundo o Jornal do Commercio desse dia, c portanto haveria uma conlissão de aceitação por preço maior 
do que elle depois pretendeu ter aceitado, por ter feito uma venda anticipada a esse preço, da qual o governo 
não podia ter conhecimento algum, e que não lhe impunha a obrigação de as computar a esse preço, podendo 
vcndóMas por maior; porém Mr. Young recebeu os primeiros 400:000® em apólices a 80, ã vista da conta feita 
na contadoria geral de revisão do thesouro publico, na qual contãrão-se os juros recíprocos até 31 de dezem¬ 
bro de 1841, e verificou-se que a quantia pagavel em apólices a 80 na fôrma da lei, e do despacho do Sr. mi¬ 
nistro da fazenda de 25 de janeiro de 1842, era a de 845:442®292 rs. ; esta conta foi apresentada a Mr. Young, 
que a verificou, c por ella se lhe mostrou quantas apólices linha elle a receber, porque concluc a dita conta 
do modoseguinte: « Os S45:442®292 em apólices a 80 importão eml,056:802®8G5 rs.; tem-se portanto de dar 
em apólices de 6 1,056:800®, cem moeda, valor real equivalente de 2®SG5 nominaes, 2®292 rs. » Ora se 

esla conta foi vista e conferida por Mr. Young, como pódeelle honeslamente dizer que suppunha que recebia 
as apolic.es pelo preço do mercado, e não a 80, como prescrevia a lei? 

Não podendo desconhecer a força do argumento tirado do seu proprio facto de ler optado o pagamento em 
apólices a 80 (pois que a lei foi adoptada com uma emenda que ofiérecia os dons arbítrios, ou de apólices a 80, 
ou <!e letras a l, 2e3 ânuos), Mr. Young pretende inculcar e persuadir ao seu governo que elle preferio c reque¬ 
reu, sim, que o pagamento lhefosse feito em apólices de 6 */.. mas que não declarou a 80, e o principal secrc- 
tariode estado de S. M. Britannica, conde dWberdcen, na sua já citada nota de 3 de janeiro dc 1844, não co¬ 
nheceu menos a força daquclle argumento, quando disse: « E’ verdade que, quando sc convidou a Mr. Young 
a optar entre os dous modos de pagamento propostos pelo governo brazileiro, elle requereu scr pago em apó¬ 
lices antes do que em leiras ; mas seu requerimento dc 22 de novembro de 1841 não contém proposição algu¬ 
ma da sua parle concordando no preço a 80 como valor em que devia receber as apólices. » Nestas palavras 
se contém implicitamente o reconhecimento de que <■ seria infundada a reclamação de Mr. Young se nesse 
requerimento se encontrasse alguma proposição concordando no preço de 80 como valor cm que devia rece¬ 
ber as apólices. • Ora, que existe essa proposição, é o que o abaixo asslgnado passa a demonstrar concluden- 
temente. A resolução que limitou a 80 o preço das apólices, quando com ellas se houvesse dc pagar a Mr. 
Young, é dc 13 lo novembro do 1841; em 22 do mesmo mez dizia elle no seu requerimento (n. 11): «A res¬ 
peito doarbilrio, pede o siipplieanu: licença para expôr os motivos pelos quacs deve ser o de apólices em pre¬ 
ferencia a qualquer outra opção, como letras, porquoeste meio, longe de ser vantajoso, sã torna cm prejuiso 
da fazenda publica, podendo razoavelmente allirmar-sc e suppôr que para o thesouro solveras letras nos res¬ 
pectivos vencimentos será indispcnsavelmenle obrigado a cmiitir apólices, quando não poderã então obter o 
preço do limite actuabncnte proposto; assim pois, é evidente que resultaria uma perda para a nação, qual a ditfe- 
icnça entre este (preço do limite proposto) u os preços das épocas dos vencimentos das letras.» E mais abaixo, 
ii A estas considerações de interesse e.erlne demonstrado da fazenda publica se pôde accrescenlaroqueajiistiça 
... 18 
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ao/bv?pd tImundo, si; esse preço liinimdo era o tio RO n .«ii ■ > 1 ' lfeií ’ nc, ° (lí) l ,n fíí**nonioom apólices 

q ' ,ft preço limitado t|tm cllc preferia, « , m quo conconíava^nra'^’ " r|I " ,ncnl I “ flop ,,í5 ° dehion stt>«v 
ioii.bü<juis essas palavras « ab preço limitado - nílo si-nlflc-io^varinm pT IC ‘ W “ dn lul o limi- 

preço do 80. . Attftn ac ultimou á transado 2 £111? ° mo,,no “ **«"*« * «o 

ministro da fazenda, apczar dn opinião do contador , -ippiowiçíio doninhas as partos j o Sr. 

«*“ ° pa r emo « ^ tr ™.T' mui : v,, : uaJosü a ^ 

fiou pagar-lho om apólices ao preço limitado, como cl lê solicitln f wcntli» , tfcpac 1010 2j d ® Jmelro mon- 
io do 750:000$ rs. já roallsado, nio ora mais S. -m2 d« n« T C ° nVença ° COm 0 P1«ta • 

ellao preço por que entendia poder rcceborcssas apólices eta 22 íliXTi menos ■***«■ 

nn moeda corrente ou cm mais apólices por esse novo m'coo im,l l .l lí | Se p, ' eenche,, a ‘^eronça 
na0 Concordado lia qwello preço limitado, então deveria rcsLilas énè , h ,°T“ e davlda Fobre ter ou 
em moeda corrente, porque som duvida, se ogovorno tivesse oln-ieri -o i ,c ” 111 * ” II P |r “ Pagamcnld 

»egoraria com menores ottus do que d»L 'ZtccA w IS, '""T ^ “"*“«<» 
o 70 8,4, como so vê do» jornacs desse tempo, c Mo Unha necessidade l < ' C ,° d “." ,c ‘' oail ° ,lri "'a entre 70 
porqne Mr. Tonngqnlx vender amicipadam n c 800 como dTíomtl. , T * c " W” 6». 

«•.CSEltaSS?um "T “*• ° C «'° M ■■ *•■ q- » limita- 

ultimar salisfacloriamentc a rcclamaçáo, corrigindo-se os cxccêsês V 2*’ ‘ im m " a lra,,Sac Ç 5 ° P a '"> so 
moral das aiklições da conta do reclamante; cjuando “i™ÍTd™ ® ? T* ° ,,,issa ° do « 
de mostrar essa omissão, e o que de mais se deu em conseaucnch d > 11 , ° ‘ Ü ,njusl,ÇÍ, ‘ é ««“pre tempo 

pender-se desta transacçflo, pondo-a em duvida, sem restituir as ànoíirci P "J .?■'? Mr * loun B na ° P° d 'a arre¬ 
ta transaeçuo ou quasi contracto, c as obrigações detlc resultam^ ,w C(í - , . ldas 5 3 °' ( í lle a existência des. 
do paiz, como já forao as resultantes do contracto prhrarío O "ovérnnfm ^ !! ,íp, ! ladas 1>eramc os tribunaes 
queira usar deste direito dcmnndando-o, para ter Lcasho' de m ! 7, “ Ull “ “ Um,rt 0"» *» Voung 

osslste d» tlemandar-lliccm reconrcnçao o qun d» mai, I rt l m» r T" 105 '™ 1 " irci " > «“ 

O abaixo assignado náo concluirá esta sua 1 . “ ’ 10 í,ca dL, monsirado. 

considerável prejuízo c veiò a final a pagar esta avultada somma sll? ^ SC ° S ° VmW imperial soílrc " «o 
to, deu causa a isso o proprio Mr. G. Young ^'T ° U ntiliíaMe dt3sltí «rmamen- 

de 1831, no qual declarou que o ministro da guerra nu- lhe íWnr! C ° l>ia 12J ’ datado < ] « à de julho 

verno «náo podia nunca verificar o pagamento sem , J, S J," 2' 0 ,,revenira •>« n«e o go- 

riOS « ,el ° cor PO legislativo, por ser contra as leis do imnerl A ên,í , 1,1,0 Cü,n 05 di,lJ,eil 0s "ceessa- 

que foi dado, dccidio o corpo legislativo a negar os fundos c o mi™ “‘Y® ““ t: “ docu,uonl °* na «fioca erh 
ncQitdo privado do argumento quetirsria da olni-acso do contrirtn d “ omao a rejeitar a oncontmenda, 
dos indispensáveis; que, a vista desse docnnientò' eU^estar^no sc!t > d^rn‘in CXI ^ P t^° c0r * >0 ^Stslativo os fttn- 
podf 0 governo aceitar a encotnmcnda ; nao olts ante Íorêtn ler i u ,,l ''' n ' ,0 “ nee0,,i e m »«. 
frmpum a decistto da rejeição, achou ânuos depois nos "ihünws dó „â ”° Sm0 C!,C •'ocumento 

bastante benevoleucia para darem-ihe 

ollc possá adharj^to ^^o^vTmtrbrazhciroVo^eTínnbem as^')crd^s r p ílnM ' CU "" ““ mmm ° «■» 
cof«o, qoe s« podido ser cobradas dos seguradores e a ZnZIníl, í "* n “ «“*> *■ mUars 

.Porque mtoerao do uso algum para tropa, conto polrorinhos ôa - B "" UrOS 1"« "» cncommendot,, ou 

«lês como a graxa, „ cbarc. c as fornas p™ I» as 1, „o 1 °“ P or ”>° "*» >0"'» '«essidade 

£? , í “ rerao brj!ilri ™ Pota o pagamento da, pres s j"«»d sm, l !*?”"' Ó * jus,i ' a 1| " 3 

brItannico., mais .mlg,, ,ao «as reclamações, c„s suhí 0n,ni ‘" r |,el0 ‘ “hu>« 

obter justiça; mas nem por isso o governo lirnzileiro pensou nuè ii.. ‘ C * Sa( 0&l,ella!i ain,l: » bflo podéráo 
que julgasse conveniente odoptar para a obter Q ,k,hl,pia 0 dimt0 dc tomar as medidas 

—.«. 1 . 

norar-ilie os protestos de sua perfeita estima e distincta consideraçsm ° Mla ° CCi ' S,ao para 

• SAunxiNo dk Souza k OuvEifts, 



N. 6. — RELAÇÃO tios navios brasileiros apprcliondidos pelo cruzeiro inglcz, o coiidemnados pelo vicc-almiranlado inglcz 
cm Santa Helena por indícios de se lerem empregado no iraíico de Africanos. 

























ERRATAS, 


Na Exposição, a paginas 5,, linha 1\ governo dos mesi 
laçoes, lèa-se - com quem existem, etc. 


)s estados com que existem as melhores rt>' 


A paginas 7, linhas 52, 
A paginas 9, linhas 29, 


em lugar de aquelles dos governos, lèa-se- aquelles dons governos, 
em lugar de direito inconquistavel, lèa-se —direito incontestável. 


ilin itr Jnn. Typ, Imp. c (.'oiul. de J. Vlllrnciive c Comp. — 1848. 



